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EDITORIAL 

A diversidade e a heterogeneidade da realidade educacional brasileira im­
pOem a necessidade de uma reflexao sobre a verdadeira funçfo da aç.to didática 
desenvolvida nos sistemas escolares de nossa sociedade e, em especial, sobre a 
contribuiçao do professor para a efetivaçfo da tríplice dimensllo que consti�i o 
ato pedag6gigo, segundo Leroy (1975): "a p'sicoI6gica, a axiol6gica ou socio-
16gica e a técnica ou didática ... ". 

Desenvolvimento da auto-expressa0, da· auto-respondabilidade e do pensa­
mento reflexivo, por pane dos alunos, bem como da. capacidade de resolver 
problemas, destacam-se como elementos-chaves nas idéias e evidências de pes­
quisas apresentadas nos trabalhos desse número de EduCtlplo e Realidade. 

Saliente-se, ainda, a preocupaçfo, de ordem metodo16gica, demonstrada 
por alguns autores, no trato de problemas educacionais, quando enfatizam a 
utilizaçao de abordagens nao atomizadas, que interrelacionem entre si os di­
ferentes elementos do sistema educacional e expressem; também, a relaç.to entre 
teoria e prftica, entre ideal e real. 

Rute V. Angelo Baquero 
Novembro de 1981 

a LEROY, Gilbert O di4/ogo em educa;4o. Rio de Janeiro, Ed. Nacional, 1975. 
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ATRIBUIÇÃODECAUSALIDADEEAVALIAÇÃODO RENDlMENTO­
COMO O PROFES SOR VALORIZA APTIDÃO E ESFORÇO 

RESUMO 

AROLDO RODRIGUES 
jURACY C_ MARQUES 

Faculdade de Educa�o da UFRGS 

Estudos prévios desenvolvidos no Brasil indicam que 
neste País, em contraste com o que se constata nos Estados 
Unidos e na Alemanha, quando os sujeitos sllo solicitados a 
se colocar no papel de professor e a atribuir recompensas e 
puniçOes, de acordo com a aptidllo, o esforço e o rendimen­
to escolar do aluno, tendem a recompensar mais os que do 
aptos, demonstram esforço e obtém bons resultados do que 
os que alcançam bons resultados e demonstram esforço, mas 
que nllo têm aptidllo. A tendência é na direça:o de demons­
trar que estes sujeitos punem mais, por maus resultados, os 
estudantes que sllo inaptos e que nlIo se esforçam do que os 
que sllo aptos e nlo se esforçam. 

Estes resultados parecem indicar que, em nossa cul­
tura, há uma tendência a valorizar mais aptidllo do que es­
forço; se o estudante é apto, obtém bons resultados e é es­
forçado, ele é mais valorizado do que um outro que, a des­
peito de nlIo ter aptidllo, consegue alcançar os mesmos bons 
resultados através de muito esforço. Do mesmo modo, se o 
estudante é inapto, ele é mais criticado por maus resultados 

Este trabalho foi parcialmente financiado pelo CNPq (Processos nO 1111. 5563/76 e nO 111. 51/76) e 

apresentado no 180 Congresso da Sociedade Interamericana de Psicologia, em Santo Domingo, 

República Dominicana, de 26 a 30 de junho do corrente ano. 

Os autores agradecem às Professoras Neusa �rmelini e lovita M�nfio Pires pela eficiente colaboratfo 

prestada na seleça:o da amostra e na coleta de dados. 
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quando ele na:o se esforça do que ou tro que, ainda que ap­
to, obtem maus resultados, em virtude de sua falta de esfor­
ço. 

Considerando que esses resultados têm importantes 
implicaçOes nas situaçoes escolares, o presente estudo tem 
como objetivo verificar se o mesmo pad�o de resultados é 
encontrado quando professores reais s10 solicitados a indicar 
como eles se comportariam em situaçOes semelhantes. 

Professores de escolas públicas, em número de 111, 
pertencentes ao Ensino Regular e Supletivo de 10 Grau da 
cidade de Pono Alegre, foram solicitados a atribuir estrelas 
douradas (recompensa) e estrelas vermelhas (puniça:o) a es­
tudantes para os quais se descrevia suas condiçoes quanto à 
aptid10, esforço e rendimento escolar. Cada professor devia 
avaliar cinco situaçOes: 5 níveis de rendimento escolar (ex­
celente, muito bom, bom, regular e insuficiente) vs. 2 níveis 
de aptid10 (apto e inapto) vs. 2 níveis de esforço (esforçado 
e na:o-esforçado). A seqüência das 20 situaçOes propostas foi 
apresentada em quatro ordens aleat6rias diferentes. 

Os resultados confirmam de maneira geral os ante­
riormente encontrados. Os estudantes aptos s10 mais recompen­
sados do que os inaptos; os esforçados s10 mais recompen­
sados do que os na:o esforçados; e melhor rendimento escolar 
é mais recompensado. Porém, quando se avaliam as inte­
raçOes, a tendência é para recompensar mais os estudantes 
aptos e esforçados que obtém bons resultados; no caso de 
baixo rendimento escolar, os resultados do presente estudo 
tendem a mostrar que os aptos e na:o esforçados s10 menos 
punidos que os inaptos e na:o esforçados. 

Os autores finalizam recomendando que os professores 
deveriam reforçar mais os sentimentos de internalidade de 
seus estudantes, recompensando o seu esforço, ajudando-os, 
desse modo, a se tornarem mais responsáveis em relaç10 aos 
seus pr6prios resultados acadêmicos. 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem por finalidade verificar se os achados obtidos por 
Barroso, Mello e Faria (1978) e por Rodrigues (1980a; 1980b), com amostras de 
universitários brasileiros, se mantêm quando os sujeitos s10 professores em exer­
cício regular de suas funçOes docentes. Os achados de Barroso, Mello e Faria 
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(1978) e os de Rodrigues (1980a; 1980b) na:o confirmam os encontrados por 
Weiner & Kukla (1970) e por Heckhausen (1972) com amostras americanas e

' 

alemllS, respectivamente. Enquanto que nos Estados Unidos e na Alemanha os 
sujeitos recompensam mais os alunos de baixa aptidllO que obtêm bons resul­
tados escolares através de seu esforço e os punem menos por maus resultados, no 
\3rasil os alunos mais recompensados poc bons resultados sllo os que demonstram 
mais esforço e mais aptidllo e os mais ptinidos por maus resultados sa:o os inap­
tos e nllo esforçados. Rodrigues (1980a) comenta assim estes resultados: "isto 
talvez explique por qua O Aleijadinho, que tanto fez para superar sua deficiên­
cia física e tornar-se um artista notável, na:o seja, em geral, avaliado pelos 
brasileiros de forma especial e típica, mas meramente como um outro artista de 
talento. O mesmo nllo ocorre nos Estados Unidos onde Lincoln, pessoa indu­
bitavelmente bem dotada e instruída como nos mostra Vianna Moog (1968), é 
insistentemente apresentado pelos americanos como sendo uma pessoa de pouca 
instruça:o que se superou pelo esforço tenaz e denodado" (p. 147). 

A importância do problema está na maior ou menor valorizaç:to do esfor­
ço, uma variável interna e dependente da vontade, suscetível, pois, de ser 
modificada se devidamente valorizada pelo professor. 

Os estudos de atribuiçllO de causalidade nos mostram que, ao observarmos 
o comportamento de outrem, somos induzidos a fazer atribuiçOes disposicionais 
(internas) ou situacionais (externas). Constituem exemplos de tais estudos os 
trabalhos de Heider (1958), Jones & Davis (1965), i<elley (1967), Jones e Nisbett 
(1971): Weiner et alii (1972) distinguem entre as fontes de causalidade interna 
as que sllo instáveis (esforço) e as que na:o se modificam (aptida:o); a mesma dis­
tinçllO fazem eles das fontes de causalidade externa, onde se podem distinguir 
também as instáveis (sorte, azar) e as estáveis (dificuldade da tarefa). A atri­
buiça:o de causalidade também se refere às diferentes interpretaçoes que as pes­
soas fazem quanto ao significado de sucessos ou fracassos, e o quanto essas ex­
plicaçoes afetam os futuros comportamentos do sujeito em relaç:to aos seu. 
desempenhos. Conforme o professor valorize mais aptida:o ou esforço, por parte 
de seus alunos, as suas maneiras de comunicar-se com eles sera:o diferenciadas e 
isto, por sua vez, tenderá a reforçar as diferentes ênfases dadas a esforço e ap­
tidllo. Weiner (1980) chama a atença:o para as conseqüências emocionais que ad­
vêm de diferentes atribuiçoes de causalidade. Enquanto depressa:o, apatia e 
resignaçllo sllo sentimentos provocados pela atribuiça:o de fracasso por falta de 
aptidllo, vergonha e culpa sllo resultantes mais prováveis quando a atribuiç:to do 
fracasso é ã falta de esforço. Portanto, sendo o esforço algo que pode ser esti­
mulado pelo professor, por ser uma variável instável e sujeita aos processos de 
motivaçllo, quando isto ocorre há maiores chances de o aluno aumentar sua 
au to-confiança e competência. 
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Os estudos sobre atribuiça:o de causalidade e aloca�o de recompensas e 
puniçoes a resultados escolares, citados no início deste artigo (Barroso e" alii, 
1978; Rodrigues, 1980a; 1980b; Weiner & Kukla, 1970), indicam que o ava­
liador se deixa influenciar pela atribui�o de causalidade feita para explicar o 
resultado obtido pelo aluno, quando solicitado a alocar recompensas ou pu­
niçoes, em virtude do resultado alcançado. Os resultados obtidos com amostras 
brasileiras indicam que o aluno esforçado t mais recompensado que o na:o esfor­
çado, bem como os que obtem melhores resultados e o que demonstra aptida:o 
para a tarefa. O que causa certa preocupa�o, todavia, t a verifica�o de que os 
alunos que têm aptida:o e que se esforçam, ao obterem bons resultados, sa:o mais 
recompensados que os que obtêm idênticos resultados com esforço e sem pos­
suírem aptida:o para a tarefa. Tambtm causa surpresa os achados que indicam 
serem os alunos sem aptida:o e sem esforço mais punidos por maus resultados 
que os com aptida:o e sem esforço. 

A pergunta que a presente pesquisa procura responder t a seguinte: será 
que os professores de fato procedem assim na avaliaça:o dos resultados escolares 
de seus alunos? Se assim procedem, estarão eles contribuindo para a descrença do 
aluno em sua capacidade de superar sua eventual falta de aptida:o pelo esforço, 
uma atitude que será eminentemente prejudicial ã forma�o da personalidade 
do aluno. Vários estudos têm demonstrado (e. g. , DeCharms, 1972; Romero­
Garcia, 1980) que existe corre laÇa:0 positiva entre internalidade e rendimento es­
cok..; os alunos que tendem a confiar em sua pr6pria capacidade de agir sobre o 
ambiente obtêm melhores resultados que aqueles que atribuem ã sorte, ao des­
tino e a outros agentes externos a responsabilidade pelo que lhes acontece, quer 
de positivo quer de negativo. Tal achado tem uma impQrtáncia que na:o t 
meramente acadêmica. 

Ml!TODO 

a) Sujeitos - 111 professores de estabelecimentos públicos da rede de en­
sino da cidade de Pono Alegre forneceram os dados para a presente pesquisa. 
Dentre eles, 59 sa:o professores do ensino regular, 39 dos quais com funçoes 
unidocentes e 20. pluridocentes; os 52 restantes sa:o professores do ensino su­
pletivo, 26 unidocentes e 26 pluridocentes. A maioria dos docentes de ambos os 
tipos sa:o licenciados. 

b) Procedimento - O procedimento foi o mesmo utilizado em estudos 
anteriores no Brasil e seguiu o paradigma estabelecido por Weiner & Kukla 
(1970) em seu estudo original. Os sujeitos recebem as seguintes instruçoes:· 

"Sua tarefa será avaliar um aluno baseado nas informaçoes que lhe serão 
apresentadas nas folhas que se seguem. Nestas folhas sa:o fornecidas as 
seguintes informaçoes sobre o aluno: (a) se ele tem ou na:o aptida:o natural 
para a tarefa em que ele está sendo avaliado; (b) se ele se esforçou ou na:o 
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na realiza�o da tarefa que lhe foi solicitada; e (c) se o seu rendimento na 
tarefa foi excelente, muito bom, bom, regular ou insuficiente. 

O senhor (a) deverá atribuir ao aluno, com base nestas três informaçOes, 
(isto t, se ele tem ou na:o aptida:o natural, se ele se esforçou ou na:o e no 
resultado que obteve), estrelas douradas (significando elogio, recompensa) 
ou estrelas vermelhas (significando repreensa:o, crítica). O senhor (a) 
poderá atribuir de 1 a 5 estrelas douradas ou de 1 a 5 estrelas vermelhas 
ao mesmo aluno. Indique no fim de cada folha o número de estrelas 
douradas ou vermelhas que o senhor (a) acha que ele merece em funça:o 
das informaçoes prestadas sobre ele em cada uma das folhas que se se­
guem. 

As 20 folhas que se seguem apresentam 20 informaçOes distintas, cada 
uma relativa a um aluno diferente. Avalie cada um deles independen­
temente" . 

O conjunto das instrUçOes e as 20 folhas foram distribuídos diretamente 
aos professores nas Escolas por cinco auxiliares de pesquisa, ligados ao sistema 
estadual de educaça:o e devidamente treinados, que os recolhia imediatamente 
ap6s. 

Seguiram-se, enta:o, as 20 situaçoes decorrentes do arranjo de cinco resul­
tados, duas condiçoes de esforço e duas condiçOes dé aptida:o. Quatro ordens 
aleatórias foram compostas para a seqüência de 20 situaçOes, de acordo com uma 
tabela de números aleatórios. A variável dependente foi o número de estrelas 
douradas (recompensa) ou vermelhas (puniça:o) atribuídas ao aluno. 

RESULTADOS 

Foram inicialmente levadas a efeito quatro análises de variância, para um 
planejamento de blocos aleatórios (medidas repetidas), com os resultados for­
necidos pelos grupos de professores considerados: ensino regular unidocente; en­
sino regular pluridocente; ensino supletivo unidocente; e ensino supletivo 
pluridocente. As tabelas 1 a 4 mostram os sumários das análises efetuadas. 
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TABELA 1 
SUMARIO DA ANALISE DE VARIANCIA - PROFESSORES 

DO ENSINO REGULAR UNIDOCENTE 

FONTE MQ 

A (aptida:o) 385,11 
B (esforço) 970,90 
C (resultado) 2 350,25 
A X B 76,42 
A X C 96,91 
B X C 41,77 
A X B X C 41,60 
Blocos 642,75 
Erro 4 217,49 

Total 8 823,20 

* p < 0,05 

** p < 0,01 

gl SQ F 

1 385,11 64,90** 
1 970,90 161,82** 
4 587,56 97,93** 
1 76,42 12,74** 
4 24,23 4]04* 
4 10,44 1,74 
4 10,40 1,73 

37 17,37 
703 6,00 

759 

Nota-se que as três variáveis - aptida:o, esforço e resultado (Tabela 1) 

tiveram efeitos altamente significantes. Tamb�m as interaçOes entre aptida:o e 
esforço, bem como entre aptida:o e resultados mostraram-se significantes, mas a 
interação entre esforço e resultado na:o foi significante, como tamb�m na:o o foi 
a interação entre as três variãveis. 
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TABELA 2 
SUMARIO DA ANALISE DE VARIANCIA - PROFESSORES 

DO ENSINO REGULAR PLURIDOCENTE 

FONTE MQ gl SQ F 

A (aptidão) 96,04 1 96, 04 18,05 * * 
B (esforço) 1 082,41 1 1 082,41 203,46* * 
C (resultado) 882, 14 4 220, 54 41,45* * 

AX B 29, 16 1 29,16 5,48* 
A X C 120,66 4 30, 17 5,67* 
B X C 106,54 4 26,64 5,01* 

A X B X C 30,15 4 7,54 1,42 
Blocos 792,59 19 41, 72 
Erro 1 920, 71 361 5,32 

Total 5 060,40 399 

* p(.0,05 
p<O,Ol 

Verifica-se que em relação ao Professor do Ensino Regular Pluridocente 
(Tabela 2), alêm dos efeitos principais e das interaçoes significantes encontradas 
com os Professores do Ensino Regular Unidocente, tambêm ê significativa a in­
teração entre esforço e resultado. 
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TABELA 3 
SUMARIO DA ANALISE DE V ARIANCIA - PROFESSORES 

DO ENSINO SUPLETIVO UNIDOCENTE 

FONTE SQ gl MQ 

A (aptidllo) 67,97 1 67,97 
B (esforço) 904,99 1 904,99 
C (resultado) 1 124,97 4 281,24 

A X B 6,95 1 6,95 
.A X C  43,97 4 10,99 
B X C 54,86 4 13,72 

A X B X C 9,51 4 2,38 
Blocos 37,35 25 1,49 
Erro 2 678,65 475 5,64 

Total 4 929,22 519 

* * p(O,OOl 

F 

12,05 * * 
160,46* * 
49,87* * 

1,23 
1, 95 
2,43 
1 

Observa-se que em relaçllo aos professores do Ensino Supletivo Unidocente 
s6 foram significantes os efeitos principais das variáveis aptidllo, esforço e resul­
tado (fabela 3). Nenhuma das interaçoes entre essas variáveis alcançou signi­
ficância estatística. 
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TABELA 4 
SUMARIO DA ANALISE DE VARIANCIA - PROFESSORES 

" 
FONTE 

A (aptidão) 
B (esforço) 
C (resultado) 

AXB 
AXC 
BXC 

AXBXC 
Blocos 
Erro 

Total 

p<'O,OOI 
* p<.O,OI 

DO ENSINO SUPLETIVO PLURIDOCENTE 

SQ gl MQ F 

105,30 1 105,30 20,81* * 
1 110,77 1 1 110,77 219,52* * 
1 233,97 4 308,49 60,97* * 

88,07 1 88,07 17,47* * 
109,26 4 27,32 5,46* 
38,41 4 9,60 1,71 * 
10,02 4 2,51 Kl 

367,90 25 14,72 2,91 
2 405,10 475 5,06 

5 468,80 519 

Para os professores do Ensino Supletivo Pluridocente (Tabela 4) repetem-se 
os resultados obtidos com os professores do Ensino Regular Unidocente, ou seja 
foram significantes os efeitos principais das três variáveis em estudo, bem como 
as interações entre aptidão e esforço e aptidão e resultado, não alcançando, 
porêm, significância a interação entre esforço e resultado, nem tampouco a in­
teração entre as três variãveis. 

Graficamente, os dados obtidos e submetidos à anãlise de variância 
acham-se reproduzidos nas Figuras 1 a 4 para os quatro grupos de sujeitos es­
tudados. 

A fim de verificar as diferenças existentes entre determinados grupos es­
tudados, foram efetuados testes t de diferença entre médias. As Tabelas 5, 6, 7 e 8 
mostram estes resultados para os casos de professores unidocentes de ensino regu:lar, 
pluridocentes do ensino regular, unidocentes do ensino supletivo e pluridor.entes do 
ensino su pletivo, respectivamente. 
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Nas Tabelas 5, 6, 7 e 8 os dadof se referem ao número de estrelas alocadas 
pelo professor, transformadas de acordo com a seguinte f'scala: de 1 a 5 estrelas 
douradas correspondem os valores excalares 7 a 11; de 1 a 5 estrelas vermelhas corres­
pondem os valores escalares 5 aI ;  nenhuma (O) estrela corresponde ao valor escalar 6. 

TABELA 5 
AVALIAÇOES MÉDIAS FEITAS PELOS PROFESSORES 

UNIDOCENTES DO ENSINO REGULAR 
EM RELAÇÃO AOS VÁRIOS GRUPOS DE ALUNOS 

INDEPENDENTEMENTE DO RESULTADO ALCANÇADO. 

Grupos X t P 

Com aptidão 8,17 
Esforçados 3,04 <0,01 

Sem aptidão 7,38 
Com aptidão 6,55 

Não esforçados 6,06 <0,001 
Sem aptidão 4,49 
Esforçados 8,17 

Com aptidão 4,63 < 0,001 
Não esforçados 6,55 
Esforçados 7,38 

Sem aptidão 11,56 <- 0,001 
Não esforçados 4,49 

Nota - Quanto maior a média, mais o aluno foi gra tificado pelo professor. 
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Fig. 1 - Avaliação (reco mpensa e punição) e m  função da aptida:o do esrud;;.n­
te, de seu es forço e do resultado obtido - pro fessores do ensino regular unidcx:ente. 
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TABELA 6 
AVALIAÇOES M�DIAS FEITAS PELOS PROFESSORES PLURIDOCENTES 

DO ENSINO REGULAR EM RELAÇAo AOS vARIos GRUPOS 
DE ALUNOS INDEPENDENTEMEN'IR"DO RESULTADO ALCANÇADO 

Grupos X T p 

Com aptidão 7,96 
Esforçados 1,16 n.s. 

Sem aptidão 7,52 
Com aptidão 5,21 
Não esforçados 3,53 �0,001 
Sem aptidão 3,69 
Esforçados 7,96 

Com aptidão 5, 85 ..c::: 0,001 
Não esforçados 5,21 
Esforçados 7,52 

Sem aptidão 11,97 �0,001 
Não esforçados 3,69 

Nota - Quanto maior a mêdia, mais o �luno foi gratificado pelo professor. 
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TABELA 7 
AV ALIAÇOES M�DIAS FEITAS PELOS PROFESSORES UNIDOCENTES 

DO ENSINO SUPLETIVO EM RELAÇÃO AOS VARIOS GRUPOS DE 
ALUNOS 

INDEPENDENTEMENTE DO RESULTADO ALCANÇADO. 

Grupos X t P 

Com aptidllo 7,79 
Esforçados 1,20 n.s 

Sem aptidllo 7,30 
Com aptidllo 5,38 

Nllo esforçados 2,50 <0,02 
Sem aptidllo 4,43 
Esforçados 7,79 

Com aptidllo 6,03 < 0,001 
Nllo esforçados 5,38 
Esforçados 7,30 

Sem aptidllo 7,55 <0,001 
Nllo esforçados 4,43 

Nota - Quanto maior a média, mais o aluno foi gratificado pelo professor. 
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TABELA 8 

AV ALIAÇOES FEITAS PELOS·PROFESSORES PLURIDOCENTES 
DO ENSINO SUPLETIVO EM RELAÇÃO AOS V MIOS GRUPOS DE 

ALUNOS INDEPENDENTEMENTE DO RESULTADO ALCANÇADO 

Grupos X t 

Com aptidão 8,10 
Esforçados 0,21 

Sem aptidão 8,02 
Com aptidão 6,00 

P 

n.s. 

Não esforçados 4,20 < 0,001 
Sem aptidão 4,28 
Esforçados 8,10 

Com aptidão 4,88 < 0,001 
Não esforçados 6,00 
Esforçados 8,02 

Sem aptidão 10,11 <0,001 
Não esforçados 4,28 

Nota - Quanto maior a mêdia, mais o aluno foi gratificado pelo professor. 

DISCUSSÃO 

De maneira geral, os resultados deste esrudo conftrmam os obtidos por 
Barroso et alii (1978) e por Rodrigues (1980 a; 1980b) com estudantes univer­
sitários. Os efeitos principais das três variáveis - aptidão, esforço e resultado 
acadêmico - foram altamente significantes nos quatro grupos de professores es­
tudados na direção indicada pelas figuras 1 a 4. Com exceção dos Professores 
Unidocentes do Ensino Supletivo, os demais forneceram dados indicadores de 
interaçoes A X B e A X C significantes e, no caso dos Professores PIUlidocentes 
do Ensino Regular, tambêm uma interação B X C significante. A análise destes 
resultados indica que a significância da interação A X B se deve ao fatO de os 
professores punirem claramente mais os alunos sem aptidão e não esfuçados. A 
significância da interação A X C, contrariamente ao caso anterior, não apresenta 
consistência e parece devida a fatores fortuitos de vez que mínimas e inconsis-
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tentes modificaçoes do comportamento de uma variável em combinaça:o com a 
outra foram detectadas e sa:o responsáveis pelo atingimento do nível conven­
cional de significância por esta interaça:o. Sem uma validade cruzad�, na:o nos 
parece que tais efeitos mereçam atença:o de vez que sua inconsistência e pe­
quenez nos levam a considerá-la com efeitos espórios. O mesmo se aplica ã in­
teraça:o significante entre B X C no caso dos Professores Pluridocentes do Ensino 
Regular. 

O que nos parece merecedor de atença:o especial sa:o os dados das Figuras 1 
a 4 e as análises delas feitas nas Tabelas 5 a 8. A exceça:o da comparaça:o entre o 
grupo de estudantes esforçados com aptida:o e esforçados sem aptida:o para os 
Professores Pluridocentes do Ensino Regular (fabela 6), Unidocentes do Ensino 
Supletivo (fabela 7) e Pluridocentes do Ensino Supletivo (fabela 8), as demais 
comparaçOes, entre os vários grupos de estudantes, nas quatro categorias de 
professores, apresentam resultados significa tive mente diferentes. 

A tendência f a mesma verificada nos estudos anteriormente citados, ou 
seja, a atribuiça:o do resultado acadêmico, obtido em funça:o do conhecimento 
da existência ou na:o de aptida:o por parte do estudante e de se ele se esforçou 
ou não, leva os professores a gratificarem ou punirem os estudantes de acordo 
com o quadro na página seguinte: 

O procedimento dos professores nas situaçoes e, f, g e h do quadro acima 
(Figura 5) são de acordo com o esperado. Quer o aluno tenha ou na:o aptida:o, o 
aluno esforçado f mliis recompensado por bons resultados e menos punido por 
maus resultados que o aluno que na:o se esforça. 

. 

A reação dos professores nas situaçoes a, b, c e d, todavia, contraria o que 
tem sido encontrado em outras culturas (por ex. Weiner & Kukla, 1970) e 
contraria o que era de se esperar com base na consideraça:o de que aptida:o f al­
go que na:o depende da vontade e que o esforço, ao contrário, depende ex­
clusivamente da vontade individual. Ora, se um aluno pode (tem aptida:o) obter 
bons resultados e se esforça, ele deve ser gratificado por bons resultados; porfm, 
mais mfritos ainda, parece-nos merecer o aluno que supera suas deficiências 
(na:o tem aptidão) e, atravfs do esforço, atinge os mesmos bons resultados 
daquele que tem aptidão. O mesmo mutatis mutandis, deveria ocorrer no que 
diz respeito ã punição por' maus resultados; o menos apto, mantendo-se o esforço 
constante, deveria ser menos punido que o mais apto. Isto ocorre claramente em 
outras culturas, porfm, no nosso estudo os resultados sa:o indefinidos. Raciocínio 
semelhante se aplica às situaçoes c e d no quadro acima (Figura 5). 

O que os dados deste estudo permitem inferir f que o esforço despendido 
pelo aluno para superar suas deficiências parece na:o merecer o reconhecimento 
devido por parte de nossos professores. O que preocupa neste achado f a 
apreensão de que tal procedimento pode levar o aluno a tornar-se progressi-
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Obten�o de 
Dados da Situação Resultados Reação do Professor 

a. Aluno esforçado com aptid10 bons Gra tifica mais 
Aluno esforçado sem aptid10 bons Gratifica menos 

b. Aluno esforçado com aptid10 maus I n d e f i n i d a' 
Aluno esforçado sem aptidão maus Indefinida' 

c. Aluno n10 esforçado com ap-
tidão bons Gratifica mais 
Aluno não esforçado sem ap-
tidão bons Gratifica menos 

d. Aluno n10 esforçado com ap-
tidão maus Pune menos 
Aluno não esforçado sem ap-
tidão maus Pune mais 

e. Aluno com aptid1o, esforçado bons Gratifica mais 
Aluno com mais aptid1o, não 
esforçado bons Gratifica menos 

f. Aluno com aptid1o, esforçado maus Pune menos 
Aluno com mais aptidão, n10 
esforçado maus Pune mais 

g. Aluno sem aptid1o, esforçado bons Gratifica mais 
aluno sem aptid1o, não esfor-
çado bons Gratifica menos 

h. Alwno sem aptid1o, esforçado maus Pune menos 
Aluno sem aptid1o, não esfor-
çado maus Pune mais 

Figura 5 - Padra:o de Valoriza�o do Professor de Aptid10 ou Esforço do 
Aluno em Função dos Resultados obtidos. 

-----------

As quatro categorias de professores estudadas tiveram reaça:o distinta nesta situaça:o. c,� í,rofesscrc. 
unidocentes do ensino regular punem menos o aluno esforçado com aptida:o e ma:.; o ah,no es. 
forçado sem aptida:o; o oposto se verifica no caso dos professores pluridocentes ao :nsmo re. 
guIar; quanto aos professores do ensino supletivo os resultados sa:o conflitivos pata as ccJa� 
categorias de professores. 
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vamente menos interno (Rotter, 1966) a mais dependente de forças externas, tais 
como o destino, a sorte, o azar, a natureza, etc. o que, evidentemente, na:o ê o 
que se deseja atravês da educação. A crença na pr6pria capacidade de fazer o seu 
pr6prio destino e de vencer pelo esforço as situaçOes adversas deve ser desenvol­
vida e nao inibida. Nao s6 pelas provas de que internalidade se correlaciona 
positivamente com o sucesso escolar (ver, por exemplo, Romero Garcia, 1980) 
mas pela importância da internalidade nas vãrias situaçOes de vida, ê desejãvel 
que os professores desenvolvam em seus alunos tal atitude ao invês de inibi-la. 

A orientação interna predispOe o sujeito a crer que, apesar dos obstáculos e 
do aparente caos ambiental, ele pode, atravês de seu esforço persistente, alcançar 
os objetivos a que se propOe (Romero Garcia, 1980). � ainda com o esforço que 
ele pode superar suas deficiências (baixa aptida:o), mantendo uma orientaçãO de 
internalidade, uma vez que ê sabido que se a ênfase recair na falta de aptida:o os 
sentimentos concomitantes sera:o de incompetência e desânimo (Weiner, 1980). 

Os professores tendem a valorizar mais aptida:o do que esforço em seus 
alunos, provavelmente porque em assim procedendo pensam ter mais facilmente 
assegurado o sucesso para seus alunos e como decorrência, para si pr6prios. Na:o 
se dao conta de que esta:o negando o valor de seu pr6prio trabalho no qual, sem 
dúvida, a capacidade de lidar com a motivaça:o para rendimento ê fator essen­
cial. Se tomarmos a definição de Gage (1965) "ensino ê qualquer influência in­
terpessoal cujo propôsito ê mudar os modos segundo oa quais as pessoas podera:o 
ou vira:o a comportar-se" (p. 96) vemos que a influência interpessoal - relação 
professor-aluno - transformada em propôsito, tem profundas implicaçOes para 
aumentar ou diminuir os níveis motivacionais no sentido de que o aluno se 
comporte desta ou daquela maneira. O que o professor valoriza no compor­
tamento do aluno, aquilo que ele gratifica mais, se transforma na sua influência 
sobre aquele determinado aluno. 

A interaçao pessoa-ambiente (o ambiente sendo formado por outras pes­
soas), na perspectiva de implementaçãO do ensino, significa a aceitação de que a 
pessoa. ê capaz de influir para modificar o ambiente e que o ambiente, em úl­
tima instância, deve se acomodar as suas necessidades (Marques, 1977, p. 159). 

Sendo assim, se o professor valoriza mais o esforço - em si pr6prio como 
no aluno - ele estará ampliando as possibilidades de influenciar mais para uma 
orientaçãO de internalidade do comportamento. Desse modo, por decorrência, os 
níveis de rendimento, os resultados acadêmicos, o domínio da pessoa em relaça:o 
ao seu pr6prio destino, a tendência a internalidade, e a sua responsabilidade 
quanto ao seu desempenho sera:o, provavelmente, aumentados. 
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ABSTRACT 

Previous srudies conducted in Brazil have indicated that in this country, in 
constrast with what has been verified in the USA and Germany, subje,:ts asked 
to play the role of teachers and to assign rewards and punishments based on the 
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students' ability, effort ar.d grade, tend to reward more those who are able, 
show effort, and attain good grades than students who aiso attain good grades 
and show effort, but who are not able. The tendency is aiso in the direccion of 
showing that these subjects punish more, for bad results, the students who are 
unable and who show no effort than those who are able and show no effort. 

These results seem to indicate that, in our culture, people tend to value 
ability more than effort; if the student is able, obtains good results, and shows 
effort he or she is praised even more than another who, despite the fact of not 
being able, is capable of attaining the same good results through high effort. 
Lilcewise if the student is unable, he is more cricicized for bad results when he 
or she shows no effort, than another who, although able, áitained bad results 
because her or she did not show effort. 

Since this finding has important consequences in a school setcing, the 
present study intended to verify if the same pattefn of results was obtained 
when real teachers were asked to indica te how they behave in similar situacions. 

111 public school teachers, in regular and adult educacion systerns, of the 
city of Porto Alegre were asked do assign gold stars (reward) or red stars (pu­
nishment) to a student-whose ability, effort and school outcome were indicated. 
There were 20 situacions to be evaluate', by the teachers: 5 types of outcomes 
(excellent, very good, good, fair and inefficient) vs. 2 leveis of ability (able and 
not able) vs. 2 leveis of effort (showed effort and did not show effort). The 
sequence of presentacion of the 20 situacions was arranged in four different ran­
domized orders. 

The results by and large confirmed the previous one. Able students are more 
rewarded than unable ones; those who show effort are rewarded more than 
those who do not; and better outcomes are rewarded more than poor ones. 
When interactions are considered, the tendency is to reward more the able 
students who show effort when they attain good outcomes; in the case of bad 
results, the data tend to show that able students who do not show effort are 
ess punished than students who do not show effort. 

The authors conclude recommending that theachers should reinforce more 
the feeling of internality of their students, rewarding their effort and helping 
them feel responsible four their ou tcomes. 

(Recebido para publicaçto em 08.05. 81) 
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EFEITOS DO TREINAMENTO EM SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 
NA MODIFICAÇÃO DO TEMPO CONCEITUAL 

MARIA BERNADETTE PETERSEN HERRLEIN 
Faculdade de EducaÇlto da UFRGS 

RESUMO 

O objetivo básico desta pesquisa foi verificar os efeitos 
do Treinamento em Solução de Problemas na mudança do 
tempo conceitual de indivíduos impulsivos. 

A amostra se compÔs de 40 sujeitos impulsivos, 
(avaliados atrav� do MFF - Matching Familiar Figures) de 
5a e 6 a série de uma escola do interior do Estado do Rio 
Grande do Sul, sendo 20 do Grupo de Controle e 20 do 
Grupo Experimental. 

O experimento desenvolveu-se em 16 encontros, num 
total de 8 semanas_ 

Os resultados evidenciaram uma mudança significativa' 
no tempo conceitual do Grupo Experimental, isto é, in­
divíduos que apresentavam caractet'lSticas impulsivas tor­
naram-se reflexivos, enquanto que no Grupo de Controle 
não foi evidenciada modificaÇlto no tempo conceitual, man­
tendo os indivíduos deste Grupo, suas características impul­
sivas. 

C onclui-se que o treinamento através de solução de 
problemas é eficiente para provocar mudança de comportamer..­
to em incliy(íduos impulsivos, tornando-os reflexivos_ 

Síntese da dissertaçl!o de mestrado apresentada com o mesmo titulo aos Cursos de P6s-GradiJaç7o : m 
Educaçl!o da UFRGS. em 1980. sob a orientaçl!o do professor Dr. Alceu R. Ferrad. 
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INTRODUÇÃO 

O tempo despendido pelas crianças quando trabalham as informaçOes 
recebidas e resolvem problemas, em situa�o de ensino, tem levado muitos 
professores a fazerem associações com nível de inteligência, classificando-as como 
capazes ou incapazes. Raramente, estes professores observam que a criança é len­
ta, ou rápida, em virtude do modo como aborda os problemas com que se 
defronta. 

Entretanto, esta situaçãO tende a se modificar, pois estudos e experiências 
sobre diferenças individuais em ensino-aprendizagem têm sido sistematizados, e 
um bom corpo de conhecimentos começa a se estrUturar, tornando-se conhecidas 
características pessoais que individualizam as açOes e reaçOes frente a uma si­
tuação. Entre elas o estilo cognitivo alcançou dimensão relevante. Como estilo 
cognitivo entende-se maneiras pessoais de o indivíduo processar a informa�o 
no decorrer de aprendizagem, ou seja, um modo típico de perceber o mundo 
que o cerca, interrelacionar estas percepçOes e responder de maneira original (De 
Cecco, 1968, Nash, 1970). 

O desenvolvimento de estudos sobre o estilo cognitivo revelou uma estável 
dimensão psicol6gica quanto ao tempo conceitual, ou tempo de decisãO, que 
pode ser definido como uma tendência de a criança refletir sobre a qualidade do 
produto cognitivo, em contraste com uma resposta impulsiva não considerada 
(Kagan, 1966). Esta variável, tempo conceitual, foi chamada "reflexão - im­
pulsividade", e descreve a tendência consistente, por parte da criança, de mos­
trar tempos lentos ou rápidos de resposta, em situações-problema, com alto grau 
de incerteza. Indivíduos impulsivos, frente a uma situação-problema, respondem 
rapidamente, e com freqüência, de forma incorreta, enquanto os reflexivos res­
pondem cautelosamente, quando estão confiantes de que podem oferecer res­
postas corretas (Kagan, 1965). 

Estas dimensOes fornecem elementos significativos para os educadores que 
estão interessados em maximizar o processo de ensino. 

Considerando a reflexão como um dos resultados desejáveis em situaçOes 
de ensino, acredita-se que deverá constituir preocupa�o dos educadores tornar 
os indivíduos capazes de resolver problemas, refletir, gerar hip6teses e encontiar 
soluções, buscando que o aluno, mais tarde, disponha de elementos para agir 
em situações novas, para ser ativo intelectualmente, e atento no questionamento 
dos fatos (Dottrens et alii, 1966; Bigge & Hunt, 1972; Bloom, 1976). 

Apesar de se ter conhecimento de que a dimensão comportamental re­
flexão-impulsividade é relativamente estável, têm-se realizado estudos no sentitio 
.de verificar a possibilidade de sua modificaçâo (Kagan, 1966; Briggs & Weinberg. 
1973). Alguns destes autores estão preocupados com a inibição de respostas im-
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pulsivas atravfs d3 instrução direta (Kagan et alii, 1964); outros, mediante a 
modelação (Yando e Kagan, 1968) e o reforço (Briggs & Weinberg, 1973), 
havendo, ainda, estudos que evidenciam a possibilidade de reversibilidade das 
disposiçoes cognitivas (Kagan & Klein, 1973). 

Conhecendo-se os resultados de tais pesquisas atinentes ã modificação do 
tempo conceitual, e de outros trabalhos - como o que afirma que o raciocínio f 
capacidade intelectual treinável (Guilford, 1967) - pode-se afirmar que os 
educadores devem-se conscientizar da necessidade de preparar tfcnicas de ensino 
para o desenvolvimento da reflexão. Estas tfcnicas deverão favorecer o pensa­
mento divergente, isto f, a habilidade de formulaçãO e de análise de diversas 
hipóteses que precedam ã soluçãO de um problema. 

Isso parece ser perfeitamente realizável. Massialas & Zevin ( 1968) afirmam 
que os alunos ensinados por tfcnicas indutivas são mais capazes de ver o co­
nhecimento como algo a ser continuamente revisado, bem como de explorar 
problemas mediante a inserção de uma variedade de idfias. Por outro lado, 
atravfs da solução de problemas, um indivíduo vê novos caminhos para alcançar 
os objetivos, adapta e usa aprendizagens anteriores em novas situaçoes, ad­
quirindo um padrão de respostas. A escola caberá providenciar o suporte de 
conhecimentos, informaçoes e habilidades essenciais que possibilitem o enca­
minhamento para a solução de problemas Oones, 1972). 

Portanto, tendo presente a necessidade de desenvolvimento o pensamento 
reflexivo, a possibilidade de treinamento com a finalidade de modificação do 
tempo conceitual, os princípios que embassam a solução de problemas, e os 
propósitos esperados da educaçãO, constitui objetivo deste estudo experimentar 
uma hierarquia de aprendizagem, com base na tfcnica de Solução de Problemas, 
visando a finalidade de favorecer o desenvolvimento de características reflexivas 
em c,rianças impulsivas. 

HIPOTESES 

Como referência para o estudo, aceitou-se a posição de Kagan ( 1966), de 
que tempo conceitual f a tendência que a criança apresenta de refletir sobre a 
qualidade do produto cognitivo, em contraste com uma resposta impulsiva. 
Sabe-se que há crianças que, face a uma situação-problema, propoem a primeira 
resposta que lhes vem ã mente, enquanto outras analisam diversas ;;lterna.ü,a.� 
de solução para, após, emitirem a resposta. 

Em termos de comportamento, tempo conceitual f a quanúdade de sc­
gundos que o indivíduo despende e o número de erros que realiza entre a 

apresentação do estímulo e a emissão da resposta correta. 
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o tempo conceitual implica duas dimensões: reflexa:o e impulsividade, 
que sa:o medidas pela latência (tempo de resposta) e pelo número de erros, fren­
te a um teste padronizado MFF (Matching Familiar Figures), 

Considera-se a criança que apresenta maior número de erros e menor tem­
po de resposta como tendo característicllÍ· impulsivas, enquanto aquela cujo 
número de erros é menor, e a latência de resposta é maior, diz-se que tem 
características reflexivas, 

O objetivo desse trabalho é verificar a possibilidáde de modificar o tempo 
conceitual de impulsivo para reflexivo, através do Treinamento em SOlUça:0 de 
Problemas. 

Conforme o esclarecimento acima, o tempo conceitual apresenta duas 
dimensões: reflexa:o e impulsividade, que podem ser medidas através da latência 
e do número de erros, Se o indivíduo apresentar a média de 4 a 10 segundos 
para emitir a resposta das questões do MFF, e ftzer de 15 a 20 erros no teste diz­
se que tem caracter'lSticas i'mpulsivas; caso apresente a média de 30 a 40 segun­
dos para emitir a resposta e cometa de 2 a 6 erros no teste, diz-se que tem 
características reflexivas, 

Assim considerando estes conceitos, foram formuladas 7 (sete) hipóteses, 
testadas neste estudo, O Quadro 1 apresenta as relações envolvidas pelas hi­
póteses de trabalho, 

32 

QUADRO 1 - ESPECIFICAÇÃO DAS RELAÇOES ENVOLVIDAS 
PELAS HIPOTESES DE TRABALHO 

HIPÓTESES DE 
TRABAlHO OBJETIVO 

Hl Companu os resultados do prt e pÔS-teste do Grupo Ex-
perimentai quanto ao número de erros 

H2 Comparar os resultados do prt e pôs-teste do Grupo de 
Controle quanto ao número de erros 

H3 Comparar os resultados do prt e pôs-teste do Grupo Ex-
perimentai quanto ao tempo de !atenda 

H4 Comparar os resultados do pre e pôs-teste do Grupo de 
Controle quanto ao tempo de latenda 

H� Companu os resultados dos pôs-testes dos Grupos Experi-
mentai e de Controle quanto ao tempo de latenda 

H6 Comparar os resultados dos pôs-testes dos grupos Experi-
mental e de 'Controle quanto ao número de erros 

H7 Comparar as características apresentadas no pôs-teste pelos 
Grupos Experimental e de Controle 

Educ. e Real., Pono Alegre, 6(2): 29-40, m aio/ago. 1981 



METODOLOGIA 

AMOSTRA 

Os sujeitos foram desta pesquisa alunos da 5a e 6a série do 10 grau, do 
Colégio Estadual de Camaqull, no Munidpio de Camaqull, Estado do Rio Gran­
de do Sul. Os sujeitos em número de 40, tinham idade entre 12 anos e 13 anos 
e 11 meses. 

INSTRUMENTOS 

Para desenvolver este estudo, foram utilizadas duas fichas: uma, designada 
como Ficha de Dados Pessoais, composta de cinco itens (idade, sexo, tempo de 
resposta, erros e nível de escolaridade), com a finalidade de obter dados para o 
emparelhamento dos grupos; a outra, teve como objetivo o controle e o registro 
de pontos obtidos no teste, além de observaçoes realizadas no decorrer do 
Treinamento. 

Utilizou-se, para medir a reflexllo-impulsividade, um teste de tarefas de 
- reconhecimento visual denominado MFF (Matching Familiar Figures) que foi 

construído por Kagan e colaboradores (1966), contendo doze itens. Nele, os 
indivíduos inicialmente olham uma única figura de um objeto familiar e, de­
pois, seis variantes similares deste modelo, onde somente urna delas é igual à figura 
padra:o. A resposta ao teste distingue os alunos impulsivos dos reflexivos, através 

,da medida de latência de respostas e do número de erros. 

PROCEDIMENTOS 

Para seleçllo de amostra, aplicou-se, primeiramente, o teste MFF (Matching 
Familiar Figures) nos sujeitos da 5a e 6a série que tinham entre 12 anos e 13 
anos e 11 meses, para detectar os alunos impulsivos. 

Logo após, foram sorteados 40 alunos com características impulsivas, e em­
parelhados, utilizando-se o processo de controle de exatidllo (Selltiz et alii, 
1972, p. 120) nas seguintes variãveis: 

tempo conceitual: 
- número de erros; 
- laténcia de respostas; 

- sexo; 
- idade; 
- nível de escolaridade. 

Efetivado o emparelhamento dos sujeitos, foram sorteados dois grupos, c: 

aplicado o "teste t de diferenças entre duas amostras" (Horowitz, ;'974, p 

269), para medir a diferença dos grupos nas variãveis de latência de resposlaS C! 

erros. Como o resultado das diferenças nllo foi significativo, efetuou-se o sorteio 
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dos grupos, constituindo-se um Grupo Experimental (GE) , para vivenciar o 
Treinamento em Solução de Problemas, e um Grupo de Controle (GC). 

Após o treinamento aplicou-se novamente o teste MFF nos sujeitos do 
Grupo Experimental (GE) e do grupo de Controle (GC). 

TREIN AMENTO 

Os sujeitos do Grupo Experimental foram treinados durante 8 (oito) 
semanas, enquanto os sujeitos do Grupo de Controle não receberam nenhum 
treinamento. 

O treinamento foi desenvolvido em três etapas, desenvolvidas hierar­
quicamente, e que tiveram como principal objetivo o desenvolvimento do pen­
samento reflexivo. Para tanto, elaborou-se primeiramente uma sequência ins­
trUcional (Quadro 2), que não está apoiada em um autor específico, o que se 
justifica pela tentativa de agrupar certas opera�Oes, consideradas mais próprias 
para o objetivo deste trabalho. 

Esta sequência foi assim operacionalizada: 

Etapa 1 - ConcentraçãO 

O Grupo recebeu exercícios como quebra-cabeça e labirintos,. com a fi­
nalidade de desenvolver a atenção e aumentar o nível de concentração. 

Os exercícios eram entregues um a um e controlado o tempo que os 
sujeitos despendiam para resolvê-los. A partir da segunda sessão dos exercícios, o 
professor passou a lembrar, antes da entrega, que não havia tempo limitado 
para a execução do trabalho, uma vez que o importante � que fosse feito com o. 
máximo de atenção. 

Ao final de cada semana, os exercícios realizados eram desenvolvidos aos 
alunos, para que tivessem oportunidade de refazê-los, se julgassem necessário. 

Etapa 2 - Identificação e Clarificação do Problema 

Na segunda etapa, a partir de situaçOes apresentadas, os alunos deveriam 
identificar os pontos que não estavam bem claros ou os problemas que poderiam 
surgir. Foi uma etapa de treinamento na identificaçãO e na clarificação de 
problemas. 

Etapa 3 - Levantamento e AvaliaçãO de Alternativas 

Na terceira etapa, trabalhou-se a habilidade no levantamento de alter­
nativas e na busca de soluçoes. Propostas as situaçOes, os alunos procuravam 
solucioná-las das mais diversas maneiras. Os trabalhos foram realizados indi­
vidualmente e em grupo. O trabalho em grupo visou o enriquecimento da ex­
periência. 
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QUADRO 2 - SEQImNCIA INSTRUCIONAL PARA O 
TREINAMENTO EM SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

ETAPAS ATIVIDADES 

ConcentraçãO Prestar a atençao, deter-se, centrar fisiol6gica 
e mentalmente seus esforços em um objeto 
real ou abstrato que, de certo modo, ocupará 
o primeiro plano do cenário constituído no 
momento (Leif & Delay, 1968) 

Identificaçao e ClassificaçãO Ao sentir a situaçao problema, determinar a 
do Problema natureza exata e a extensao do problema. Isto 

pode acontecer enquanto se procura dar uma 
formulaçao clara e precisa ao problema. As-
sim, subproblemas podera:o aparecer, ou o 
foco do problema poderá mudar (Bingham, 
1963; Fearn, 1976). 

Levantamento e AvaliaçãO de Gerar muitas hip6teses e / ou alternativas de 
Alternativas soluÇa0. Cada hip6tese deverá ser, em algum 

grau, garantida por informaçOes pertinentes e 
válidas, Reunidas as hipó�eses, o aluno deverá 
decidir qual a mais vá:.da (Mussen et alii, 
1970; Fearn, 1976). 

RESULTADOS 

A análise dos resultados obtidos demonstrou que, os grupos que no período 
pré-experimental na:o deferiram significativamente, em termos de latência e número 
de erros, após o treinamento apresentaram algumas modificaçOes. 

No Grupo Experimental constataram-se as seguintes modificaçOes: 
Hl - significativa reduçao no número de erros entre pré e p6s-teste. Os 

alunos que exibiram número de erros correspondentes a c��ractcrísticas 
impulsivas passaram a revelar número de erros situado na faixa carac­
terística do comportamento reflexivo. 
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H3 - significativo aumento do tempo de resposta ou latência entre os resul­
tados obtidos no pré e no pós-teste. O grupo passou a apresentar tempo 
de resposta correspondente a características reflexivas. 

H) - tempo de resposta ou latência significativamente maior, no pós-teste, do 
que no Grupo de Controle. 

H6 - número de erros significativamente menor no pós-teste do que no Grupo de 
controle. 

H 7 características reflexivas no final do treinamento. 

N o Grupo de Controle verificaram-se os seguintes resultados: 

H 2 manu tenç[o do número de erros 

H4 pequeno aumento no tempo de respostas ou latência; apesar deste aumento, 
todavia nenhum indivíduo apresentou o tempo esperado de um reflexivo. 

H7 - todos os indivíduos do Grupo de Controle mantiveram no pós-teste carac­
terísticas impulsivas. 

Os resultados encontrados, portanto, revelaram mudança significativa nas 
características dos indivíduos impulsivos expostos ao Treinamento em SoluçãO de 
Problemas, de maneira que, ao final do Treinamento apresentavam características 
reflexivas. 

DISCUSSÃO 

Para melhor compreensão, esta etapa foi dividida em três momentos: no 
primeiro, discute-se o tempo conceirual e a var�vel latência; num segundo 
momento, são aóalisados os resultados quanto ao tempo conceirual e ao número 
de erros, para, finalmente, verificarem-se as relaçoes entre o tempo conceirual e 
a Solução de Problemas. 

TEMPO CONCEITUAL E LA TINCIA 

As crianças com características impulsivas que foram submetidas ao 
Treinamento em Solução de problemas, apresentaram, ao final, aumento sig­
nificativo na latência, em confronto com as crianças impulsivas, não expostas ao 
Treinamento. Estes resultados confirmam esrudos de Kagan et alü ( 1966) e Nel­
soq (1968, apud Kagan & Kogan, 1977), que realizaram treinamento em que as 
crianças, ao final, deveriam exibir tempos de resposta mais longos. No entanto, 
o fato de os sujeitos treinados revelarem maior latência na:o os levou a cometer 
menor número de erros. Torna-se portanto, necessãrio que se atente para a im-
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portância de que a escola na:o se concentre apenas na inibiça:o do tempo de res­
posta, mas também se ocupe com a qualidade do produto cognitivo. Também, 
Mac Kinney (1975) afirma que, se a criança impulsiva na:o aprendeu estratégias 
eficientes de processar informaçOes necessárias ã SOlUÇa:0 da tarefa, treinamentos 
que visem apenas o aumento da latência de resposta na:o seriam apropriados 
nem contribuiriam, de fato, para melhorar a qualidade de seu desempenho. 

Contudo, é interessante considerar os resultados da presente investigaça:o 
no que respeita ã latência do Grupo de Controle. Apesar de os sujeitos deste 
Grupo na:o revelarem aumento significativo na latência, houve um aumento 
considerável na média do tempo de' respostas, entre o pré e pós-teste, o que im­
plica dizer que crianças na:o expostas ao Treinamento aumentaram a latência de 
respostas. Tais resultados coincidem com estudos realizados por Messer ( 1968, 
apud Kagan & Kogan, 1977), que, ao final de um treinamento, verificou que 
crianças do Grupo de controle também haviam aumentado a latência. Em es­
tudo independente, o referido autor constatou que o grupo interpretou a segun­
da aplicaça:o do teste MFF como sinal de que provavelmente haviam tido um 
mau desempenho na primeira aplicaça:o. Assim, as crianças, mostrando-se mais 
ansiosas com relaça:o ã qualidade de seu desempenho, aumentaram a latência de 
respostas. 

TEMPO CONCEITUAL E ERRO 

Os resultados desta investigaça:o revelaram diminuiça:o significativa no 
número de erros, entre o pré e o pós-teste, dos sujeitos impulsivos expostos ao 
Treinamento em SOlUça:0 de Problemas. O fato confirma os estudos de Messer 
( 1968, apud Kagan & Kogan, 1977) segundo os quais crianças do grupo ex­
perimental diminuíram o número de erros. Como nesta investigaça:o, os estudos 
de Messer mostraram uma correlaça:o entre latência e erro, isto é, as crianças que 
aumentaram o tempo de latência também diminuíram o número de erros. 

Kagan & Kogan ( 1977) destacam que os sujeitos reflexivos parecem 
preocupados com a possibilidade de cometerem erros e desejam evitá-los a 
todo custo, o que os leva a maior tempo de latência e a menor número de 
erros. Um estudo sobre mudanças evolutivas no tempo de latência medido 
através do teste MFF, segundo os autores, mostrou a influência da ansiedade 
sobre o erro. Em crianças guatemaltecas que foram submetidas a uma versa:o 
adaptada do MFF, apesar do aumento de idade, na:o houve mudança signifi­
cativa no tempo de respostas nem no número de erros. Dados colhidos com 
crianças norte-americanas indicaram aumentos sensíveis no tempo de respostas e 
diminuiça:o do número de erros. A observaça:o das crianças guatemaltecas mos­
trou que persistiam no cumprimento das tarefas e revelavam poucos sinais de 
perturbaça:o ou ansiedade diante do erro. As crianças norte-americanas mos­
traram-se resistentes e intranqüilas quando falharam. 

Educ. e Refl/., Porto Alegre, 6(2):29-40, maio lago. 1981 37 



Os resultados dos estudos de Kagan & Kogan ( 1977), mostram a influên­
cia da cultura e da ansiedade na modificação do tempo conceitual e abrem pos"­
sibilidades de estudo sobre as causas do erro em nossa cultura. 

TEMPO CONCEITUAL E SOLUÇÃO DE PR<?BLEMAS 

Como já se observou, nesta investigação, todos os sujeitos impulsivos ex­
postos ao Treinamento em SOlUça0 de Problemas modificaram seu tempo con­
ceitual e apresentaram ao final do treinamento características reflexivas. O resul­
tado vem reforçar a posição de Hammonds & Lamar (1972, p. 59), os quais afir­
mam que a "soluça0 de problemas e o pensamento reflexivo estao intimamente 
relacionados". Acrescentando que a soluçãO de problemas é um processo de 
pensamento, acentuam que o "enriquecimento do significado, o desenvolvi­
mento da compreensão e preparação para enfrentar situaçocs novas exigem pen­
sar" (Hammonds & Lamar, 1972, p. 67). 

No presente trabalho, supÔS-se, inicialmente, que as dimensOCs do 
tempo conceitual, reflexão-impulsividade, refletiam os diferentes modos de o in­
divíduo resolver os problemas (Kagan, 1964). Assim, a alternativa para desen­
volver a reflexl10 estava relacionada com a forma de organização das atividades 
cognitivas. 

A relaçl10 entre o tempo e a resposta, durante a soluçãO de problem�s, e o 
desempenho na tarefa foi verificada em estudos realizados por Mc Kinney 
( 1975). Este autor afirma que, se o tempo conceitual constitui um dos deter­
minantes da eficiência na Solução de problemas, a média dos tempos de resposta 
para diferentes tarefas deveria predizer o comportamento dos indivíduos. Su­
gere, ainda, que deve ser dada mais atençao à maneira como a informaçao é 
trabalhada pelo indivíduo do que o tempo despendido no processo. Se crianças 
impulsivas não aprendem eficientes estratégias de processar a informaçao neces­
sária-na SOlUça0 de problemas, o treinamento com procedimentos que apenas 
aumentam o tempo de resposta nao melhora a qualidade de desempenho (Mc 
Kinney, 1975, p. 508). 

"Um regime de treinamento que dá importância somente a precisa0 e ig­
nora a velocidade da resposta produz tempos de resposta mais Jongos e um 
menor número de erros" afirma Nelson ( 1968, apud Kagan & Kogan, 1977). 
Nesta investigaçl1O, as situaçOCs apresentadas no decorrer do treinamento tinham 
como objetivo levar os indivíduos a atentar para detalhes, examinar alternativas 
e apresentar soluçoes. 

Destaca-se desta forma, a importância da SOlUçãO de problemas no desen­
volvimento do pensamento reflexivo. Na SOlUça0 de problemas os próprios 
problemas atuam como estímulo, levando o indivíduo a reunir fatos pertinentes, 
a organizá-los, de modo que possa chegar a uma SOlUça0. 
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CONCLUSOES 

Os dados colhidos neste trabalho possibilitou chegar as seguintes conclusOes: 
as características impulsivas do mdivíduo podem ser modificadas de um 
treinamento para a reflexao. Isto implica dizer que indivíduos com carac· 
terísticas impulsivas, ap6s treinamento, podem apresentar características 
reflexivas; 

o treinamento através de SOlUÇa:0 de Problemas é eficiente para provocar 
mudanças significativas em indivíduos com características impulsivas levan. 
do·os a apresentarem características reflexivas; 

. 

o indivíduo poderá aumentar sua latência sem apresentar melhor desem. 
penho no teste (MFF), ou seja, sem diminuir o número de erros. A ano 
siedade pode levá·lo a retardar a resposta. 
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ABSTRACT 

The main objective of this research Study was to examine the effects of a 
Problem Solution Training Program on the changing of the conceptual time of im­
pulsive students. 

The sample included 40 impulsive flfth and sixth graders of a school in the 
inland area of the state of RS. Impulsiveness was measured by the MFFT (Matching 
Familiar Figures Test). Twenty among these students constituted the Control Group 
and the other twenty the Experimental Group. 

The experiment was developed through sixteen meetings during a period of 
eight weeks. The results showed a significani: change on the conceptual time of Ex­
perimental Group. that is, students that initially demonstrated impulsive charac­
teristics became refIexive after treatment, whereas changes on the conceptual time of 
the Control Group were not detected. In other words, students from this group 
maintained their impulsive characteristics. 

The conclusion was that the Problem Solution Training Program was efficient 
to change the students impulsive behaviors into refIexive ones. 

(Recebido para publicaçãO em 20.08.81) 
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RESUMO 

O trabalho consiste numa reflexão sobre o "fazer 
didático" como tarefa "neutra" e aponta para a necessidade 
de transformá-lo em uma disciplina que seja capaz de re­
fletir concretamente cada situação de aprendizagem a partir 
do exame concreto de cada realidade. 

1. Caracten'zaç4o 

Das obras de didática postas no mercado livreiro atualmente, nota-se que 
sua maior parte tem se preocupado em levar até nossos educadores e educandos, 
princípios específicos para a instrumentalizaçao da ação didática. Essas obras, na 
sua maioria, verdadeiros manuais de prática educativa, prontos e acabados, 
quase sempre deixam em plano inferior aspectos importantes da ação didática 
que deveriam preceder a fase de operacionalizaçao do ato de educar. Refiro-me 
especialmente ao pré-requisito relevante que precede a açao educativa escolar 
que é a "compreensão da pr6pria açao didática dentro do contexto sala de 
aula/sociedade". Percebe-se, porém, nessas obras que tratam da didática, uma 
preocupação maior em exporem uma sequência de métodos e técnicas de ensino 
e em transmitirem os passos e caracterizaçoes de um elenco de regras didáticas 
que quase sempre prometem uma aproximação à performance ou desempenho 
didático ideal. Raras são as vezes que nos deparamos com um espaço reservado 
para a análise crítica de procedimentos de ensino já consagrados e provindos, na 
sua quase totalidade, de países mais desenvolvidos que o nosso. 

O "ato de compreender" a que me refiro é, sem dúvida, ponto crucial 
através do qual educador e educando passam a refletir criticamente sobre a ver­
dadeira funçãO da ação didática desenvolvida em sistemas escolares. Está, por-
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tanto, caracterizado nesse momento, o ponto inicial para o desenvolvimento da 
prôpria didática. 

Essas consideraçoes iniciais já nos levam a admitir que a didática passa 
atualmente, como no seu passado, por uma acelerada e divergente fase de ex­
pansao. O desenvolvimento das ciências humanas em geral vem contribuindo 
para que a didática se torne uma disciplina abrangente. 

Numa tentativa de conceituaçao a didática pode ser considerada hoje uma 
ciência de aplicaçao que faz uso, principalmente, dos .conhecimentos da Psi­
cologia, da Filosofia, da Política, da Sociologia e da Biologia, para a organizaçao 
e desenvolvimento de situaçoes de ensino/aprendizagem. Contudo, isso rara­
mente vem acontecendo na prática da açao didática cotidiana e nas propostas de 
trabalho educativo do livro didático, contribuindo assim, para uma açao didática 
que se reduz a simples aprendizado t�cnico que leva o educador e o educando a 
se aproximarem cada vez mais à funçao subalterna de verdadeiros autÔmatos. 

O fazer-didático se resume hoje - como num passado recente - à 
aplicaçao de princípios provindos do campo da psicologia, notadamente da 
psicologia educacional. Todavia, essa afirmaçao na:o encontra respaldo no prôprio 
desempenho dos educadores mas podemos encontrá-la no conteúdo que os livros 
de didática vêm, ultimamente, dando ênfase. 

Se refletirmos um pouco sobre o quadro de pessoal docente de nossas es­
colas, veremos que boa parte dos educadores na:o foram preparados profissional­
m ente para exercerem essas funçOes. Entretanto, esses educadores nllo rece­
beram em sua formaçao bases sôlidas para experimentaçoes futuras desse campo 
profissional em relaçao aos princípios psicolôgicos possíveis de aplicaçllo em 
situaçOes didáticas concretas, que possuem, implícita ou explicitamente, uma 
ancoragem política-filosôfica. Por�m, nem sempre o educador de apercebe que 
no momento em que propoe ou impoe uma situaçao didática em sala de aula 
estã consequentemente adotando uma filosofia e uma política educacionais. A 
"inocência do educador" estã, portanto, aí caracterizada. 

A didática, a exemplo da educaçao, nllo � neutra como querem alguns. 
Mesmo utilizando somente os enfoques t�cnicos da didática - p.e., os m�todos 
e as t�cnicas de ensino - ela jamais permanecerá neutra uma vez que subjacen­
te a uma t�cnica de ensino existirá sempre um sistema filosôfico-político, que leva a 

esta ou àquela' 'linha" de trabalho. 

No mesmo nível de importância encontram-se, na situaça:o didática, a 
psicologia e a biologia que precedidas da análise sociolôgica da escola, resultara:o 
na verdadeira decorrência metodolôgica para a organizaçao do ambiente de en­
sino-aprendizagem. 

42 Educ. e Real., Porto Alegre, 6(2):41-50, maio/ago. 1981 



A tendência da Didãtica será cada vez mais procurar a decorrência me­
todolôgica do ato educativo a partir do exame crítico de princípios emanados 
dessas ciências humanas. 

Assim, . esta redefiniçãO não apresenta justificativa, como preceimam al­
guns educadores que tem se preocupado com o esmdo de sua estrumra e de seu 
campo de ação, tomando-se por base a abordagem exclusivamente psicolôgica e 
esquecendo-se de outros enfoques tao importantes quanto o psicolôgico. 

Infelizmente, e para o empobrecimento da didãtica, o seu conteúdo 
apresentado nos manuais e na prãtica escolar, nao revela no seu todo a forma 
globalizante para as relaçoes específicas indispensãveis para a compreensa:o do 
fenômeno educativo desenvolvido no momento histôrico amaI, que certamente 
fornecerao bases concretas para o desenvolvimento de uma aprendizagem menos 
estranha ao educando. 

Quero insistir que as fórmulas: 
didãtica + filosofta; 
didãtica + política; 
didãtica + sociologia; 
didãtica + psicologia; 
didãtica + biologia; entre outras, e que nao se constimem em " fôr­

mulas mãgicas", nao estao sendo, a grosso modo, desenvolvidas pela escola 
amaI e, mais especificamente, pela didãtica e metodologias de ensino. A visa:o de 
conjunto do quadro histórico da l:poca' amaI, tao necessãria à formação do 
fumro educador em relação ao conteúdo próprio das funçoes que a didãtica deve 
conter l:, assim, esfacelada, em razão do "inocência" do educador ao resumir o 
ensino da didãtica a capímlos e epis6dios isolados, neutros e unívocos. 

É preciso pois, e isso cabe à iniciativa de educadores, transpor a superação 
do ensino e da aprendizagem estãticos, com a proposiçãO de uma didática que con­
tribua para uma ação docente-discente diametralmente oposta e comprometida com 
as condiçoes de tempo e espaço da s6cio-educação. 

Essa ação docente-discente nao-estãtica do ato-intencional de educar e de 
aprender encontrará sua melhor operacionalização e signiftcado a partir do 
momento em que educador e educando, juntos, analisam o processo educacional 
em toda a sua extensão. 

Assim, ainda hoje vamos encontrar nos modelos conceimais para a or­
ganizaçãO de sistemas didãticos e, em alguns momentos na prática escolar, os 
princípios gerais propostos pelo movimento da Escola Nova que data nos últimos 
anos do sl:culo passado. 

Em seu excelente esmdo sobre a Escola Nova, Lourenço Filho (1969, p. 
246-7) resume, assim, esses princípios: 
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- o primeiro princípio, porque constante em todos os sistemas reno­
vados, é o respeito ã personalidade do educando ou reconhecimento de que 
deverá ele dispor de liberdade. 

- O segundo princípio resulta da compreensa:o funcional do processo 
educativo, quer sob aspecto individual, �er social. 

- O terceiro princípio abrange a compreensa:o da aprendizagem simb6lica 
em situaçOes de vida social. 

- Um princípio final, qual seja o de que as características de cada in­
divíduo sera:o variáveis, segundo a cultura da família, seus grupos de vizinhança, 
de trabalho, recreaça:o, vida cívica e religiosa. 

O passado, e em alguns casos, a situaça:o presente da dida:tica, podem ser 
considerados como divergentes em relaça:o a tudo aquilo que a soma desses prin­
cípios englobam. 

Continua portanto, a dida:tica, tendo um princípio maior que é o da 
"aça:o intencional de ensinar", baseado quase sempre na pura intuiça:o do 
educador. Vê-se, ainda nos dias atuais, uma preocupaça:o constante na busca de 
situaçOes dida:ticas que facilitem mais o desempenho docente em detrimento da 
aprendizagem ào educando, apesar de algumas teorias de ensino ja: terem 
demonstrado ser papel relevante da dida:tica situaça:o completamente inversa. 

2. O Fazer-Did4tico: Reflex40 para sua Operacionalizaç4O 

Cientificismo Tecnocrata; Receitas infalíveis; Modismos Pedag6gicos; 
Panacéia de técnicas; Banalidades Metodol6gicas; Folclore Pedag6gico; Credo 
Pedag6gico e muitas outras, sa:o as críticas que o Fazer-Dida:tico vem recebendo 
no dia-a-dia literário. 

Em seu artigo Mito e Anti-Mito, Golberg (1978) examina alguns desses 
mitos e anti.mitos educacionais e atribui ã Psicologia e ã Sociologia como sendo 
suas principais fontes. 
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Silo eles: 
1 .  O bom professor é o planejador de ensino 

2. A redaça:o de objetivos instrucionais é condiça:o necessa:ria da eficiência 
docente. 

3. O professor será eficiente se o ensino for realizado atravé.s de trabalho 
em equipe. 

4. O professor será eficiente se o ensino for individualizado. 

5. O professor eficiente é o que adota um estilo democrático de liderança 
em sala de aula. 
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6. O professor eficiente f o que adota um estilo autocrático de liderança 
em sala de aula. 

Balsan (1980) mais recentemente, retoma o "credo pedag6gico" enfa­
tizando a necessidade de se •.. . .  continuar desmistifando mais e mais este estado 
de coisas ... comeÇar a fazer algo de concreto, na:o pressupOe o fim da critica". 

Os "modismos" que Balsan chamou de "AsserçOes inaceitáveis sobre a 
Inovaçao Educaçao" estio na mesma linha de pensamento da educadora acima 
citada. Vejamos, a título de ilustraçao essas asserçOes inaceitáveis: 

1 0. O conteúdo na:o tem importltncia numa perspectiva segundo a qual, o 
que importa f aprender a aprender. 

2°. Semimrio significa aula expositiva dada pelos alunos. 

3°. Agrupar fisicamente indiViduos f condiçao suficiente para a realizaçao de 
trabalho escolar em gtupos psicol6gicos. 

4°. A proposiçllO correta de objetivos instrucionais f condiça:o necess�ria e 
suficiente para se atingir os objetivos educacionais. 

5°. O uso de recursos audiovisuais garante a modernizaçao e a efici�ncia do 
processo did�tico. 

6°. Optando· pela Educaçao Renovada, o profissional atuará, consequen­
temente como agente de mudança. 

7° Conhecer did�tica renovada garante um desempenho docente eficiente. 

Seriam esses" mitos" e • 'asserçOes" relevantes para a atuaçlo do educador no 
sistema escolar atual? Levariam eles a um fazer-did�tic;,o processual e dial�tico? Es­
tariam contribuindo para que � educad0r se tornasse um educador no sentido estrito 
do termo? Contribuíram eles para que o educando se transformasse num' 'educan­
do-educador"? Num educando-educador que refletisse a educaçao a partir do con­
texto social? Retirariam eles das salas de aula o vercicalismo autoritário da relaçao 
unívoca educador-educando? Evitariam que o educador continuasse sendo o simples 
mediador entre o conhecimento escrito e seu processo de transmissa:o? Enfim, 
levariam QS educadores a abandonarem o fazer-did�tico "aspasiado" e sentirem 
que toda açao educativa esti inserida num contexto s6cio-político? 

A nosso ver, Q fazer-did�tico na:o encontra respaldo concreto e real nesses 
mitos e asserçOes. O fazer-did�tico na:o nasce das imitaçOes e, sim das circuns­
dncias de um caso did�tico concreto, das ocorr�ncias do momento pedag6gico 
que por sua vez se relaciona com o momento hist6rico social. 

Nilo existe e nem pode existir, um fazer-did�tico comum para todos os 
casos e todas as situaçOes. Sua diretriz mais segura f a que cria circunsdncias 
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propicias para a assimilaç10 e a prúisa do conhecimento. Em cada momento 
pedag6gico espeéÚlCO urge ao educador reexaminar o processo didttico do am-
biente de aprendizagem. 

. 

a fazer-didttico, por�m, vai al�m dessa anilise do processo didttico e do 
processo de aprendizagem. Ele se apoia numa concepç1o ftlos6fica de vida 
humana real. No ideal de homem que queremos formar, estabelecido a partir 
das relaçoes do mundo da natureza e do mundo da culturab. Envolve, pois, 
al�m dos fatores pedag6gicos em si, e para citar alguns, os fatores sociais, po­
líticos, econômicos e antropol6gicos. 

A influencia do contexto social na educaç10 � que fornece elementos para 
a determinaç10 do programa de estudos e para a organizaç1o !io ambiente de 
aprendizagem. Nlo slo, portanto, somente os programas e os m�todos e �nicas 
de ensino que fazem do educador um educador. 

a ato educativo - como observa Leroy (1975, p. 93), estt orientado em 
funç10 das exigenllias da sociedade, que impOe, ou propOe, � escola, seu 
(ideal educacional, notadamente seus modelos de comportamento e sua 
16gica adulta. Atento aos processos psíquicos, o docente � dirigido conjun­
tamente pelos objetivos pedag6gicos inscritos principalmente nos pro­
gramas e pelos meios de aç10 que a instituiç10 escolar lhe pOe � dispo­
siçlO. a ato pedag6gico apresenta, pois, ao menos ues aspectos com­
plementares: tem uma fase psicol6gica, uma fase axiol6gica ou sociol6gica 
e um lado t�cnico ou didttico, ligado ao funcionamento da instituiç10 es­
colar. 
Assim, o fazer-didttico 010 pode estar simplesmente ancorado no ativismo 

pedag6gico, no exclusivismo da açlo, por que passam atualmente os nossos am­
bientes de aprendizagem. a ativismo pedag6gico como fim em si mesmo � 
taxativamente duvidoso e perigoso uma vez que faz da ptitica pedag6gica uma 
ptitica altamente mednica, tornando-a insignificativa tanto para o educador 
como para o educando. a "ativismo pedag6gico" mostra a ineficiencia da 
"aç1o pela açlo", tornando o fazer-didttico um mero instrumento, desligado de 
seu verdadeiro fim. 

a"Prbis, que, para ser aut�ntica, deve ser concebida em uma relaçllo indicotomidvel entre agir e 
refletir, teoria e pr�tica. (. .. ) Tal explicitaçllo se impoe porque � possível o agir sem o refletir. 
( ... ) A açllo sem a reflexllo � insuficiente para tornar o homem verdadeiramente prbis na acep­
çlIo freireana, e portanto, para faz�-lo totalmente humano". (Lyra, 1979, p. 40-1). 

b ..... das relaçoes homem-natureza, se constitui o mundo propriamente humano, exclusivo do 
homem, o mundo da cultura e da hist6ria. Este mundo, em recriaçllo permanente, por sua vez, 
condiciona seu pr6prio criador, que � o homem, em suas formas de enfrenú-lo e de enfrentar a 
natureza. NlIO � possível, portanto, entender as relaçoes dos homens com a natureza, sem es­
tudar os condicionamentos hist6ricos co-culturais a que estio submetidas suas formas de atuar." 

(Freire, 1979', p. 25, nota de rodap�) 
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ProblematizarC e polemizar - no bom sentido dos termos - o educacional 
e o social, figuram entre as funçOes relevantes do fazer-di�tico. � a partir do 
desenvolvimento desse princípio que o educador colhe subsídios concretos para a 
redefinição e criaçãO de var�veis instrucionais �o-dogmáticas para o estabe­
lecimento de situaçOes didáticas reais. 

Para tanto, na:o basta o simples refletir criticamente, o emprego de textos 
didáticos que sejam cdticos e problematizadores, se as atitudes dos educadores e 
educandos forem apáticas sobre as reais necessidades do contexto social e pa­
dag6gico nos quais estio inseridos. 

�, contudo, pela açllo e pela reflexllo-cdtica-analítica que, conjuntamente, 
educador e educandos atingem o desequilíbrio da certeza pedag6gicad do fazer­
didático. � assim, portanto, que' o fazer-didático, do giz-de-cor aos sofisticados 
meios cibern�ticos, livra-se da "didática-vazia" que, geralmente, se baseia num 
referencial social e educacional tamb�m " vazios", já defasados pelo tempo e 
pelos descobrimentos mais recentes das ciencias humanas em gerale. 

Assim, o fazer-didático-real vai depender da atitude que educadores e 
educandos tenham da concepção do cosmo-educacional provindo, simulta­
neamente, de dentro e de fora da escola. 

O fazer-didático pr�-fabricado deve, pois, ser cuidadosamente analisado 
antes de sua ad�o eM circunstincias educacionais. O perigo-di�tico nllo reside 
tanto naquilo que as receitas metodo16gicas encerram, mas na ingenuidade do 
educador que ve no leque-metodo16gico o rem�dio para todos males do processo 
didático. 

Por outro lado, a didática que faz do educador um intermed�rio entre o 
livro-texto e o educando na:o pode ser considerada como um fazer-didático real. 
Ela nada mais � do que uma "didática-informativa" onde a figura do educador 
torna-se desnecessária, podendo inclusive, sair do cenário da sala de aula. 

Em situaçOes correlatas basta somente ao educando possuir as habilidades 
normais de ler, ouvir e interpretar o contelldo da ma�ria de estudo ou a bi­
bliografia de sua preferencia inserida no plano de trabalho. Para a "didática-

c "A problematizaç:to e a ral ponto dialetica, que seria imposs{vel alguem csrabelec�.la sem com· 
prometer·se com seu processo . ... A problematizaçllo nllo e ... um entretenimento intelectualis­
ra, alienado e alienante; uma fuga da açllo; um modo de disfarçar� negaçllo do real. Inse­
pativel do ato cognoscente, a problematizaç«o se acha, corno este, inseparivel das situaçoes 
concreras . ... No fundo, em seu processo, a problematizaçllo e a reflexllo que alguem exerce 
sobre um conteúdo, fruto de um ato, ou sobre o p.Oprio ato para agir melhor, com os demais, 
na realidade." (Freire, 19791, p. 82-3) 

dA certeza pedagOgica do fazer-diditico tem aqui a mesma conoraçllO de: Pedagogia do sil�ncio; 
Pedagogia do conformismo; Pedagogia da imitaçllo. 
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informativa" o "ato de ensinar" está resolvido. Agora, resta apenas ao educan­
do "devolver" tudo aquilo que ouviu, leu e interpretou (isto quando ultrapas­
sa a categoria de simples memorizaç':o), numa folha de papel timbrado (apren­
dizagem e aval�o) para que o processo de aprendiugem esteja realizado. 

O fazer-didático-significativo vem .. de dentro do pr6prio contexto s6cio­
educacional e 010' admite no seu momento atual a pedagogia do prato-feito. 
Para atingir seu propôsito inerente, o fazer-didático deve estar alicerçado naquilo 
que chamamos de "enfoque descartável das tfcnicas de ensino". Este enfoque 
se torna descattável na medida em que educador-educandof empregam deter­
minado meio instrucional para a soluç':O de uma situaç':o de aprendizagem e o 
abandone ta:o logo essa situaç':o passe a ter características e necessidades me­
todol6gicas diferentes. 

Tem-se, portanto, um fazer-didático-significativo, quando o mesmo 
analisa suas contradiçoes espeérucas e responde positivamente aos problemas de 
aprendizagem do contexto de sua aç':o. Essa análise, detalhada e minuciosa, de 
caracteres específicos do processo didático e de aprendizagem f que preserva o 
fazer-didático da �o dogmática e mec�nica, a situaçoes novas e diferentes. 

O verdadeiro fazer-didático f aquele capaz de refletir concretamente cada 
situaçlo de aprendizagem a partir do exame concreto da realidade onde edu­
cador-educandos vlo agirr envolvendo, cuidadosamente, todos os dados neces­
sários il sua soluçlo que intrinsicamente será sempre parcial, porfm aproximar-se 
á mais das necessidades educacionais imediatasg. 

11 atravfs da crítica e da autocrítica que o fazer-didático atinge as cQJlCliçOes 
que envolvem o "ato de ensinar" e o "ato de aprender", chegando, assim, a 
um novo processo didático, mais adequado e mais real. 

Nesse sentido, Gadotti (1978), reivindica "". para o educador 1110 s6 o 
direito de se contradizer, mas a prática da desobediencia. A prática da educaçlo 
começa pela desobediencia e pelo desrespeito. 11 preciso ser desrespeitoso, 
inicialmente, consigo mesmo, com a pretensa imagem do homem educado, do 
sábio ou mestre. E � preciso desrespeitar' tambfm esses monumentos, mas por­
que f praticado o desrespeito a eles que descobrimos o que neles podemos amar 

e"". a funçilo de uansmissilo de conhecimentos escapa cada vez mais i escola ... a escola transmite 
apenas conhecimentos dcsv&iorizados, por sua velhice e por sua inadaptaçilo ao mundo moderno. 
Um conjunto de conhecimentos escolares foi, pouco a pouco, elaborado e cristalizou-se, de tal 
modo que a cultura escolar perdeu o contato com a cultura viva." (Charlot, 1979, p. 83). 

f Para um maior aprofundamento do real significado do termo, ver o capo Il da obra de Paulo 
Freire: PetÚgogÍII do Opnm"do. 6" ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. 

'Numa E demais observar que as contradiçOes didliúcas qualitativamente diferentes devem ser resolvidas 

por mEtodos qualitativamente diferentes. 
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e o que devemos odiar. � preciso ter coragem para praticar a educaçfo dessa 
maneira, mas ê somente dessa maneira que podemos formar gente capaz de as­
sumir a sua autonomia, a desobediência organizada, auto-determinar-se . . .  " 

Assim o aparecimento desse novo processo ê que dá � didática as carac­
terísticas de um saber-fazer-significativo. � o fazer-didático, voltamos a insistir, 
desligado do dogmatismo e do fazer-mecânico, que a melhoria do ensino­
aprendizagem está a reclamar em nossas universidades. 

O fazer-didático para o momento circunstancial ê aquele que admite o 
momento pedagógico processual, preocupando-se com a mudança qualitativa e 
010 omitindo as realidades h do contexto social. � por essas razOes qúe o fazer­
didático tem como condiçfo prêvia refletir criticamente o momento histónco e o 
pedagógico porque passam escola e comunidade. A nosso ver, o núcleo do fazer­
didático encontra o seu ponto de partida na análise de suas próprias contra­
diçDesi. Sem esta característica inicial, cairemos, inocentemente, no erro de uma 
DIDÁTICA REFORMISTA; e CONSERVADORA. �, portanto, pela reflexfo 
crítica do "cosmo social-educacional", seguido da práxis educativo correspon­
dente, que o fazer-didático se torna relevante para o processo de aprendizagem. 

3. ConcluslJo: 

Concluindo essas notas (inacabadas) para uma introduçfo crítica � didática 
devem-se relembrar aqui alguns questionamentos e fazer-se uma observaçfO 
final: 

3. C onsiderafoes finais 

• atê que ponto o fazer-didático em nossas escolas ê dependente de um 
aparelho ideológico dominante? 

• o refletir sem o intervir sobre sua própria realidade faz com que o fazer­
didático continue a ser pautado pela tradiça:o humanista de nossa 
educaçfo? 

• para recuperar o fazer-didático faz-se necessária a reaprendizagem per­
manente das práticas (reais) social e educacional? 

hll preciso que a educaçilo ajude o homem a perceber a realidade como "algo que est� sendo", 
como fruto que � da ado dos homens c, portanto, s6 possível de ser modificada atrav�s desta 
mesma açilo.1l preciso, pois, que todo homem se perceba como ser hist6rico, como o que modifica a 
realidade." 

i" ... a pr�tica de pensar a pr�tica � a melhor maneira de pensar certo." (Freire, 1978, p. 166). 

j'DIDATICA REFORMISTA tem aqui o significado de REFORMAR POR REFORMAR. 
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• o fazer-did�tico contestat6rio deve possuir sempre as características de 
uma did�tica inacabada? 

Enfim, não se trata de substituir o "velho" pelo "novo" e, sim, de lem­

poralizar o fazer-did4tico, delineando propostas para um "modo de operar" 
mais consistente e convergente para os problemas educacionais e para a pro­
blematicidade mais ampla da sociedade atual. 
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ABSTRACT 
This paper consist on a reflexion over the "teaching act" as a "neutral" 

task and points out to the necessity of transforming ii into a subject that should 
be able to reflect over, in a concrete way, each learning situation based upon 
the concrete examination of each different reality. 

(Recebido para publica�o em 16.06.81) 
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RESUMO 

Em face ao interesse dos professores de Educatlo Ar­
tística em atingir os objetivos expressos pela Lei 5692/71, sa:o 
feitas algumas consideraçl)es sobre a atual situaça:o de ensino 
de Anes na Escola do 10 Grau, apresentando a título de 
sujesta:o, quatro aspectos b�icos que merecem a atença:o 
neste momento de busca de equilíbrio entre o que preconiza 
a Lei e a aça:o do educador na sala de aula: 1) necessidade de 
integraça:o de três áreas-Teatro, Música e Anes p�ticas; 2) 
importância das atividades de expressa:0 para o desenvol­
vimento do aluno; 3) relaça:o entre a atividade de expressa:0 
e o jogo infantil; 4) identificaça:o entre o nascer da Ane no 
gênero humano e no indivíduo. 

O ensino em nossas escolas �, tradicionalmente, voltado para os aspectos 
cognitivos. Embora a maioria das obras pedag6gicas mencione os aspectos 
afetivos e psicomotores e ressalte sua impor�ncia no desenvolvimento da per­
sonalidade do educando, há uma acentuada dis�ncia entre as teorias e a prática 
nas salas de aula. 

No ensino de Expressa:0 Dramática em escolas de diferentes níveis, obser­
va-se, em cada novo grupo de alunos, um grande bloqueio em relaça:o à espon­
taneidade corporal e verbal. As capacidades de comunicaça:o e expressa:o, inatas 
no ser humano, revelam-se lentamente. A criança expressa seus sentimentos e 
sensaçl)es, atrav� das linguagens verbal e gestual, somente apôs um longo tem­
po de prática de jogos de expressa:0 dramática, musical e p�tica. Nota-se que 
alunos de alto nível intelectual, capazes de dominar, admirávelmente, os co­
nhecimentos adquiridos, apresentam grandes dificuldades em comurucar taIS 
conhecimentos por um simples gesto ou espon�neo discurso. 
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A partir da experiência, pode-se afirmar que as atividades de expresSa:0 sa:o 
recursos excelentes para auxiliar ao aluno em crescimento, na:o somente do ponto 
de vista afetivo e psicomotor como também do cognitivo. Tais atividades sa:o 
criadas e organizadas em funça:o de um objetivo b�sico: "desenvolver a auto­
expressão do aluno" . 

Para que o aluno se auto-expresse é fundamental que o professor de 
Educação Artística lhe ofereça oportunidades de atuaça:o espontânea num clima 
de liberdade. Desta forma, as atividades de expressão poderão concorrer para 
que o aluno libere sua personalidade pela espontaneidade e forme-a pela cul­
tura. 

As atividades de expressão que se pode também denominar "jogos de ex­
pressão", deverão desenvolver-se, progressivamente, da infância à adolescência. 

O professor de Educaça:o Artística tem de contar com um vasto repert6rio 
de atividades de expressão, criadas em funça:o dos interesses e necessidades dos 
alunos em suas respectivas faixas etirias. A elaboraça:o do planejamento de 
atividades devem, evidentemente, considerar o papel fundamental do jogo na 
vida da criança. 

"Para a criança", escreve Clarap�de (1946) o jogo é o trabalho, é o bem, 
é o dever, é o ideal da vida, é a única atmosfera na qual seu ser psicol6gico 
pode respirar e, conseqüentemente, pode agir. II 

Em sua obra a A Criança e oJogo (1967), Jean Chateau afirma: "Na:o se 
pode imaginar a criança sem seus risos e seus jogos. Supondo que, subitamente, 
nossas crianças cessassem de jogar, que os p�tios de nossas escolas se tornassem 
silenciosos, que n6s não fôssemos mais atraídos pelos gritos ou choros que vêm 
do jardim ou do p�tio, na:o teríamos mais, perto de n6s, esse mundo infantil 
que faz nossa alegria e nosso tormento, mas um povo triste de pigmeus desa­
jeitados e silenciosos, sem inteligência e sem alma. Pigmeus que poderiam cres­
cer, mas que guardariam por toda a sua existência a mentalidade dos pigmeus, 
dos seres primitivos. � pelo jogo que se tornam grandes a alma e a inteligência. 
A criança que na:o joga é um "pequeno' velho" , é um adulto que na:o sabem 
pensar" . 

A infância é pois o tempo da aprendizagem para a idade adulta. Na:o se 
pode estudar a infância, considerando somente o crescimento e o desenvolvi­
mento das funçC>es, sem prever um largo espaço povoado pelo jogo. Abandonar 
o jogo seria negligenciar o impulso irresistível pela qual a criança esculpe a sua 
pr6pria imagem. Não se pode afirmar apenas que "a criança cresce", mas tam­
bém que a "criança se faz crescer" pelo jogo. Pelo jogo, a criança dinamiza as 
capacidades que decorrem de sua estrutura particular, realiza os potenciais vir­
tuais que afloram, sucessivamente, à superfície de seu ser; ela os assimila e 
desenvolve-os; une-os e complica-os, em suma, coordena seu ser e lhe d� vigor. 
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Para desenvolver atividades de expressa:o, numa sala de aula, com o grupo 
de alunos, é necess�rio que professor possua uma formaça:o artística na qual se 
acentue uma assimilaç10 completa da pedagogia da Express10 e um esrudo 
pmtico e suficiente de certos instrumentos-base, tais como a voz, a fala, o gesto, 
o som, o ritmo, a forma e a documentaça:o. 

Na escola, nllo se pretende formar um "artista", mas um ser espontlineo, 
vivo e dinãmico capaz de expressar seus pensamentos, sentimentos e sensaçOes, 
valendo-se para isso, das linguagens verbal e gestual. Trata-se de formar um ser 
social capaz de descwrir-se, descobrir o outro e o mundo que o rodeia, para 
que, pouco a pouco, v� construindo sua pr6pria escala de valores e desenvolven­
do seu senso estético. 

Aspira-se para o aluno um duplo equilíbrio: indivíduo-sociedade; espon­
taneidade-técnica. Para que tal aconteça, é necess�ria uma metodologia voltada 
mais para um estado de espírito do qUe, propriamente, para uma técnica, pois 
embora esta seja muito útil para a atuaça:o do aluno, nllo devem limitar nunca a 
sua livre criaça:o. 

A Lei nO 5692/71, ao colocar a Educaça:o Artística como estudo obrigat6rio 
nos Curliculos Plenos da Escola do 10 Grau, despertou rumorosa polemica entre 
os professores especializados em Música, Artes P�ticas e Teatro. Desde a data 
em que a disciplina inscreveu-se no curliculo com uma escassa carga homria e 
que os professores se lançaram na tentativa de desenvolver atividades, integrando 
música-artes plMticas-teatro, a inquietaça:o foi geral. Os diversos encontros 
realizados pelos professores de artes acentuaram, ainda mais, as diferentes licen­
ciaturas, pois estes especialistas, cada um em seu campo espeélfico, sentiram-se 
despreparados para lecionar nos outros campos. Os professores licenciados em 
teatro pouco numerosos, e, tendo ainda de enfrentar a tradicional posiça:o contra o 
teatro como algo perigoso para a formaç1o da criança e do adolescente, sentiram-se ao 
mesmo tempo, gratificados pelo tardio reconhecimento do valor educativo da Arte 
Dramtica e amedrontados com a perspectiva de virem a lecionar também Música e 
Artes P�ticas. 

Na tentativa de busca de equilíbrio na formaça:o docente, visando a 
melhoria do ensino, a Faculdade de Educaça:o acrescentou ao seu cumculo duas 
novas disciplinas: Iniciaça:o ao Ensino de Educaç10 Artística e Pmtica de Ensino 
em Educaç10 Artística, e o Instiruto de Artes, a disciplina Atividades Integradas; 
todas essas novas disciplinas, com a duraça:o de um a dois semestres, foram con­
fiadas a professores especializados. Na Faculdade de Educaça:o, a equipe formada 
por professores de Música, Artes PIMticas e Teatro constatou a dolorosa sepa­
raça:o do grande grupo de alunos aflitos e tímidos quando cada professor pro­
curava despertar-lhes o interesse e inici�-los naquela disciplina a qual, devido às 

suas formaçl)es específicas, n10 se sentiam em condiçl)es de assimilar num tllo 
breve espaço de tempo, resultando entllo uma participaça:o sem a menor espon-
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taneidade e uma divisão em sub-grupos isolados. Tal simaçao levou os profes­
sores a um ensino te6rico, o que 010 satisfaz de forma alguma o ensino das três 
artes que, por suas namrezas e estrumras, demandam atividades pmticas e um 
seguro domínio de têcnicas. 

Embora a Lei nO 5692/71 represente um grande desafio para os professores 
de arte, 010 deixa, no entanto, de possuir aspectos, altamente, positivos que, 
namralmente, exigem novos mêtodos de ensino. 

Ao pensar em novos mêtodos de ensino, deve-se, antes de mdo, consi­
derar que a escola 010 visa a transformar seus alunos em artistas ou em virmoses 
capazes de darem um concerto, participarem como atores de uma peça ou 
criarem um quadro ou uma esculmra consagrados pela cl'ítica. Nada disso; esse 
010 ê, nem nunca foi o objetivo do ensino de Educaçao Artística, mas, sim, o 
de formar a personalidade do aluno, de promover seu crescimento afetivo, in­
telecmal e psicomotor, preparando-o para uma vida útil it sociedade. Nao se 
afasta, ê claro, a idêia de despertar vocaçOes que os levarao, mais tarde, adultos, 
a procurar uma formaç1o específica nas Escolas de Arte. 

O ensino de Educação Artística, na Escola' de 10 Grau, devem oferecer ao 
aluno uma sêrie gradual de atividades de expressão que correspondam its suas 
necessidades essenciais de crescimento, contribuindo, assim, para ampliar sua 
visão de mundo, atravês de procedimentos que estimulem a expressar-se usando 
seus pr6prios instrumentos vitais: o corpo e a mente. 

Para que os objetivos do ensino de Educação Artística sejam atingidos 
plenamente, aconselha-se com base em diversas experiências realizadas na Fran­
ça, na Inglaterra e no Brasil, a aplicaç10 de atividades globais de expressão artís­
tica, nas quais se integram alguns elementos da namreza e estrumra do Teatro, das 
Artes Plásticas e da Música, zelando, o professor, para que nenhum destes 
elementos venha a sobrepujar o outro; a estratêgia devem oferecer ao aluno a 
oportUnidade de recorrer, espontaneamente, its linguagens dranútica, musical e 
plástica, necessárias it sua auto-expressão. 

A metodologia que norteia as atividades de expressão ê, pois, global, ativa 
e voluntária, desenvolvendo-se num clima de liberdade ampla que permita ao 
aluno valer-se das têcnicas das diferentes linguagens quando estas correspon­
derem aos seus reais interesses e its suas capacidades namrais de expressa0. O 
mêtodo ê progressivo; as atividades de expressão, são de início endereçadas its 

crianças de 6 a 11 anos, ampliando-se, gradualmente, aos adoleceÍltes de 12 a 15-
anos. 

O repert6rio de atividades de expressão, indispensável it bagagem do 
professor de Educaç10 Artística, baseia-se em novos conceitos norteadores, os 
quais, embora oriundos dos conceitos formais das três Artes que os inspiram, 
diferem destes porque estão voltados para o alcançe de objetivos educacionais; 
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não se visa, como já. foi destacado, anteriormente, � formaçfo de um artista, 
mas � construçfo da personalidade da criança e do adolescente no espaço escolar. 

Na:o se abandona, de forma alguma, a condiça:o estética da Música, do 
Teatro e das Artes P lãsticas, mas acredita-se que estas artes podera:o ser u tilizadas pelo 
professor de modo consciente e responsá.vel como valioso meio de educaça:o. 

Quando se pensa a Ane na escola, o pensamento volta-se para o nascer da 
ane, o que significa considerar os primeiros movimentos humanos no sentido de 
comunicar e expressar sentimentos e sensaçOes, num tempo remoto quando a es­
tética ainda 010 havia demarcado fronteiras entre a arte e os mitos num tempo em 
que a ane era magia. 

"Os procedimentos humanos feitos de gestos, gritos, cantos, danças, 
desenhos, má.scaras, esculturas, efeitos multicores, encantaçOes ao som do tam­
bor sonoridades com frutas secas, ou simplesmente por meio de corpos chocan­
do-se uns contra os outros, por meio de arrebatamentos, de transes, de posses­
soes, nada tinham a ver com a Arte, tinham a ver com o Homem" (Bar­
rault, 1959). 

Esse tempo que poderia chamar de tempo de nascer é, profundamente, 
semelhante ao tempo em que vive o aluno no espaço-sala de aula, realizando 
suas primeiras atividades de expressa:o. Tudo lhe parece novo nessa atmosfera de 
descobenas: o corpo, a voz, o gesto, o grito, as sonoridades, as formas e as 
cores. Aos poucos, povoa-se o espaço: plantam-se ilhas aqui, montanhas ali; 
navegantes. guerreiros, fantasmas e mais um sem número de personagens reais 
ou fictícias surgem ou desaparecem em cada nova situaçfO criada. 

� nesse tempo de imitaçfo e re-criaçfo que a criança descobre os seus dois 
mundos - o interior e o exterior; é do encontro destes dois mundos que nasce a 
expressa:o. 

Para que a expressa:0 do aluno se revele 010 bastam ao professor de 
Educaça:o Artística somente o conhecimento e a técnica, impOe-se a presença 
constante da sensibilidade e do entusiasmo. 
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ABSTRACT 

Due of the interest of Arts Education teachers in reaching the ob;ectives ex­
pressed in the law 5692/71, this artide refers to the present situation of the teaching 
of Arts in Elementary Schools, presenting, as sugestion, fours basic aspects that diser­
ve attention at this moment of search for balance between what the law says and the 
action of the educator in the dassroon: 1) Need of integration in the three areas: 

Theater, Music and Plastic Arts; 2) Importance of expressive activities for the de­
velopement of the student; 3) Relation between expressive activities and dramatic 
games; 4) Identification berween the origin of Arts in Humankind and the human 
being. 

(Recebido para publica�o em 15.01.81) 
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o ENSINO DE 2° GRAU NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E 
NO PLANEJAMENTO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL; 

Visllo geral a partir de 1961 e tendlncias 

DANILO GANDIN 

RESUMO 

O texto analisa o ensino do 2° grau, desde 1961, sob 
o ponto de vista da legi�laçllo brasileira e do planejamento 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

O Plano Estadual de Educação de 1967 propOe me­
didas para assegurar o desenvolvimento natural atravês da 
confirmaçllo de tendências do ensino profISSionalizante, 
procurando, apenas, diminuir a participação do ensino nor­
mal e aumentar a percentagem dos alunos matriculados em 
cursos industriais. 

A Lei 5692/71 interrompe a aplicaçllo deste Plano. O 
2° grau passa a ser um nível de ensino onde acontece de 
tudo, desde grandes realizaçoes atE retrocessos incríveis. O 
aumento desmesurado da matrícula, o descuido na pre­
paraçllo de professores, a utilizaçllO de intercomplemen­
taridade, a falta de clareza sobre os objetivos desse grau de 
ensino sllo algumas das causas do fracasso, em termos 
gerais, de implantaçãO do novo ensino profIssionalizante. 

A partir da insatisfaçllo geral, algumas tentativas tanto 
de nível federal como de nível estadual, foram feitas para 
colocar a implantação em linhas mais positivas. 

Tudo indica que, como tendência, o ensino de 2° grau 
reassumirá sua funçllo formativa, oferecendo urna s6lida 
educaçllo geral, da qual faça parte o trabalho e, atE, 
uma orientaçllo ampla num campo profissional. 
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INTRODUÇÃO 

O ensino de 2° grau no Brasil na:o tem ainda seus fundamentos estabe­
lecidos. Quer isto dizer que ainda n10 há suficiente concordância entre os que 
pensam esse problema no que se refere a objetivos, caracterlSticas e programaç10 
desse grau de ensino. Se há suficiente clareza no que concerne ao ensino de 1 ° 
grau e relativa organizaçao de idéias no que tange ao ensino superior, o ensino 
de 2° grau esteve e está buscando definiça:o e seus caminhos próprios. 

As soluçoes apontadas e as tentativas de implantaça:o diferem no espaço e 
no tempo. Isto na:o acontece, porém, como seria desejável, isto é, para atender a 
necessidades espaciais e temporais sempre presentes em qualquer atividade 
humana. As diferenças ocorrem rapidamente, no mesmo local ou em locais que, 
por sua semelhança, nao deveriam ter tanta desigualdade. Acontece, assim, um 
suceder-se galopante de experiências, sempre deixadas incompletas. 

As divergências ocorrem já no objetivo fundamental desse grau de ensino, 
refletindo-se, como conseqüência, em sua caracterizaça:o geral. Aumentam, 
depois, na fixaçao do currículo e multiplicam-se, desastrosamente, nos momen­
tos de implantaça:o prática. Transparece com mais clareza no 2° grau um 
problema que é, aliás, uma característica de toda a educaça:o: a discrepância en­
tre o que é pensado e, muitas vezes, aceito teoricamente e o que realmente é 
posto em prática. 

Vale a pena, parece, rever o 2° grau nos últimos anos para verificar os 
diferentes enfoques que lhe deram os legisladores, os conselhos de educaça:o e os 
administradores de ensino - essa forma centralizada é ainda a maneira de resol­
ver os problemas educacionais - e compreender como se comportou o pla­
nejamento educacional desse ramo de ensino nesse contexto. Apontando os 
momentos importantes de definiça:o do 2° grau, ter-se-á uma visao razoável des­
se fenômeno de procura em que ele se insere agora. E como o ponto forte das 
divergências é o contraste educaça:o geral-profissionalizaça:o, a análise a ser feita 
tomará isso como preocupaça:o básica. 

A LEI 4024/61 e O PLANO DE 1967 

Em 1961, apõs muitos anos de discussao, era promulgada a Lei 4024, de 
20 de dezembro de 1961 que, em termos de doutrina, representa uma nova era 
na legislaçao brasileira em matéria de ensino. Embora sendo, essencialmente, 
uma consolidaçao do que vinha sendo feito, ela representa, pelo menos na in­
tençao, uma linha nova, em que é básica a transferência - o que, na prática, 
nao se realizou satisfatoriamente - de mais responsabilidade na conduça:o da 
educaçao aos próprios educadores e na:o tanto às autoridades educacionais. 

No que concerne expressamente ao ensino de 2° grau, enta:o 2° ciclo do 
ensino médio, estabelecia a Lei a existência de três ramos de ensino: o secun-
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dário, o têcnico e o de formaçllo para o magistêrio primãrio. Originou-se; na in­
terpretaçllo da Lei e na consolidaçllo do que existia, o seguinte quadro de tipos 
de ensino de 2° ciclo do ensino mêdio: 

a) ensino secundário, subdividido em científico e clãssico, conforme o 
acento estivesse, respectivamente, no estudo de ciências flSicas, químicas e 
biol6gicas ou nos estudos sociais e nas línguas estrangeiras vivas ou, principal­
mente, mortas; 

b) ensino têcnico, subdividido em agrícola, industtial e comercial, ad­
mitidas outras possibilidades, rarissimamente utilizadas; 

c) ensino normal, para a preparaç[o de professores para o enta:o ensino 
primário de quatro ou cinco sêries. 

A maioria das escolas especializou-se em um desses ramos, havendo escolas 
pr6prias para oferecer cada um deles. No mesmo prédio organizavam-se muitas 
vezes, dois estabelecimentos de ensino, dedicado, cada um, a ramos diferentes. 
Essa combinaçllo era comum com o secundário e o normal e com o secundário 
(diurno) e o técnico comercial ( noturno). Os estabelecimentos de ensino 
agrícola e industrial especializavam-se mais e constituíram, em cada prédio, um 
estabelecimento separado. 

Para a organizaçllo básica do ensino, há no Rio Grande do Sul, em termos 
mais formais, o Plano Estadual de Educaç[o, apresentado em 1967 (RGS. CEE, 
1968), que pretendia ser o primeiro de uma série que direcionasse globalmente 
o ensino do Estado Elaborado pelo Conselho Estadual de Éducaça:o que cum­
pría, assim, dispositivo implícito na Lei 4024/61 e explícito na Lei Estadual 
4724, de 10.1.1964, foi um plano global cuja maior deficiência era de na:o ter o 
comprometimento dos 6rgllos executores da Secretaria de Educaça:o e Cultura, 
embora todos lhe tenham prestado colaboraçoes esporádicas e tenha sido o 
documento final homologadu pelo Senhor Secretãrio da Educaç[o e Cultura. 

O Plano, no que diz respeito ao 20 ciclo do ensino médio move-se nos es­
quemas indicados pela legislaçllo. Procura situar-se na corrente do crescimento 
que vinha tendo tal grau de ensino, sem propor um esforço mais profundo no 
setor, já que os recursos financeiros tinham que ser carreados em maior quan­
tidade para o ensino primário e, ocasionalmente, para o ensino ginasial - 10 
ciclo do ensino mêdio - porque estes graus de ensino estavam dentro da faixa 
que incluía os alunos com obrigatoriedade legal de freqüentar escola. Mas, aten­
to às necessidades de mercado de trabalho, propoe algumas correç0e5 no que 

'vinha acontecendo. 

Assim, em termos quantitativos, a preocupaç[o é, no geral, estabelecer 
projeçOes de crescimento em funçllo do que ocorrera em anos anteriores, trans­
formando essas mesmas projeçoes em metas que deveriam ser alcançadas. O 
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crescimento global do 2° ciclo do ensino m€dio está proposto segundo as ten­
d�ncias encontradas no período 1962-1967. 

No que diz respeito à distribuição relativa da matrícula total do ensino de 
2° ciclo nos seus diversos ramos (€ a preocupação com a percentagem de alunos 
que devam profissionalizar-se a partir desse grau de ensino), utiliza-se o mesmo 
crit€rio, propondo-se quantitativos e percentagens de matrícula nos diversos 
ramos para os anos de 1968-1976. 

Duas exceçOCs importantes aparecem nesse crit€rio de mera expansa:o 
segundo as tendências. Assim, o ensino secundário, o t€cnico agrícola e o t€cnico' 
comercial não teriam modificaçoes, conservando aproximadamente a mesma 
percentagem sobre o total da matrícula de 2° ciclo. No ensino normal e no en­
sino t€cnico industrial são propostas modificaçoes em virtude de estudos es­
peciais que levam em conta o mercado de trabalho. No ensino normal propOC-se 
uma diminuição gradativa de sua percentagem na composição da matrícula total 
do ensino de 2° ciclo, de forma que, mesmo crescendo em números absolutos, 
ele seria menor em relaçãO ao total da matrícula do grau de ensino: uma per­
centagem de 25,9 em 1967, passaria para 19,8 em 1976. No ensino t€cnico in­
dustrial, haveria, segundo os objetivos do Plano, uma diferença maior e neste 
caso para aumentar a percentagem desse tipo de ensino na composiçãO global da 
matrícula de ensino de 2° ciclo; 2,4% em 1967 deveriam ser 9,0% em 1976. 

No ensino normal previa-se muito mais esforço no sentido de ser oferecida 
formaçãO para aqueles professores já em exercício mas que não tinham habi­
litaçãO, atrav€s de cursos supletivos. No ensino t€cnico industrial não haveria 
necessidade, segundo o Plano, de serem criadas novas escolas, a não ser em al­
guma situação especial, mas de melhorar as existentes em instalaçocs e equi­
pamentos, aumentando-lhes de toda a forma a eficiência. Paralelamente eram 
propostas medidas para formar mão-de-obra de menor especializaçãO e com 
menores gastos segundo várias necessidades do Estado. 

Em 1971, quando a reforma do ensino passaria a dar novos rumos ao 2° 
ciclo do ensino m€dio, a matrícula do ensino normal tinha baixado repidamente 
em termos percentuais, estando já abaixo da meta estabelecida para 1976: a 
matrícula nesse tipo de ensino compunha apenas 13, 2% do total da matrícula 
do ensino de 2° ciclo. Mesmo em termos do número de alunos matriculados, a 
diferença era fora de qualquer expectativa: enquanto o Plano previa que ha­
veria, em 1971, uma matrícula de 22.800 alunos no ensino normal, esse número 
foi realmente de 11. 87 1. Enquanto isso, a percentagem de matrícula do ensino 
t€cnico industrial subira para 4,8 % , um pouco al€m do previsto para o ano que era de 
4,6%. Em termos absolutos havia 4.360 alunos matriculados para um total previsto 
no Plano de 4. 200. 
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Em 1976, quando já se manifestavam os efeitos da reforma profissiona. 
lizante, o ensino normal descera mais ainda, contribuindo com 9,9% sobre a 
matrícula total do ensino de 2° grau e com um total de 20.918 alunos. O en­
sino técnico industrial progredira pouco, chegando apenas a 5,4% da matrícula 
total do ensino de 2° grau, com 11. 391  alunos, enquanto o Plano previa um 
total de 14.600 alunos. Naturalmente nesse nómero de 1 1.391 estllo compu­
tados apenas os que freqüentavam habilitaçOes plenas, já que as parciais na:o se 
igualam, de forma alguma, com os anteriores estudos do tipo técnico industrial. 

Observa-se que, de 1962 a 1976 (dados observados até 1967 e projeçOes 
até 197 6), o ensino profissionalizante, incluindo-se o ensino normal, sempre é 
superior a 50% do alunado matriculado, de vez que o ensino secundário na:o 
atingiria nunca mais de 42 %. Esta previsa:o mostrou-se incorreta - provavel­
mente devido à diminuiça:o, além do previsto, do ensino normal - pois no ano 
de 197 1 o ensino secundário atingiu 47,7 %, permanecendo, assim mesmo, antes 
da reforma, a predominincia do ensino profissionalizante no ensino de 2° ciclo 
do ensino médio no Rio Grande do Sul. 

A LEI 5692/7 1 E O PARECER 45/72 - CFE 
O PLANO ESTADUAL DE IMPLANTAÇÃO 
A IMPLANTAÇÃO E OS AJUSTAMENTOS 

Em 197 2, o esforço na direça:o das metas estabelecidas pelo Plano Estadual 
de Educaça:o sofre uma transformaça:o radical. Em conseqüência da Lei 5692, de 
1 1. 8. 1971, os esforços dentro do que ele estabelecia e que ainda na:o eram totais por 
uma série de dificuldades de envolvimento das pessoas que administravam o en­
sino, foram cancelados para se buscarem novos rumos. 

A nova lei estabeleceu que todo o ensino de 2° grau seria profissionalizan­
te e que haveria predominincia, no currículo desse grau de ensino, do que tivesse 
como objetivo a qualificaça:o para o trabalho sobre o que objetivasse a educaça:o 
geral. 

O Conselho Federal de Educaça:o, ao regulamenter essa parte da Lei, 
quando fixava o mínimo profissionalizante para as diversas habilitacOes - Pa­
recer 45/72 - estabeleceu a existência de habilitaçoes plenas que formariam 
técnicos de 2° grau e que cumpriam perfeitamente o dispositivo legal da predo­
minincia (mais carga horária de formaça:o especial do que a educaça:o geral) e de 
habilitações parciais que formariam auxiliares desses mesmos técnicos e que 
precisariam ter apenas 300 horas de conteódos profissionalizantes, um quarto ou 
menos do que era exigido para a habilitaça:o plena. O parecer justifka essa pos­
sibilidade das habilitaçOes parciais com o princípio da gradatividade que deveria 
presidir a implantaçao do ensino profissionalizante. O fato é que isso el'li. ra­
zoável perante as possibilidades existentes e perante o próprio per:samento de 
muitos conselheiros, para quem, teoricamente, o ensino de 2° grau nY.o de'reria. 
ser, necessariamente, profissionalil�nte. 
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Com base nesse parecer, foi proposto, no Esrado do Rio Grande do Sul, o 
Plano Esradual de Implantaç40 (RGS. CEE, 1972), em que o Conselho Esradual 
de Educação e a Secreraria de Educação e Cultura, muito mais integrados do 
que em 1967, propOem-se, em conjunto, um esforço para levar a Lei à prática. 

No que concerne ao ensino de 2° grau, foram escolhidos 34 municípios 
que tinham 76% da marrícula do enta:o ensino de 2° ciclo do ensino mêdio, 
para neles se implanrar, a partir de 1973, o ensino de 2° grau conforme o 
Parecer 45/72. Nos demais municípios seriam feiras as alteraçOes relativas a essa 
implanração nos dois anos seguintes, abrangendo todo o Esrado, pelo menos nos 
municípios em que houvesse ral grau de ensino, atê 1975. Depois, sem que para 
isso houvesse um plano global, foi estendido o ensino de 2° grau a todos os 
municípios do Esrado. 

O objetivo mais amplo do Plano Esradual de Educaçao era habilirar como 
têcnicos, em habiliraçoes plenas, 50% dos alunos matriculados a partir de 1973 
e incluir, no currículo dos demais, pelo menos 300 horas de conteúdos profis­
sionaliiantes. 

Na marrícula relativa a 1976 - um toral de 212.026 - essa percenragem 
havia sido alcançada, embora mais por uma tendência natural do ensino no Es­
rado do que propriamente por esforço de implemenraçao do planejado. Era a 
seguinte a composiçãO percentual da marrícula em 1976: 

a) alunos matriculados em habiliraçOes plenas - 53,8% 
b) alunos matriculados em habiliraçOes parciais - 33,8%; 
c) alunos matriculados em P sêrie, sem definiçao - 12,4%. 
A implanração da reforma do ensino de 2° grau em 1973 teve duas carac­

terísticas que devem ser acentuadas: a implanraçao rápida de novas habilitaçOes 
e a intercomplementaridade. 

Uma rede de escolas razoavelmente grande, sem tradiçao nem experiência 
no setor, sem recursos humanos nem equipamentos, foi lançada de repente a 
oferecer habilitaçOes profissionalizantes. Os resultados foram bizarros e tristes 
porque, logicamente, nao havia condiçOes de formar de maneira adequada e 
muito menos de se preocupar em formaçao profissionalizante segundo um mer­
cado de trabalho que nao se conhecia e, provavelmente, nem existia. 

Por outro lado, pela intercomplemenraridade, muitas escolas foram reor­
ganizadas para constrUírem conjuntos com outras, a fim de que, juntas, pondo a 
disposiçãO umas das outras os recursos que possuíam, pudessem oferecer um en­
sino de qualidade a seus alunos. Nao partiu isso do interesse e da necessidade 
que as escolas sentissem mas foi imposiçao externa. Mais do que isso: a maioria 
delas sentia isso como uma desorganizaçao e esperaram apenas uma pequena aber­
tura par4 retornarem às condiçoe� anteriores. 
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o grande problema foi a dupla degenerescência que se valeu acontecer no en­
sino de 2? grau do Estado: 

a) as escolas técnicas e de ensino normal diminuíram sua capacidade de 
formar profissionalmente; 

b) as escolas de ensino secundário diminuíram suas possibilidades de 
oferecer uma sólida educaçao geral. 

Nao há uma pesquisa específica que esclareça essas afirmaçOes mas o pen­
samento de muitos educadores conscientes e alguns fatos sao profundamente 
elucidativos. Vejamos alguns desses fatos e suas conseqüências, deixando, por 
agora, a voz corrente entre os educadores. 

O número de alunos - 99.886 em 1972 - aumentou rapidamente, pas­
sando para 212. 096 em 1976. Isso forçou as escolas a receberem alunos além de 
suas possibilidades. (Isso vale sobretudo para escolas públicas estaduais que, em 
1975, sendo elas 171, abrigavam 104. 699 alunos, enquanto as escolas privadas, 
sendo 294, tinham apenas 88. 342 alunos. A isso se deve acrescentar que, no 
geral, as escolas privadas possuem melhores prédios e que depois de 1975 a 
situaçãO deve ter-se tornado ainda mais drástica). Esse aumento de alunos, prin­
cipalmente para as escolas que eram técnicas (ofereciam o ensino técnico) fun­
cionou <como fator de dispersa0, impossibilitando-as de continuar seu alto nível 
de proficionalizaçao. Parece evidente que o corpo docente em exercício (quase 
nada se fez para sua melhoria) e as instalaçOes e equipamentos disponíveis na:o 
foram suficientes para manter o mesmo nível de ensino. 

O ingresso de alunos que não eram, como antes, profundamente interes­
sados pelo ensino técnico esvaziou o "espírito" de escola específica que esses es­
tabelecimentos tinham. 

A intercomplementaridade, fazendo os alunos circularem de uma eseola 
para outra, submetendo-os a influências paralelas e, por vezes, antagônicas, foi 
fator de deteriorização de uma atitude estudantil propícia. 

A excessiva • 'legalização" de tudo quanto diz respeito ã educaçóto, além 
de provocar o formalismo, descomprometeu o corpo docente e administrativo 
com destinos de' 'sua" escola e fê-los executores de qualquer impulso, cor­
reto ou disparatado, uma vez que a própria reforma do ensino mal compreendida fez 
com que perdessem a confiança em sua própria capacidade de educadore�. 

A introduçao da proficionalizaçóto nas anteriores escolas de er)sino secun­
dário fez com que elas perdessem, além de seu direcionamento específico, o tempo 
suficiente para aprofundoar seu trabalho de educaçóto geral. 

Há, em resumo, uma queixa geral de que, por um lado, a profissiona­
lizaçãO foi enfraquecida e de que, por outro, a educaçóto geral na:o é mai:; su­
ficiente. 
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Estas dificuldades (e ouuas que aqui �o sao citadas) é que trouxeram a 
idéia de um reajuste na pr6pria implantaçao da reforma para retirar-lhe aqueles 
aspe�tos que faziam o ensino distanciar-se ainda mais daqueles que foram os ob­
jetivos que presidiram a pr6pria reforma. 

A intercomplementaridade foi abandonada rapidamente, sem que, para 
isso, houvesse necessidade de um plano especial. A� escolas se recompuseram as­
sim que nao lhes foi mais imposta uma situação q';le �o desejavam. 

Depois, a partir de 1976, o Departamento de Educaçao Média da Se­
cretaria de Educaçao e Cultura expediu um plano para o "reajustamento do 
peocesso de implantaçao da reforma de ensino nas escolas da rede estadual de 2° 
grau" (RGS. SECo DEM. 1976). Nao era um plano definitivo como se adverte 
no título e na introduçao. Pretendia ser um ajustamento até que se pudesse 
fazer uma reforma mais profunda sem sacrifício demasiado para as escolas e para 
o enSino, numa transformaçãO lenta e planejada como deve ser uma transfor­
mação real em educaç1o. 

Em s íntese esse, ajustamento consistiria numa reorganizaçao, sempre 
com base legal no Parecer 45/72 do Conselho Federal de Educaçao, em que se 
buscasse dar predominância às habilitaçOes parciais e oferecer habilitaçOes plenas 
com reais condiçoes de profissionalizaçao. Todo aluno matriculado no ensino de 
2° grau, além de uma educaçao geral incentivada em relaça0 à ey:ist:ente, 
cursaria um conjunto de duas, três ou quatro disciplinas profIssionalizantes aptas 
a situá-lo com melhor qualificaç10 para ingresso no mercado de trabalho em al­
gumas profissoes em que, comumente, slo aceitas pessoas sem nenhuma for­
mação específica para o caso. Consumiria nisso três anos de 2° grau, com uma 
carga horária de 2.300 a 2.500 horas, das quais 60 dedicadas a parte profIs­
sionalizante e as restantes à sua educaçao geral. O aluno assim preparado teria 
uma tríplice opç1o ao encerrar esse estágio de seus estudos: 

a) ingressar na força de trabalho; 
b) ingressar no ensino superior; 
c) freqüentar um 4° ano de 2° grau para profissionalizar-se realmente, 

agora, numa habilitaçao plena, sempre em conformidade com o citado Parecer 
45/72. 

Devolver-se-ia, assim, o significado da profissionalizaçao, aumentando-se a 
educação geral de todos os alunos, diminuindo-se as necessidades de professores 
e de equipamentos. 

t. claro que, com a especializaç10 de algumas escolas para oferecerem 
apenas o 4° ano, como preconizava o plano, retornar-se-ia de certa forma, ao 
ensino profissionalizante de antes da Lei 5692/71, dando-se a todos os alunos, 
antes matriculados no ensino secundário, nao uma introduçao num campo am-
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pIo de trabalho humano mas, por força do esquema legal em que se inseriu esse 
"ajustamento", uma série de técnicas específicas de um fazer específico. 

Esse plano de "ajustamento" foi, depois, abandonado por causa da opç:!o 
definitiva, sobretudo do Conselho Estadual de Educaç:!o, pela formaç:!o profis­
sionalizante básica que se caracterizará a seguir. 

UMA TENTATIVA DE CORREçAo DO ENFOQUE 
O Parecer 75/76 (de janeiro daquele ano) do Conselho Federal de Edu­

cação procura rever o Parecer 45/72. Mesmo insistindo em que o problema está 
na forma como foi implantado e não na prõpria doutrina do Parecer 45/75, per­
cebe-se que o novo parecer não apenas está corrigindo essa linha de implantação 
mas está propondo uma correção de enfoque no prõprio ensino de 2° grau con­
siderado teoricamente. 

Compreende-se perfeitamente porque o Parecer 45/72 tenha tomado os 
rumos que tomou. Em primeiro lugar, há o prõprio texto da Lei, obrigado à 
profissionalização em massa. (Observa-se que, ao apresentar o anteprojeto da 
Lei, os membros do grupo de trabalho, muitos deles conselheiros, não queriam 
o ttl{to que por fim lhe foi dado no Congresso Nacional. Sua idéia de profissiona­
lizaçãO era outra)". Em segundo lugar, o Conselho Federal de Educaç:!o foi asses­
sorado por um grupo de pessoas diretamente ligadas, por muitos anos, ao então en­
sino técnico. 

Agora, expressamente, o Parecer 76/75 insiste em que a proflSsionalizaç:!o 
no ensino de 2° grau não significa uma passagem das escolas de ensino secun­
dário para escolas técnicas. Era isto que vinha gerando o Parecer 45/72. 

Como conclUSãO, embora grande parte do parecer se refira ao anterior, 
apresentam-se como novidade, as habilitaçoes básicas, uma introduç:!o do aluno 
no conjunto de ciência e de tecnologia que servem de base a um ramo de 
profissoes entre si afins. Nestas habilitaçoes básicas, o aluno, além de receber a 
educaçãO geral, seria introduzido no ensino científico e tecnol6gico - este 
dirigido a um ramo do fazer humano - com o fim de dar-lhe o ingresso no 
trabalho onde concluiria sua profissionalização e de prepará-lo para o ensino 
superior. 

No contexto desta doutrina, O Conselho Federal de Educação preparou os 
pareceres específicos para cada uma das habilitaçoes básicas, num total de 10: 

Agro-pecuária, Mecânica, Eletricidade, Eletrônica, Química, ConstrJç:!o Civil, 
Administração, Comércio, Crédito e Finanças, Saúde. O comum c:ntre todas 
elas, o que veio a ser a crítica que elas mereceram, dizendo-se q\;,e elas �1lto 
cumpriram o que era o fundamental do Parecer 76/75, é a predominância da 
formaçãO especial sobre a educaçãO geral e a preocupação excessiva com detalhes, 
chegando mesmo à indicaçãO de conteúdos programáticos. 
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No Rio Grande do Sul, o Parecer 76/75 foi recebido com bastante 
aplauso. Via-se nele uma reposiç:lo da educaç:lo profissional em termos te6ricos 
adequados: havia nele, inclusive, trechos que combinavam extraordinariamente 
com expressões e indicações de objetivos constantes no Plano Estadual de Im­
plantaçao. Confirmou-se a idéia de que o Parecer 45 /72 tinha sido um corpo es­
tranho no desenvolvimento das idéias a respeito do ensino de 20 grau, idéias es­
sas que começavama a ser retomadas com o Parecer 76/75. 

Contudo, os pareceres específicos que se seguiram para indicar os mínimos 
profissionalizantes de cada habilitaç:lO básica, arrefeceram o entusiasmo inicial. 
Como conseqüência, a busca de caminhos continuou através do "ajustamento" 
(1976) de que já se falou e da Indicaçao 29 (março de 1977) do Conselho Es­
tadual de Educaçao. 

A indicaçao 29 também aplaude o Parecer 76/75 mas nao os pareceres ul­
teriores porque neles se "manteve fidelidade ao princípio de predominância da 
parte de formaçao especial, conforme art. 50, §1°, letra b, da Lei 5. 692, de 11 
de agosto de 1971, conservando, assim, várias das dificuldades de execuçao já 
encontradas quanto às habilitações do Parecer 45/72". 

Em resumo, nas suas prôprias palavras, está assim expressa a Indicaçao 29: 
"Assim, aproveitando a experiência da primeira etapa da implantaçao, bem 
como a idéia sobre o que deva ser a qualificaçao para o trabalho no ensino de 2 o 

grau consubstanciada no Parecer CFE 76/75 e a possibilidade de dispensa de 
predominância da parte de formaçao especial do currículo em termos de carga 
horária, aberta para a fase inicial de implantaçao de nova lei, propoe-se agora 
uma outra forma de qualificaçao para o trabalho que poderá denominar-se for­
mafilo profissionalizante básica. ' , 

A partir daí, o Conselho Estadual de Educaç:lO expediu uma relaçao das 
disciplinas que constituirao a parte de formaçao especial de cada uma das áreas 
de formaçao profissionalizante básica. Naturalmente, a predominância é da 
educaçao geral e tal profissionalizaçao básica teria valor - efeito do diploma ou 
certificado - apenas estadual, já que está sob a responsabilidade inteira e única 
do Estado. 

A Secretaria de Educaçao, através do seu Departamento de Educaçao 
Média, parece ter aceito a idéia da formaçao profissionalizante básica e se 
prepara para uma implantaçao reduzida e controlada a partir de 1981. 

TENDÊNCIAS 

As tendências no ensino de 20 grau, apesar dessa situaç:lo de incertezas, 
parecem claras. Evidentemente essa clarifiação nao acontecerá, para todos, a 
curto prazo já que o que acontece agora é, sobretudo, a realizaçao de idéias 
divergentes. Para um prazo maior, pode-se descortinar quais sera:o as tendências. 
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o ensino de 20 grau não será, certamente, proftssionalizante. Cada vez 
mais o aluno ingressa nesse grau de ensino em idade impr6pria para a profis­
sionalização. Ele necessita ainda de uma complementaçao inteiramente siste­
mática de sua formação global, ficando suas decisoes sobre profissãO proteladas 
para mais tarde. 

Por outro lado, a escola, sobretudo a de 20 grau, nao teve e nao terá con­
diçoes para a profissionalização propriamente dita: isso fica cada vez mais para a 
pr6pria empresa e para poucas escolas especializadas que se preocupem espe­
cificamente com um ramo bem definido do trabalho humano e que, por isso 
mesmo, se aproximam das empresas. 

� claro, contudo, que a escola de 20 grau para toda uma massa de alunos 
precisa estar preocupada com a qualificaçao para o trabalho. Em primeiro lugar 
porque isso fará parte necessariamente de uma formaçao global do adolescente; 
depois, porque isso favorecerá, para o educando, a descoberta ou a confirmação 
em termos vocacionais; e também porque, oferecendo uma visão do mercado de 
trabalho, das condiçoes s6cio-econômico-políticas do país e da região, estará in­
tegrada no desenvolvimento global, possibilitando, inclusive, o encaminhamento 
de pessoal para setores mais necessitados. 

De forma alguma isso significará uma profissionalizaç.to, embora inclua 
uma preocupação profunda com o trabalho, com suas necessidades e com seus 
envolvimentos. 

Esse esquema de idéias é o que se encontra no pensamento das manifes­
taçoes mais claras sobre o assunto. Realizaçoes diferentes significam apenas a 
perplexidade dos educadores a nível de escola que, sem clareza te6rica e afo­
gados no fazer diário, sucumbem a campanhas ou a injunçoes nem sempre in­
teiramente conscientes. 

As maneiras de se operacionalizarem essas idéias poderao ser várias, mas 
certamente todas elas terao presentes um conjunto r jrte de educaça:o geral, 
oferecendo ao educando uma integração global na realidade e juntando, na for­
mação_ necessária, sem distinçoes que coloquem como parte às quais se deva dar 
atençllo diferente, um conjunto básico de ciência voltada ao trabalho e de tec­
nologia geral. 

� possível que não se possa prescindir. por longo espaço de tempo, de es­
colas que, paralelamente, formem para o mercado de trabalho imed;.aro. Haverá 
neste sentido, provavelmente, um ressurgimento de escolas que se a.perfeiçoem 
em oferecer ensino profissionalizante durante o ensino de 2 o grau -- possivel. 
mente com prejuízos para a formação mais ampla do indivíduo - e que ofe· 
reçam esse ensino profissionalizante com alta qualidade, a que for possível 
numa escola. Ou que façam isso para um período imediatamente p<;stericr a(l 
ensino de 20 grau, antes porém do ensino universitário. E em nossa !e-.didade 
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certamente muitos alunos desejara:o um ensino profissionalizante antes mesmo 
de seguirem o 2° grau - mesmo por na:o terem tido oportunidade de segui-lo. 

Mas todas essas eventualidades que existira:o agora em grande número e 
que existirão sempre em menor escala, não podem permitir que o ensino de 2° 
grau seja envolvida em discussOes que nada têm a ver com ele: 2° grau é, ainda, 
um estágio de formação para o aluno (escolaridade dos 15 aos 17 anos), em que 
se incluirá, necessariamente, como parte dessa formação, o conhecimento do 
trabalho, da ciência e da tecnologia que o embasam. 
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ABSTRACT 

The text analyses the second grade course, .from 1961, about the point of 
view of the brazilian legislation and of Rio Grande do Sul State planning. 

The Education State Plan of 1967 presents norrns to secure the natural 
developement (by the conformation of tendencis) of the professional course, try­

ing, only, to dominish the participation of the normal course and to elevate the 
students inscription percentual in industrials courses. 

The Law number 5692/71 cuts this Plan aplication. The second grade becomes 
a study level where everething is possible, since great realizations tillunfaithful retur­
ns. The excessive inscriptions grows, the unpreparing teachers, the intercomplemen. 
tarity use, the obscuration about this study level objectives are some causes of the 
failure, in general sense, of new professional implantation. 
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From the general insatisfaction, some experiendes, as from federal or state 
leveis, have been made to pu t the implantation in more positive lines. 

Ali indicates that, as tendency, the second grade course will take again its in­
forma tive function, in offering a solid general education, from what the work will be 
part and a wide guide in a professional field. 

(Recebido para publicação em 10.10.80) 
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ENSINO POR MEIO DE SOLUÇÃO DE PROBLEMAS: 
SENSIBILIDADE E COMPROMISSO 

MARGOT BERTOLUCI OTT 
Faculdade de Educa�o de UFRGS 

RESUMO 

Considerando diferentes níveis e tipos de problemas 
assim como princípios teóricos sobre o tema, organiza-se um 
esquema explicitador do processo de solu�o de problemas 
com o exame de pressupostos defendidos por autores de 
diferentes posiçoes. 

Apresenta-se a relação entre solu�o de problemas e 
concreticidade, destacando-se um modelo que vincula so­
ciedade e ciência e acentuando a necessidade de produzir 
conhecimentos que auxiliem na transformaçãO das relaçoes 
de vida. 

INTRODUÇÃO 

Ocorre no mundo ocidental um fenômeno sobre o qual poucos meditam: 
vive-se o século da comodidade, das facilidades sem que se pense sobre suas 
origens e suas implicaçC'>es. Ninguém questiona sobre a qualidade da herança 
que será deixada para os sucessores deste século, a não ser quando as dificul­
dades começam a bater ã porta. 

Mas, apesar dos sinais, continua-se vivendo a vida de sempre, e exCC'to altumas 
iniciativas de caráter mais emocional, pouco de concreto se faz visando ã manuten�o 
da habilidade do planeta para as próximas geraçoes. Inclusive o famoso' 'fenômeno 
da estufa' , , decorrente da queima de carvão e petróleo, não chega a aS$ustar, pois se 
pondera que a ciência talvez possa descobrir uma maneira para interferir no fenô­
meno e que afinal a ca tástrofe poderá não ocorrer. 
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Nas escolas, as crianças, que viverao de fato todas as implicaçOes da atual 
sociedade, continuam a ser ensinadas como se a tendência do mundo fosse a de 
permanecer nessa dourada fase de soluçOes facilitadas oferecidas pela ciência do 
fim do século XIX e do século atual. Contudo, todo educador, mesmo sem 
saber exatamente que problemas seus alunos terao de enfrentar, pressente que 
são problemas para os quais a geração dos pensadores atuais na:o tem resposta. 

Analisando a dimensão educacional do problema, Malitza (1979), do 
Clube de Roma, afirma não haver outra saída promissora sena:o a de ensinar o 
aluno a participar intensamente da realidade em que se insere, a discutir os 
problemas e a ensaiar alternativas v1ílidas por meio de estratégias de solu�o de 
problemas. 

De fato, parece não haver outra alternativa na preparaÇlto do cidada:o de 
amanha:, principalmente do cidadão brasileiro, que, ao lado dos problemas 
mundiais, tem de enfrentar alguns agravantes em funÇlto da situação do país no 
contexto internacional, bastando lembrar, para exemplificar, que o Brasil é o 2° 
país Oapiassu, 1975) do mundo em dívida externa, com uma tecnologia alta­
mente dependente. 

Diante de tão complexa imprevisibilidade quanto ao futuro, parece mes­
mo trivialidade, superficialidade pensar que a tarefa promordial da escola de 
hoje possa ser ou tra que na:o a de ensinar o aluno a resolver problemas. 

Não se trata, contudo, de uma tarefa f1ícil pois nela interferem v1írios as­
pectos, entre os quais, a despreparação do professor para esse tipo de trabalho e 
a crença de que basta o ensino do saber j1í constituído para preparar o aluno 
para o futuro. De forma muito especial influi nesta tarefa a sua pr6pria com­
plexidade, pois ensinar a solucionar problemas significa desenvolver uma atitude 
de abertura à realidade. Isto significa aprender a acentuar as coisas observadas e 
a captar o significado de uma situação, utilizando o conhecimento para formular 
o problema e para produzir mais conhecimento. 

Não significa, porém, um produzit conhecimento desvinculado de uma 
realidade concreta. Ali1ís, nunca o conhecimento se desenvolveu dessa forma. 
Em todas as épocas, mesmo na de A rist6teles , quando se entendia o conhecer 
por conhecer, essa atividade correspondia às necessidades decorrentes de 
uma cultura concreta, de seus valores e de sua forma de ver e interpretar o 
mundo e se baseava na crença de que o homem conhecia a realidade tal como 
ela é. 

Hoje, contudo, o conhecer é entendido muito mais como uma reaÇlto 
biunívoca, homem e realidade, isto é, com um processo onde estes dois elemen­
tos b1ísicos interatuam (Libanio, 1978)deixando de se constituir um recurso de 
contemplação e de domiriação, atitudes correspondentes ao período antigo e 
moderno, para ir assumindo a função de mediador do homem e da natureza a 
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serviço da comunidade. No campo das ciências, essa atitude se concretiza de for­
ma muito marcante na ecologia, cujos estudos favorecem à compreensa:o da vida 
para sua preservaça:o. 

h nesse sentido que provavelmente se acentuara:o os problemas futuros: a 
vida no planeta, a vida consciente, a vida para a liberdade madura assumida 
junto e para os outros. 

Nessa perspectiva, pode-se compreender que uma educaça:o à base de 
solução de problemas já não tem em vista o exame de problemas meramente 
técnicos, mas de problemas também técnicos que sejam decisivos para uma in­
terpretação mais humana da realidade do que a da era das máquinas que ainda 
se está vivendo. Assim, a primeira tarefa da educaça:o consiste em assumir o 
compromisso de ensinar o aluno a perceber problemas e a ensaiar alternativas de 
solução que o encaminhe a ser pessoa consciente de sua época e consciente do 
peso de suas decisoes. Para isso é preciso ensinar também o aluno a sentir-se 
desafiado sem sentir-se ameaçado. Corroborando essa maneira de encarar a 
educaçãO, Schachtel (1973) tem, em seus trabalhos, chamado atença:o para a 
necessidade de desenvolver a sensibilidade da pessoa, de sua mente e seus sen­
tidos a fim de que ela se torne mais flexível, menos amarrada ou fixada às. 
categorias já existentes, capaz de examinar e investigar a realidade de diferentes 
maneiras e a partir de variados pontos de vista. 

NATUREZA DO PROBLEMA 

Problema é uma situaça:o percebida como insuportável, que provoca tantos 
desequilíbrios internos no sujeito que sua SOlUÇa:0 se torna imprescindível. 

Pode tratar-se de conteúdos emocionais ou intelectuais, individuais ou 
sociais ou abranger diferentes fatores, de maneira a alcançar grande comple­
xidade; no entanto, o problema sempre dependerá do quanto incomoda ao 
sujeito, e da consciência que dele se tem. 

Nesse sentido, em estudo recente, Saviani (1980) lembra que a especi­
ficidade do problema não consiste no elevado grau de complexidade gue uma 
questão comporta. Complicar a questão, aumentar o nível de complexidade 
como se faz às vezes nos exercícios escolares, por exemplo, na:o transforma 
nenhuma questão em problema. 

O mesmo autor, numa análise sobre esse conceito, pergunta se sc:ria carac­
terística do problema o na:o saber, o estar diante de uma questão cuja respJSta 
se desconhece. A respeito disso, indaga se seria problema, por exemplo, na:o 
conhecer o nome das 7.100 ilhas que compOem o arquipélago das Filipina:;, o 
nome das 53 Ilhas Virgens ou mesmo saber onde estas ilhas existerr., ou se �xis­
tem. Na mesma obra, ele afirma que obviamente isto na:o se con:;timi em. 

problema, pois 
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"A aceitação da existência de fenômenos que ultrapassam irredutivelmente 
e de modo absoluto a nossa capacidade de conhecimento, nada disso é 
suficiente para caracterizar o significado essencial que a palavra problema 
encerra" (p. 22). 
Diz ainda que a essência do problema está na necessidade: 
.. A verdadeira compreensão do conceito de problema supoe, como já foi 
dito, a necessidade. Esta s6 pode existir se ascender ao plano consciente, 
ou seja, se for sentido pelo homem como tal (aspecto subjetivo); há, 
porém, circunstâncias concretas que objetivam a necessidade sentida, tor­
nando possível, de um lado, avaliar o seu caráter real ou SUposto (fictício) 
e, de outro, prov�r os meios de satisfazê-la. Diríamos, pois que o conceito 
de problema implica tanto a conscientização de uma situaçto de neces­
sidade (aspecto subjetivo) como uma situação conscientizadora da neces­
sidade (aspecto objetivo)". 
Com essas colocaçoes, Saviani destaca dois fatores fundamentais para que 

um problema adquira existência: um de ordem externa, um desequilíbrio qual­
quer, mas fundamental para que se possa converter em estímulo gue afete o 
sujeito; outro de ordem interna que em última análise se constitui em dispo­
nibilidade para perceber, deixar-se sensibilizar, reagir à situação e refletir sobre 
ela. Ortega y Gasset (1960) diria "um estar em circunstância" e ter de haver-se 
com ela. Um ter de haver-se em que o homem se empenha como um todo, res­
pondendo ao apelo sentido na situação. 

Essa é a natureza do problema: consciência de alguma coisa, de algo que 
reclama, que exige uma resposta igualmente consciente e necessária. 

Ora, é 6bvio, portanto, que na grande maioria das vezes aqueles pro­
blemas que a escola oferece a seus alunos, não sao mais que irrelevantes 
pseudoproblemas. Primeiro porque sao oferecidos prontos, formulados, sendo 
que s6 poderl1o se constituir em problemas quando sua elaboraçao emergir como 
ato consciente de quem se depara com uma situaçao problemática, a qual apela 
à pessoa de forma irresistível. Além disso, porque, por serem artificiais, ainda 
que exijam um certo esforço para serem respondidos, nao se configuram pelo 
seu conteúdo e ligaçao com a vida real, em situaçoes que favorecem tal dese­
quilíbrio que nao se possa optar sadiamente senao pela busca de respostas. 

Sobre este aspecto dos pseudo problemas escolares, Saviani, no mesmo 
trabalho, lembra que as conseqüências possíveis de nao se saber responder a um 
problema escolar sao as que se tornam de fato problemas para os alunos, o que 
explicaria tantos esforços dispendidos para dissimular um nao saber. 

Um problema é necessariamente um profundo desafio, sendo 'que o ca­
minho para respondê-lo será tanto maior e prolongado quanto mais radicalmen­
te atingir o interior da pessoa, quanto mais ela puder desenvolver a consciência 
desse mesmo desafio. 
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Isto significa, portanto, que um ensino por meio de soluÇa0 de problemas 
exigirá necessariamente que o aluno e o professor na:o permaneçam imersos no 
mundo e submersos nos tratados científicos, mas que emerjam no mundo de . . . 
maneua cnatIva. 

SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

Ao desenvolver o ensino por meio de soluÇa0 de problemas, nao se estará 
de forma alguma abdicando da tarefa de organizar o conhecimento novo e 
generalizável. Ao contrário, essa tarefa tornar-se-á imprescindível em funçao da 
própria natureza do processo. A diferença de outras formas de ensino estará em 
que essa organizaçao será produto do trabalho e nao ponto de partida para seu 
desenvolvimento. 

Como existem vários níveis de soluÇa0 de problemas, a riqueza do ensino 
dependerá da ênfase que se dá a esse ou aquele tipo de problema. Getzel 
(1975), em seus trabalhos, relacionando a necessidade intrínseca do ser humano 
de buscar novos estímulos, apresenta três variedades de situaçoes-problema de 
acordo com o grau de conhecimento que se tem do problema, do método neces­
sário ao seu estudo e sua solUÇa0, tal como é apresentado no quadro abaixo: 

QUADRO 1 -Tipos de situaçoes-problema 

SITUAÇÃO CONHECIMENTO SOBRE 
PROBLEMA 

tipo 1 
tipo 2 
tipo 3 

+ Sim 
-Nao 

PROBLEMA 

os outros o indo 

+ + 

+ + 

- -

MÉTODO SOLUÇÃO 

os outros o indo os outros o indo 

+ + + -

+ -
+ -

.� - - - -

indo indivíduo 

Os problemas do tipo 1 sao evidentemente os mais pobres do emino, pois 
tudo é conhecido pelo professor e somente a soluÇa0 na:o é conhecida pelo 
aluno. Ao dar destaque a este tipo de problema em seu ensino, o professor. 
além de nllo auxili�r o aluno a desenvolver outras formas de abord�gem pao 
resolver problemas, reduz sua própria tarefa a uma atividade repeticiv'" nad" 
imaginativa que na verdade o descaracteriza como professor. Ao atuar, Mo 
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poderá supor que efetivamente ensine algutm, pois como Thompson já des­
tacava em 1929, ningutm aprende coisa alguma att que coloque uma questro' 

para a experiência, pois o conhecimento se constitui numa strie de questoes e 
respostaS. Este processo, pois, nao poderá ocorrer quando a situaçao-problema 
exigir apenas a aplicaçao de coisas já conhecidas pelo aluno. As situaçoes­
problema tipo 2, um pouco mais estimulantes para o aluno, sao tambtm mais 
criativas para o professor, pois requerem dele uma habilidade de incentivar as 
diferentes tentativas de solUÇa0 ensaiadas pelo aluno. 

E, ao trabalhar com problemas do tipo 3, que o professor efetivamente 
entra no processo de produzir conhecimentos, juntamente com o aluno. É nesse 
nível que ele exerce realmente a atividade básica que fez com que o homem se 
elevasse a uma categoria especial no universo, como destaca Hopkins14, a 
atividade de questionar. Ao realizá-la, o professor consegue converter sua tarefa 
de ensinar e de aprender junto com o aluno numa excitante e interminável con­
quista. 

Solucionar problemas nao t, pois, um jogo desvinculado do saber já cons­
tituído que se esfacela numa atividade vazia. Ao contrário, trabalhar com so­
lUÇa0 de problemas t operar na direçao de princípios e conceitos altamente com­
plexos, pois este t o produto que emerge de sua SOlUÇa0. 

Isto significa que o mais alto nível de ensino se dá na medida em que se 
trabalha com algo desconhecido, seja em relaçao ao problema, ao mttodo de in­
vestigaçao ou à sua solUÇa0. Certamente se constitui numa tarefa bastante 
exigente, tanto para o professor como para o aluno, pois cada uma das etapas do 
processo requer empenho, abertura cognitiva, flexibilidade, imaginaçao, ca­
pacidade de tolerar ambiguidades, capacidade de conviver com incertezas, 

• domínio de conteúdo, capacidades intelectuais, capacidade de penetraçao na 
realidade e um gosto insaciável pela novidade. 

A solUÇa0 de problemas tipo 3, que se pode chamar de solUÇa0 criativa de 
problemas, pois exige quebrar esquemas e inventar novas formas de tratar as 
questoes, se constitui na mais alta e complexa atividade que o ser humano tem 
sido capaz de realizar. Para sua realizaçao t requerido um trânsito mental que 
vai constantemente dos referenciais empíricos aos te6ricos e vice-versa, em qual­
quer um dos estágios do processo. 

Tem-se, assim que na SOlUÇa0 de problemas o pensamento se movimenta 
necessariamente em duas direçoes: do pensamento indutivo ao dedutivo e vice­
versa, que se integram num único e grande sistema. O indutivo enquanto re­
colhe os dados aparentemente fragmentados da realidade em busca de um prin­
cípio unificador e o dedutivo enquanto esclarece, enriquece a induçao e submete 
os princípios formulados a uma testagem 16gica e empírica, assim como ao es-
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tabelecer tendências e ao proceder a sistematizaça:o do conhecimento num todo 
integrado, orgânico e criativo. 

De forma altamente simplificada, pode-se apresentar esse "continuum", 
que se inicia na percepça:o do problema e culmina no discernimento da soluça:o, 
da seguinte maneira. 

í--- 4 deduçilo 4 .--------. 

• 
I 
• 
• 

� 
t 

referencial teórico :::J1 r r l 
percepçilo do coleta de formulaçilo estudo de concluo 
problema informaçoes de novas in. silo pro· 

pertinentes hipóteses formaçoes visória 

tl----_--I--1 ----I
r---

refe
-

rencial

---'J-
co ----'IJ 

L ___________ • induçilo ! 
Fig. 1 - Esquema do processo de SOlUÇa:0 de problemas. 

Certamente, os processos na:o ocorrem de maneira ta:o precisa e definida 
como a apresentada no esquema, pois há movimentos de ida e volta em cada 
uma das etapas apresentadas que na:o podem ser determinadas numa represen­
taça:o ta:o reduzida como essa. Contudo ao se examinar o essencial de cada etapa 
do processo, pode-se inferir a presença de intensas e complexas operaçOes neces­
sãrias para seu desenvolvimento. 

A primeira fase relativa à percepça:o do problema � decisiva para o proces­
so. � talvez a mais difícil e a mais relevante. Segundo Einstein, (apud Seitelberg, 
1978) formular problemas � a tarefa mais importante de todo o fazer cientítlco. En­
xergar em profundidade as coisas ou em outro ângulo é o que tem feitc o homem 
crescer na sua tarefa de conhecer o mundo, e � certamente atrav�s deste mesmo ca­
minho que se pode delinear ou tras formas de interagir com a realidade. 

Na percepça:o do problema interferem muitos fatores. Alguns �atores �a:o 
de ordem pessoal que decorrem muito diretamente das características mdividual, 
da pessoa. Dentre elas, tem importância bãsica a tendência cognitiva da pessoa. 
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Algumas pensam em contextos fechados, estrururados, num certo sentido, den­
tro de um mundo grego acabado, redondo, finito. Outras movimentam seu 
pensamento em contextos abertos, pouco estrururados com a consciência clara do 
risco que o inusitado e o movediço oferecem num mundo infinito de possibi­
lidades. Nesse sentido, Forgus (1971) refere as descobertas de Bruner e seus 
colaboradores relativas à forma de encarar o problema, os esforços cognitivos, a 
vigilância e o risco com que cada um se empenha na busca sa soluça:o. Nesses 
esrudos, entre outras coisas, eles puderam verificar a influência do prestígio do 
sujeito na escolha das estratégias para solucionar problemas, verificando que há 
uma acentuada cautela, um maior temor ao risco, quanto mais consagrado e 
reconhecido for o solucionador de problemas. Whimbley (1980) entre outros autores 
refere a impetuosidade do sujeiro na busca de SOlUça:0 como um fator que interfere na 
compreensão do problema e que compromete o aprendizado do aluno. A decisa:o do 
sujeito, no entanto, não depende unicamente disso. A própria qualidade da questa:o 
influi na sua maneira de trabalhar. 

Há também muitos fatores que interferem na maneira de o indivíduo 
operar com os problemas, de caráter mais cultural que de personalidade. Os cos­
rumes e as crenças do grupo, do que é bom, desejável, correto, científico, seus 
valores, interesses, expectativas e necessidades de defesa influem decisivamente 
na percepçllo do problema e na maneira de conduzir à soluça:o. 

Da interaçllo desses fatores, ligados ao acervo de conhecimentos e dúvidas, 
depende a percepçllO dos problemas e a profundidade e complexidade com que 
sllo formulados, pois a percepçllo do problema decorre da qualidade e quan­
tidade de informaçllo que cada pessoa é capaz de organizar no seu contato com 
a realidade. 

Devido à variedade de problemas que afetam a vida humana assim como 
pela complexidade com que se apresentam, a informaçllo que esses problemas 
contém é sempre muito maior do que aquela que a pessoa tem disponível em 
seu repert6rio. Torna-se, pois, necessário um esforço cognitivo muito intenso 
para explorar o problema, arrancar-lhe o máximo de informaça:o possível, seja a 
partir dos dados empíricos que nele se apresentam, na tentativa de encontrar al­
gum critério para poder classificar esses dados seja a partir de um referencial 
te6rico. 

Nas duas primeiras etapas do processo, percepça:o do problema e coleta de 
informaçoes, pensamento indutivo e dedutivo se entrelaçam num esforço para 
captar em profundidade os fatores deo problema e recolher mais informaçoes, 
agrupando-os em categorias que permitam encontrar uma certa direça:o e acenem 
para a escolha de uma estratégia de busca de solUçllo. 

Ao serem colhidas novas informaçoes a respeito do problema percebido, 
agrupam-se as informaçoes e, interpretando-as nas suas conexoes, planeja-se um 
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plano .de açllo mais ou menos arriscado de investigaçoes. Começa-se, já nesse es­
tágio, a delinear a responsabilidade de uma ou mais alternativas para compreen­
der e solucionar o problema. 

Por estas duas etapas, percepçao do problema e coleta de informaçoes para 
melhor configurã-Io, conterem em si a direçao de todo o processo, normalmente 
requerem mais tempo e penetraçao por parte do solucionador de problemas. Isto 
porque ê preciso compreender o todo e a funçao de cada um dos fatores per­
cebidos para agrupá-los, examinar a provável conexao existente entre eles e, a 
partir disso, formular hipóteses realmente relevantes ao problema. 

Ao organizar as hipóteses, selecionam-se as relaçoes encontradas como as 
mais importantes para resolver o problema. Nesse estágio, portanto, nao se es­
tabelece apenas a relaçao entre variáveis para serem testadas nas suas relaçoes de 
dependência, de associaçao ou outra forma qualquer, mas tambêm se elegem 
aquelas que se mostram mais resistentes aos testes de logicidade, em vista da 
realidade em questao, e que se prestam mais consistentemente para constituírem 
caminho para a soluÇa0 do problema. Portanto, tambêm aqui, pensamento 
dedutivo e indutivo se entrelaçam, pois a previsao da SOlUÇa0 envolve o salto in­
dutivo que se tem de fazer a partir dos dados colhidos e relaçoes percebidas, ao 
mesmo tempo que exige previsao e implicaçoes. E, embora a realidade contenha 
em si as informaçoes, essas nao se fazem visíveis de imediato ao investigador. 
Para decifrã-las serã necessário usar recursos poderosos de linguagem e da 
matemática, bem como outras linguagens adequadas à manipulaçao do pro­
blema; criar novos modelos interpretativos e encontrar a soluÇa0 ou as soluçoes 
possíveis. 

Já no estágio em que novas informaçoes sao buscadas para melhor com­
preender o comportamento das variáveis e as influências reconhecidas como mais 
importantes para o estudo, as investigaçoes podem se ramificar em múltiplas 
direçoes, numa decisao consciente de cobrir diferentes dimensoes do problema. 
Nessa etapa, variadas metodologias devem ser utilizadas a fim de se poder captar 
o mãximo da informaçao potencial contida em cada faceta da realidade. 

Feito isto e em diferentes momentos do processo, retoma-se o problema 
em sua globalidade e concreticidade, estudam-se as conexOes entre os diferentes 
princípios descobertos em cada ramificaçao das hipóteses e elabora-se um prin­
cípio de nível mais alto, mais abrangente que se constitui na soluç:Jo do pro­
blema. 

Vários estudiosos, dos quais destacar-se-ao Guilford e Aus:lbel, por 
apresentarem diferentes posiçoes, têm-se ocupado dessa questao. mostrando 
como a soluÇa0 de problemas culmina na formulaçao de um princípio :;uperio! 
que abarca uma sêrie de subprincípios que lhe servem de suporte. 
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Guilford (1968) que tem trabalhado com a colaboraça:o de diferentes 
autores sobre o desenvolvimento das capacidades intelecruais, destaca que 
muitos modelos para "soluçãO de problemas" foram propostos antes por au­
tores de renome como: Rossman já em 1931, Polya e Wallas, em 1945, Dewey 
em 1950 e Johnson em 1955. Destaca contudo que todos esses modelos tra­
balhados são semelhantes e apresentam uma estrutura linear, cujo arranjo típico 
pode ser exemplificado com a seqüência proposta dor Dewey, que é a seguinte: 

(1)uma dificuldade é sentida; (2) a dificuldade é localizada e definida; (3) possíve­
is soluçQes são sujeridas; (4) conseqüências são consideradas; (5) uma SOlUça:0 é aceita. 

o modelo de Guilford possui características diferentes e está baseada em 
uma série de processos dinamicamente relacionados. Nele o essencial consiste em 
fazer com que o indivíduo organize um problema, busque informaçOes na 
memôria e no ambiente e produza respostas ao problema. 

Pode ocorrer, segundo este autor, que a siruaça:o seja extremamente com­
plexa e que o sujeito não lhe descubra o significado. Nesse caso, alerta Guilford, 
não se pode esquecer que para essa pessoa o problema não existe. Torna-se, 
pois, fundamental a busca e o uso da informaça:o, bem como a compreensão da 
existência do problema. 

Dois processos mentais são vistos como básicos por este autor, dentro de 
seu modelo de SOlUçãO de problemas: o de memôria e o de avaliação. O pri­
meiro, na busca de material armazenado e o segundo, no exame de sua validade 
e adequaçllo . Nessa tarefa o processo avaliativo de realiza com tanto maior rigor 
quanto mais estruturado for o problema. 

� a partir da interaruaçllo destes dois processos enriquecidos por constantes. 
novas entradas de informação, que se faz a cognição. Do trânsito de uma ati­
vidade a outra é que podem resultar o conhecimento e as respostas produtivas, 
seja para configuraçllo do problema, para a elaboração de hipôteses, para obten­
çllo de novos conceitos ou para o estabelecimento de relaçOes. 

Segundo as consideraçoes desse mesmo autor parece haver duas categorias 
gerais para se ensinar a solucionar o problema. A primeira poderia consistir em 
treinar o aluno no desenvolvimento de habilidades básicas envolvidas no desem­
penho produtivo. A outra, em praticar soluçOes numa ampla variedade de 
problemas; "inputs" ambientais poderiam ser destacados para promover "feed­
back" e uma rica experiência de aprendizagem para o aluno. 

Também na teoria de Ausubel (1976), a soluçãO de problemas se apresen­
ta como um recurso de alto nível para aprendizagens significativas, isto é, para 
aprendizagens que conduzam ao domínio de conceitos e princípios, que se in­
tegram à estrurura cognitiva do aluno. 
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Segundo esse autor, a soluç,;o de problemas ocorre sempre que o SUjeito 
recorre �s suas experiências cognitivas anteriores e reorganiza-as em funç:to dos 
componentes de uma nova situaç,;o, com o intuito de alcançar um objetivo. 

Na referida teoria, a soluç:to de problemas pode dar-se por meio de ensaio 
e erro ou por meio de discernimento. Estas duas formas, ainda que distintas, 

não acontecem de forma pura, mesclando-se muitas vezes durante o processo de 
busca de soluç10. 

Na perspectiva do ensaio e erro, trabalha-se com as variaçoes ou alter­
nativas de opÇao existentes atê encontrar-se a resposta correta, enquanto que no 
mêtodo por discernimento opera-se com a intenç:to explícita de se encontrar um 
princípio de ordem superior ou sistema de relaçOes que fundamentam a solUç10 
do problema. Nesse último caso a aprendizagem será significativa se o resultado 
for suscetível de ser relacionado � estrutura cognitiva do sujeito. 

Desta forma, a soluç:to de problemas por discernimento tem significado 
quando o pr6prio sujeito possui condiçoes de estabelecer uma relaç,;o signifi­
cativa de meios e fins que lhe permitam trabalhar com intencionalidade na bus­
ca de SolUÇa0. Esta modalidade de trabalho contrapOe-se, pois, � descoberta 
orientada ou montada, quando a soluç:to emerge sem o esforço consciente e in­
tencional do sujeito. 

No processo de solucionar problemas, diz Ausubel, na mesma obra, a 
tarefa de organizar hipôteses ê igualmente relevante, porêm essa tarefa adquire 
significado, se atendidas certas condiçC)es. Isto t, não basta levantar hip6teses, 
elas não podem representar apenas eliminaç:to de alternativas por ensaio e erro, 
elas precisam incorporar as relaçOes de meio e fim. Por outro lado, é preciso consi­
derar que estas relaçOes na:o se dão gratuitamente e que muitas vezes s6 aparecem 
depois de uma busca bastante infrutífera, durante a qual se perseguem pistas pouco 
prometedoras. 

No entanto, o esquema de ensaio e erro é inevitável em situaçOes em que 
nao se percebe nenhum padrao de relaç,;o, valendo como forma inicial para ex­
plorar o problema. Destaca o autor ser na aprendizagem por discernimento, na 
aprendizagem por descoberta significativa que as condiçOes do problema e os 
objetivos desejados sao relacionados intencional e substancialmente com a es­
trutura cognitiva existente. Nesse tipo de soluç,;o o sujeito transcende a infor: 
maçao dada e elabora conceito e princípios de alto nível. 

� necessãrio pois, nllo confundir esse tipo de aprendizagem com a apren­
dizagem orientada pelo processo de descoberta, comumente desenllolvida elD 
classe e que, ainda que exijam transformaçllo, síntese, formulaç,;o e C('mprovaça:o 
de hip6tese, rearranjos, combinaçllo e integraçllo, não se consti1uem nurr...a 
soluçllO de problemas por descoberta autÔnoma, isto ê, uma soluç:to de pro­
blemas por discernimento. 
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Ausubel, entre outros aspectos relativos � soluÇa0 de problemas, aponta 
alguns cuidados que o professor deveria ter ao trabalhar com o propôsito de que 
o aluno aprenda a resolver problemas. Diz ainda que o enfoque mais amplo 
para ajudar o aluno na estratfgia de solucionar problemas consiste em ensinar­
lhe alguns princípios gerais derivados da análise teórica, assim corno de obser­
vaçOes comparativas de soluçOes exitosas de problemas. Entre estes princípios, 
encontram-se os seguintes: a) formular e delimitar o problema antes de tratar de 
resolvê-lo; b) ir alfm do óbvio; c) precaver-se da possibilidade de ocorrer fi­
xação funcional e trensferências infrutíferas explorando outras possibilidades; e) 
pôr em dúvida a confiabilidade e representatibilidade dos dados; f) explicitar as 
suposiçoes de qualquer conjunto de premissas, g) distinguir claramente dados e 
inferências; h) usar a informaçao proveniente das hipóteses descartadas; i) aceitar 
com prudência as conclusOes que melhor concordam com as opiniOes próprias do 
investigador. 

Para ele as variáveis fundamentais envolvidas no processo de SOlUça0 de 
problemas �a:o: conhecimento da matfria (aspecto básico) e familiaridade com a 
lógica peculiar' de uma disciplina (para o autor nao há habilidade geral para 
SOluÇa0 de problemas, pois o processo só pode ocorrer numa área ou disciplina 
específica), bem como determinantes cognitivos, incluindo-se: sensibilidade para 
problemas, conhecimento sobre a forma eficaz de se solucionar problemas, 
domínio de estratfgias para soluçOes numa área específica e traços de perso­
nalidade como, persistência, flexibilidade, ansiedade e entusiasmo. Como a 
maioria dessas variáveis sao funçOes de uma carga genftica, o professor deve con­
centrar-se em instrumentalizar o aluno com o conhecimento da matfria, com as 
estratfgias de SOlUÇa0 de problemas numa área específica e com os princípios 
gerais da solução eficaz de problemas. 

Se comparados esses dois autores, evidenciam-se diferenças de suas co! 
locaçoes. Guilford amplia o campo de movimentaçao de pensamento, enquanto 
afirma possibilidade de desenvolver capacidades fundamentais para a SOlUça0 de 
problemas, e Ausubel restringe-o, condicionando a um campo específico do 
conhecimento. 

Isso não significa obviamente que Guilford não considere o conhecimento 
específico. Esse conhecimento faz parte dos ingredientes da memória, ainda que 
não se faça exclusivo. Defendendo o desenvolvimento das capacidades mentais, 
abre sua poSição para a dimensao da criatividade e seu desenvolvimento, encon­
trando ressonância na teoria sinftica e seu modelo para SOlUça0 de problemas. 

A teoria sinftica, aliás, tem como fundamental, na perspectiva de SOlUça0 
de problemas, a presença de grande multiplicidade de idfias que derivem de 
diferentes campos de conhecimento, bem como a relevância do irrelevante. 
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Nessa teoria, elaborada por Gordon (1961), a dimensao das capacidades 
mentais sao básicas para o processo que encontra seu ponto de convergência nas 
realizaçoes anal6gicas, por meio das quais se procura uma transformaçao rever­
sível do conhecimento 4 • desconhecido e uma exploraçao diversificada das 
v�rias faces do problema. 

A solução de problemas, quer na perspectiva de Guilford, quer na de Gor­
don, supoe transferência nao s6 de co.nhecimentos e de habilidades como. aber­
tura para o inusitado, dimensao essa que, na perspectiva de Ausubel, esm deter­
minada essencialmente pelos componentes genfticos. 

Esta última teo.ria, ao. considerar que criativjdade esm basicamente vin­
culada à carga heredimria e ao co.nhecimento específico., limita o fazer humano 
dentro. de campos de co.nhecimento cada vez mais diferenciados e específicos. 

Certamente que a direçao de busca de soluçoes em campos muito espe­
cíficos e limitados apresenta a vantagem de se alcançar muita precisa0 nos resul­
tados, porfm apresenta o. perigo de embrenhar-se nas ramificaçoes da realidade, 
distanciando.-se excessivemente dela e perdendo-se assim a visao mais glo.bal do.s 
problemas. 

SOLUÇÃO DE PROBLEMAS E CONTEXTO CONCRETO 

Desde Dewey (1953) a soluça0. de pro.blemas tem-se configurado. de 
maneira inteiramente ligada à investigaçao científica e suas tendências meto.­
dol6gicas, que variam em funçao da posiçao filos6fica dos homens de cada 
fpoca, sua imaginaçao e recursos de explo.ração e amlise. 

Na fpoca atual, nao se considera co.mo característica da ciência nenhum 
mftodo particular de investigaçãO, aceitando-se toda e qualquer forma de so­
lUça0 de problemas que atenda aos princípios gerais de avaliaçao, sistematizaçao 
e estudo aproximativo da realidade. 

O que importa basicamente f que exista um problema a se estudado., cuja 
SOlUça0 de constitua em novo conhecimento para a humanidade. 

Hop�ins (1976), revisando alguns aspectos dessa questao, apresentada a 
taxiono.mia de estratfgia de so.luçao de problemas de Gephan que bem carac­
teriza a posiçao das ciências no quadro do conhecimento. humano., nas duas úl­
timas dfcadas. 

Segundo. esse autor, a soluçãO de problemas no. âmbito científicl' crganüa­
se como. deco.rrência de quatro grandes classes referenciais o.u em quatr0 níveis. 

A primeira classe que encabeça a taxio.nomia se refere à filosofia da ciência 
vigente no sistema. Os mftodos científicos situam-se no segundo nível, o::n'lol­
vendo metodologias gerais de soluçoes de pro.blemas: processo de inve'Jtigaçlo, 
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desenvolvimento, avaliaçao, necessidade de fazer e saber escolher. O terceiro 
nível de estratégias operacionais é do delineamento metodol6gico e determi­
naçao do tipo de pesquisa, hist6rica, experimental, semi-experimental, etc. No 
quarto e último nível, as técnicas específicas usadas em cada projeto. 

Esta taxionomia, aparentemente simples, tem acima de tudo o valor de 
colocar em evidência a íntima relaçao entre os deferentes níveis de estratégias de 
SOlUÇa0 de problema, dimensoes esquecidas por muitos investigadores que, sem 
refletirem sobre origens e conseqüências do fazer científico, ignoram os dois 
primeiros níveis da taxionomia. 

Hoje, contudo, em toda cultura ocidental debate-se com afinco a nova visa:o de 
ciência que começa a se delinear em nosso meio. Uma ciência que se ocupe com 
problemas concretos do homem, numa posiça:o bem diferente daquela proposta 
por Oppenheimer (apud ]apiassu, (1975), ao dar o seguinte conselho: "Quando 
vocês virem algo de tecnicamente delicioso, continuem em frente e façam-no 
sem se perguntarerv. sobre o que é preciso' fazer, a na:o ser depois que vocês 
tiverem obtido seu sucesso técnico" (p. 75). Há agora uma preocupaça:o deri­
vada do primeiro nível da taxionomia que perpassa o fazer científico, sena:o 
completamente, pelo menos de forma já bastante acentuada: o compromisso 
social com seu tempo. 

Nesse sentido, vários autores têm chamado a atença:o sobre a necessidade 
de se refletir sobre a relevância do que se faz a fim de que se possa identificar os 
objetivos da açao científica no contexto social. Seitelberg (1978) e ]apiassu 
(1975) sao testemunhas dessa tendência. 

Nesse sentido, há várias manifestaçoes na:o s6 dos que pensam sobre o 
fazer científico, mas também daqueles qu� fazem ciências. Na Segunda Con­
ferência Interamericana de Física (OEA, 1975), por exemplo, foram freqüentes 
Os pronunciamentos que diziam da responsabilidade da ciência junto à co­
munidade, da necessidade de produzir conhecimentos no contexto em que o 
cientista se insere mais do que atender interesses internacionais ou seguir as linhas 
de um existente cientificismo que justifica sua falta de reflexa: o e responsabi­
lidade com o argumento da objetividade, cujos pressupostos filos6ficos já na:o 
esta:o sendo aceitos. 

N o Brasil, dentre os que tratam de ciência e educaçao pode-se destacar o 
pensamento da D'Ambrosio (1977) que coloca como núcleo central de todo o 
fazer científico o momento sócio-cultural que se vive e que se configura em 
inúmeros problemas. 

O modelo que esse autor (1979) apresenta para tarefa de SOlUÇa:0 de 
problemas, como se pode verificar abaixo, apresenta em linhas muito gerais uma 
proposta para o fazer científico e educacional. 
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Fig. 2 - Modelos de soluç4o de problemas 
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Como se pode perceber, esse modelo coloca como fonte de todo o fazer 
científico a realidade onde o sujeito se insere. Realidade, cujos estímulos in­
fluem na forma de pensar e organizar as experiências e que pelas suas inúmeras 
interconexoes requer disponibilidade daquele que percebe. Só com muita aber­
tura, para o que o rodeia, o sujeito poderá formular o problema de maneira 
mais ou menos completa. 

Essa realidade, fonte de todo o processo, nao ê contudo uma realidade 
qualquer. � a realidade local onde o sujeito se insere. � a circunstincia de cada 
grupo social incluindo seus contatos com as realidades dos outros grupos cul­
turais, principalmente, quando interferem nas características da realidade local. 

O modelo de D' Ambrósio nllo sugere nenhum determinismo da 
realidade sobre o sujeito, apenas supoe um sujeito capaz de captar as situaçoes, 
de ser sensível a problemas complexos e de saber formulá-los, primeiramente em 
linguagem natural, sem as abstraçoes características da linguagem das ciências. 
Este procedimento ajuda a incluir o todo percebido nos seus matizes, detalhes e 
aparentes irrelevâncias que podera:o ser fundamentais. Por isso somente depois 
de se ter formulado o problema em linguagem natural ê que se busca a traduyto 
para as linguagens convencionais ou científicas. 

Com esse procedimento, garante-se a vinculaçllo com o real próximo e, 
consequentemente, a presença dos fatores que o compoem, eliminando-se o ris­
co de tratar com apenas fraçoes do problema ou com abstraçoes que derivam de 
outras realidades. 

A linguagem científica ê vista, portanto, como um instrumento para a 
SOluça:0 de problemas e nao como um fim em si mesma, assim como todas as 
demais metodologias e conhecimentos já desenvolvidos pelo homem. 

U ma vez encontradas as alternativas de soluyto, descobertas e propostas, e 
isso ê fundamental, num processo que se pretende inserido no contexto social, 
devem ser outra vez traduzidas. Agora traduzidas para a linguagem natural. Na:o 
apenas por capricho metodológico, nem apenas para tornar assecível ao público 
as descobertas realizadas, mas para poder conferir sua validade num contexto 
global onde a realidade se mostra outra vez na complexidade que lhe ê peculiar. 

Desta forma, o próprio fazer fornece ao investigador referenciais mais 
completos para considerar sua atividade e ele poderá verificar atê onde a sua 
realizaçllo científica está inserida na realidade sôcio-cultural em que vive. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A educaçllo que se pretende hoje, de modo muito especial na Amêrica 
Latina, uma educaça:o que ensine 00 aluno a conhecer os problemas de seu tem­
po, como coloca Nidelcoff (1979), .  e· o prepare para utilizar os recursos dispo-
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llÍveis do saber científico, reso!vendo ou minimizando tais problemas, deveria 
levar em conta o modelo de D' Ambrosio. 

O ensino por meio de soluçoes de problemas concretos e relevantes da 
realidade local necessita portanto ser incrementado. Como lembra D'Ambrosio 
(1980), os objetivos de uma nova educaça:o nao poderao ser atingidos com os 
mesmos livros, com os mesmos professores e os mesmos currículos. 

O ensino por meio de soluÇa0 de problemas. de fato, embora tenha sido 
muito explorado teoricamente nao tem sido suficientemente vivenciado pelos 
professores e conseqüentemente nao tem sido aplicado nas escolas. 

Uma razao provável para que isto tenha ocorrido talvez esteja na reiterada 
dependência culrural a que a educaça:o brasileira tem-se submetido, para nao 
referir outros aspectos da vida nacional que constantemente tem importado 
soluçoes para problemas que sao típicos do Brasil e da Amêrica Latina. Por isso, 
quando se trabalhou muito sem a idêia de solUÇa0 de problemas c'omo recu�o 
de ensino , transformou-se o que deveria ser aça:o em apenas um conteúdo de 
ensino, em mais urna têcnica a ser aprendida ou entIo se formularam problemas 
meramente acadêmicos para introduzir o aluno no uso dessa forma de aprender. 

Os problemas reais quase nunca foram considerados como sendo do âm­
bito da escola, mesmo porque talvez nem nunca tenham sido visualizados corno ver­
dadeiros problemas. A respeito disso, parece ter muito sentido as afirmaçOes de 
Gomes (1979) ao criticar a posição de dependência dos pensadores brasileiros ao lem­
brar que 

.•. . .  Desde sempre nosso pensamento tem sido estranho, providenciado no 
estrangeiro. 
e imprescindível, portanto, a clara consciência de um problema para um 
alerna:o do século XX ou um grego do sêculo V a.c. poder, perfeitamente, 
nao ser um problema para mim. Ou: s6 o será se eu o fizer meu. E s6 
poderei legitimamente fazê-lo meu se corresponder ãs importâncias e ur­
gências diante da quais me encontro" (p. 24). 
Tais afirmaçOes sao válidas tambêm para a educaça:o, para os que a pen­

sam e nela trabalham, podendo-se afirmar que de fato s6 há educaça:o, quando se 
trabalha com problemas configurados nos dados da realidade em que educador e 
educando se inserem. 

Há portanto, uma íntima relaçao entre fazer ciência, configurar problemas 
e educar, mesmo porque a estrUrura do fazer científico ê, e nem poderia deixar 
de ser, a estrUrura do pensamento humano. 

Assim, se o que realmente se pretende ê ensinar a pensar, a descobrir 
soluçoes para problemas que alteram a qualidade das relaçoes de vida, ê preciso 
em primeiro lugar mergulhar com sensibilidade da realidade concreta, onde se 
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vive, compreendê-la 'nas relaçoes de suas manifestaçoes, pois também se afirma, 
como Gomes que: 

"Fora das urgências de seu tempo, os pensadores na:o chegam a fazer 
pleno sentido. Mas na:o basta ressal:..r que todo o pensamento traz a mar­
ca de seu lugar e tempo, isto, de um modo ou de outro, muitos aceitam. 
O vital é reconhecer-se/que um pensamento é originnal na:o por superar 
sua posiçãO - o que é impossível - mas precisamente por dar forma e 
consistência a este tempo a apresentar uma revisão crítica das questoes de 
sua época, aí tendo origem. O pensamento é superior na:o a despeito de 
·ser simado, mas justamente por simar-se (p. 21). 
O problema igualmente sem um problema relevante, quando simado. E é 

importante lembrar que somente as soluçoes que emergem de problemas si­
mados podem de fato influir para a melhoria de um povo, Outras soluçoes 
podera:o ser interessantes, até mesmo teoricamente atraentes, mas certamente 
na:o correspondem ao vital, pois há uma irredu tivel relaçao entre problemas e 
soluçOes ou como se denominou no "processo de SOlUça0 de problemas" e as 
conclusOes provis6rias, pois que a SOlUça0 na:o deixam de ser uma síntese de 
variáveis que encontram sua justificativa na pr6pria namreza do problema, 

Ao se promover a aprendizagem por meio de SOlUça0 de problemas, o 
aluno cresce em pensamento reflexivo, mesmo aqueles com camter impulsivo, 
Além disso, e tanto mais quanto mais elevado o tipo de problema com que se 
trabalha, o aluno desenvolve sensibilidade, consciência da realidade e sentido de 
compromisso. O conhecimento adquirido se torna realmente funcional e em que 
cada caso uma aplicaç10 com significado vivencial. 

Ensinar por meio de soluçãO de problemas torna-se, pois, indispensável 
quando realmente uma instimiçao deseja estar a serviço de seu povo, pois por 
meio da SOlUça0 de problemas as pessoas aprendem a conviver com as dificul­
dades, sem se acomodarem a elas e a adquirirem em senso crítico sobre as so­
luçoes encontradas e propostas. A soluçãO de problemas proporciona ao aluno 
uma visão prospectiva das intençOes e desempenhos de sua época, aspecto indis­
pensável para selecionar os critérios de decisa:o com os quais se definirá a maior 
ou menor gravidade dos problemas fumros. 
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ABSTRACT 

Considering different leveis and types of problems as well as some 
theoretical principIes on the topic, an explicit scheme about the problem­
solving process in organized. It is done based on the exam aí assumptions 
defended by selected authors with divergent positions. 

The paper also discusses a relationship between problem-solving and con­
cretness, emphasizing a model which shows the relationship between society and 
science, as weU as the need to produce knowledge which rnight help in the 
transformation on life relationship. 

(Recebido para publicaça:o em 14/9/81) 
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RESUMO 

Análise das diversas pesquisas realizadas sobre variáveis 
que afetam os desempenhos dos alunos em sala de aula. 

Através destes estudos chega-se li apresentação de 
sugestOes para os professores conseguirem uma melhor 10-

teração em sala de aula e um maior rendimento. 

1 - O que a sala de aula tem a ver com a democratizaç4o de oportunidades? 

O estudo da democratizaçto de oportunidades educacionais tem enfa­
tizado variáveis ao nível macro, como os recursos da escola o nível socioeco­
nÔmico (NSE) do estudante e tantas outras. No entanto, o estudo da sala de 
aula, ao nível micro, tem revelado fatores que geralmente são postos de lado. 
Entre eles, as expectativas dos professores e diferentes formas de agrupamento 
dos alunos em turmas e grupos de estudo têm sido analisados nos últimos anos. 
Será que o fato de o professor esperar pouco do aproveitamento de certos alunos 
contribui para que eles tenham baixo aproveitamento? As expectativas do 
professor favoreceriam, então, os que já são favorecidos e prejudicariam os 
demais, em geral alunos de baixo NSE? Quais as melhores formas de agrupa­
mento dos alunos: separá-los por aproveitamento, integrá-los segundo os di­
ferentes níveis de rendimento, ou outro critério? Estas são algumas das questOes 
que têm sido discutidas. A influência de tais fatores, porém, é sutil e sujeita a 
controvérsia, já que os resultados das pesquisas têm apresentado diferentes res­
postas âs perguntas acima. Será que, ao abordá-los, estaríamos tratando de sim­
ples perfumarias do problema da dern( ratizaçto do ensino? Sem dúvida, tal 



democratização depende de aspectos mais amplos da estrutura social. � altamen­
te provável que a alteração isolada de variáveis a nível micro-educacional tenha 
reduzido efeito democratizante. Todavia, como veremos a seguir, tais variáveis 
não são desprovidas de importância. Elas têm sérias implicaçoes práticas e 
merecem a maior atenção por serem aspectos sobre os quais o educador tem 
maior poder de decisão. � essencial considerar fatores sociais, políticos e eco­
nômicos que ultrapassam e condicionam o sistema escolar. Mas é, também, in­
dispensável considerar a importância aas variáveis intra-escolares, ligadas, sem 
dúvida, aos primeiros, que são responsabilidade direta do educador. 

2. As expectativas dos professores: a pésquisa até "Pigmali4o na Sala de Aula" 

Rosenthal & Jacobson (1968) mostraram, em "Pigmalia:o na Sala de 
Aula", o mais discutido estudo sobre o tema, que as expectativas em geral 
podem influenciar fatos da vida cotidiana. As pessoas parecem ter tendência de 
se componarem de acordo com o que se espera delas. Muitos estudos têm fo­
calizado previsocs que se auto-cumprem em psicoterapia e medicina. Em vários 
experimentos, os pacientes foram realmente afetados pelas expectativas de 
médicos, psiquiatraS e psicólogos. Mesmo em experimentos controlados em ciên­
cias do comportamento, os pesquisadores sllo capazes de afetar a conduta dos 
sujeitos. Paradoxalmente, o mesmo pode ser válido para os estudos sobre o 
efeito das expectativas em geral. 

Algumas décadas antes do trabalho de Rosenthal e Jacobson, vários es­
tudos indicaram que o comportamento de um líder ou professor influencia o 
comportamento das crianças. Conforme a revisa: o de �rophy & Good (1974, p. 6 
e seguintes), o desenvolvimento destes estudos mostrou que diferentes estudan­
tes na mesma sala de aula têm padroes de interação diversos com seus profes­
sores. Estes tendem a ter preferência por alunos de NSE mais alto, a ter mais 
facilidade de comunicação com eles e a superestimar suas habilidades em relaça:o 
a outros alunos. Diferenças individuais entre os alunos, como alto aproveitamen­
to, personalidades que chamam a atençllo dos professores e boa aparência ten­
dem a provocar mais altas expectativas e 'atitudes mais positivas dos professores, 
bem como interação mais freqüente e mais adequada em sala de aula. Na:o há, 
porém, consenso quanto ao papel do sexo como fator de interaça:o, embora es­
teja claro que ele é relevante. 

Um dos estudos mais interessantes foi o de Becker (1952), que entrevistou 
professores de escolas públicas de Chicago, parte delas localizadas no que 
chamaríamos de favelas. Os resultados mostraram que os professores construíram 
a imagem dos alunos ideais com base nas qualidades dos alunos de NSE médio 
e alto e tendiam a comparar os estudantes reais a esta imagem. Entretanto, 
muitos grupos, numa sociedade urbana estratificada, não correspondem a tal 
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imagem. Esta discrepância era �o marcante que era impossível aos professores 
trabalhar efetivamente com estudantes de NSE mais baixo. 

O conjunto dos estudos realizados até 1968 revelou não s6 questoes e in­
dicaçces interessantes, mas também a necessidade de aprofundar a pesquisa. Foi 
justamente o que Rosenthal & Jacobson (1968) tentaram fazer. O experimento 
foi realizado numa escola pública, localizada numa comunidade de classe baixa 
de uma cidade média dos Estados Unidos. Um teste padronizado de inteligéncia 
foi aplicado a todos os alunos da escola. Foi comunicado aos professores que este 
teste pediria os alunos que despontariam na escola pela sua capacidade intelec­
tual. No início do ano letivo foram dados os nomes destes supostOS alunos a 
cada um dos professores de 1 a a 6a série. Na verdade, porém, os nomes tinham 
sido escolhidos ao acaso. A pesquisa deveria testar a proposiÇlto de que espec­
tativas favoráveis dos professores produziriam um aumento da competéncia in­
telectual. O mesmo teste foi administrado a todas as crianças após um semestre, 
um ano e dois anos letivos. Nos dois primeiros retestes, as crianças estavam na 
turma do professor que recebeu indicaçoes para ter expectativas favoráveis. O úl­
timo reteste deveria verificar se eventuais progressos dos alunos dependiam do 
contato com o mesmo professor. 

Os resultados, após o primeiro ano, mostraram aumento significativo do 
QI das crianças indicadas como especiais, sobretudo na primeira e segunda 
séries. Ao fim do segundo ano, as crianças mais novas, que pareceram mais 
fáceis de serem influenciadas, perderam sua vantagem, enquanto os alunos das 
últimas séries mantiveram sua mudança de comportamento de forma autÔnoma. 
Os progressos intelectuais das crianças "especiais" não foram feitos âs custas dos 
demais alunos, pois os professores deram ligeiramente menos tempo a estes. 

A publicaçãO do trabalho provocou longa discussão. Seus resultados não 
foram considerados conclusivos. Thorndike (1968), por exemplo, ressaltou que 
os dados não mereciam confiança porque: 1) uma turma revelou baixíssimo QI 
no preteste; 2) os autores não apresentaram os números absolutos; 3) os autores 
não apresentaram dados sobre idade, necessários à intérpretaÇlto do QI. Além 
disto, s6 19 crianças de primeira e segunda séries teriam conseguido progressos 
significativos. Outros críticos, como Tyler (1977, p. 24 e seguintes), focalizaram 
os aspectos ideol6gicos do estudo. Para ele, "Pigmalia:o" é a mais extrema afU'­
mação de fé na tese ambientalista, que floresceu nos anos 60. A idéia subjacente 
ao estudo é qUe as crianças são provavelmente iguais ao nascerem e suas ha­
bilidades são amplamente determinadas pelos "rôtulos" que adquirem em 
sociedade. O rápido crescimento das economias capitalistas no após-guerra, as­
sociado a altas taxas de mobilidade geográfica e a níveis de escolarizaÇlto em 
elevaÇlto, levaram a considerar a igualdade como uma simples ques�o de opor­
tunidade. Assim, surgiram a educaÇlto compensat6ria e a teoria do capital 
humano. Porém, no fim da década, já estava claro que as raízes do fracasso dos 
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alunos eram mais profundas que as relaçoes interpessoais na sala de aula. As ex­
plicações geneticistas vieram, entlo, nos anos 70. 

No entanto, "PigmaIÍllo" teve o mérito de abrir um importante fila:0 para 
ser explorado. Embora o estudo nao tenha examinado o processo pelo qual as 
expectativas atuam, mas apenas seus possíveis resultados, ele originou vasto 
número de pesquisas, experimentais ou nllo, como veremos a seguir. 

3. A pesquisa aP6s "Pigmali4o na Sala de Aula" 

3.1 _ Estudos Expen'mentais 

Grande número de estudos baseados em expectativas experimentalmente 
induzidas têm sido realizadas desde 1968. Muitos deles procuram sem êxito 
replicar as constataçoes de "Pigmalillo". Brophy & Good (1974, p. 42 e seguin­
tes) atribuem esta falha a pelo menos dois fatores: 1) tratamento mais fraco que 
o original, porque o experimeto foi iniciado muito tarde no ano letivo ou por­
que os pós-testes foram administrados muito tempo depois; 2) muitos dos 
professores estavam cientes da natureza do experimento. O sucesso de tais es" 
tudos depende estritamente da aceitaçãO por todos os professores das informaçoes 
sobre os alunos. Como' 'Pigmalião" recebeu ampla divulgaçto, tornou-se difícil in­
duzir experimentalmente as expectativas. 

Os estudos experimentais, em geral, mostram que, quando os efeitos das 
expectativas funcionam, há probabilidade de que os professores interajam mais 
freqüente e efetivamente com os alunos em relaçllo aos quais têm altas expec­
tativas. Ademais, os professores tendem a observ�-los cuidadosamente, a ensinar­
lhes mais conteúdo e a reforçar seus sucessos de maneira mais freqüente e/ou 
mais intensa. Quando isto nao ocorre, os dados sugerem que os estudantes em 
relaçto aos quais há altas expectativas sllo percebidos como precisando de menos 
incentivo. Deste modo, diferenças individuais entre professores quanto a esta 
vamvel podem explicar constataçoes contraditórias em relaçto a este aspecto. 

2.3 - Estudos nllo experimentais: 

Outra categoria de estudos é a dos que analisam as expectativas natural­
mente geradas pelos professores. O trabalho de Rist (1970), realizado numa es­
cola de gueto, é provavelmente o mais importante. Observações formais e infor­
mais de uma turma de crianças negras foram realizadas desde o início do jardim 
de inflincia até o meio da segunda série. Antes de as aulas começarem, a profes­
sora recebeu informaçoes variadas sobre as condiçoes sociais dos alunos, mas nao 
sobre seu potencial acadêmico. Contudo, no oitavo dia de aulas, a professora 
distribui lugares permanentes para os alunos. Tal distribuiçto estava relacionada 
à aparência das crianças, seu relacionamento com os colegas e com a professora, 
uso da linguagem e provavelmente alguns aspectos das condições sociais pre-
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viamente conhecidos. Como resultado desta escolha, os alunos foram divididos 
em três grupos: de aprendizagem nipida, lenta e intermediária. O primeiro 
grupo, composto de crianças de NSE mais alto, era constantemente estimulado, 
enquanto os outros eram prejudicados. Os outros grupos desenvolveram atimdes 
de agressividade e desinteresse, enquanto buscava� seu póprio método de 
aprendizagem, nao em interaçllo direta com a professora, mas com a mediaçllO 
de companheiros. As expectativas da professora foram evidentemente reforçadas 
pelo sucesso do primeiro grupo e pelas dificuldades dos outros. Mais tarde, na 
primeira e segunda séries a organizaçllo das mrmas manteve esta estratificaçllo 
interna, sem nenhuma mobilidade. Atividades e material instrucional eram 
diversificados de tal forma que o hiato eime os grupos manteve-se ou aumen­
tou. Portanto, um sistema de castas foi estabelecido apenas alguns dias depois 
do ingresso no jardim de infância. O autor assinala que o background social dos 
professores é um fator explicativo importaQ.te dos tipos ideais de "aluno bem 
sucedido" e .• aluno fracasso". Embora de cor, como seus alunos, os professores 
tinham nível universitário, eram de elasse média e haviam obtido os atributos de 
"sucesso", conforme os valores de sua classe. Com isto, os mesmos atributos 
eram exigidos das crianças. Rist conclui que a escola na:o deve estar voltada para 
a homogeneidade, mas para a diversidade. O sucesso das instimiçoes educa­
cionais deve ser medido pelo tratamento dispensado aos esmdantes que na:o têm 
êxito. Como no caso da corrente, o valor máximo é baseado no elo mais fraco" 
(Rist, 1970, p. 107) 

Este trabalho enfatiza o processo em vez do produto das expectativas do 
professor. Ademais, vê os professores como pessoas cujos valores nao silo neutros 
nem essencialmente técnicos. Eles sao viesados e podem provocar a margina­
lizaçllo dos alunos que nao compartilham deles. A pesquisa leva também a uma 
visao crítica de algumas inovaçC)es, como a diversificaçllo de atividades e textos 
em sala de aula. Longe de ser um benefício revolucionário para os alunos po­
bres, tais inovaçC)es, neste caso, sao meios de manter as diferenças entre os 
grupos. GeneralizaçC)es, evidentemente, exigem base mais ampla. 

Em outro trabalho, Rist (1977) aborda a defasagem entre o crescente 
volume de dados e a falta de ampla base teórica para a problemática enfocada. O 
autor propC)e a ampliaçllo da teoria da classificaçllo, usada nos desvios do com­
portamento social. Esta abordagem concebe a estigmatizaçllO, resultante da elas­
sificaçllo ou romlagem de um indivíduo por grupos sociais, como o elemento 
crítico para que a pessoa se torne um elemento desviante. Quando alguém viola 
uma norma, forças de controle social o punem e o romlam como transgressor. 
Como conseqüência, o comportamento é reforçado e é provável que se forme 
uma identidade desviante, impedindo que o indivíduo volte atrás. � o caso, poé 
exemplo, do menor que faz um pequeno furto, é flagrado e punido e a partir 
daí é visto e/ou registrado como lad�o. Depois deste passo, as possibilidades de 
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voltar atrás sllo reduzidas. No caso da escola, os professores avaliam e classificam 
os esrudantes em "bons" e "fracos" com base no contato pessoal, informes de 
outros professores etc. Uma vez que os alunos sllo classificados com base em 
características como sexo, classe, raça etc., o professor teria diferentes expecta­
tivas em relaçllo a eles. Como o professor tem mais poder que o aluno, é 
provável que este passe a se comportar conforme as expectativas. 

A abordagem te6rica é promissora e merece ser testada. � intere�sante 
levar em conta que os estudantes em geral percebem implicaçOes positivas 
Inegativas do seu status através de outros contatos sociais. Isto leva a se clas­
sificarem como membros de diferentes classes antes mesmo de irem para a escola 
(cf. Ausubel & Ausubel, 1963, p. 134). A interaçllo de tais influências, sin­
tetizada no auto-conceito individual, provavelmente determina o grau de 
realizaçllO das expectativas dos professores. 

De modo geral, os esrudos nllo experimentais, isto é, em que as expec­
tativas dos professores sllo narurais e nllo induzidas, apresentam resultados que 
confirmam a influência de tais expectativas. Ao tabularmos os resultados de 101 
pesquisas sobre o assunto, publicadas entre 1956 e 1975 e revistas por Persell 
(1977) (ver Quadros I e lI), verificamos esta tendência. Isto se deve em parte ao 
fato de poucos esrudos experimentais verificarem se as expectativas dos profes­
sores foram evidentemente influenciadas pelos experimentadores. Expectativas 
narurais têm muito mais credibilidade e, portanto, probabilidade de afetar os 
alunos (persell, 1977, p. 128 e seguintes). 

De qualquer modo, as dificuldades verificadas nas pesquisas levaram 
Brophy & Good (1974, p. 115 e seguintes) a afirmar que a existência de di­
ferentes expectativas dos professores nllo implica, necessariamente, em diferente 
tratamento dos alunos. Podem-se distinguir três tipos de professores quanto â 
suscetibilidade aos efeitos das expectativas: 1) professores que tomam a iniciativa 
nas relaçOes com os alunos e usam expectativas flexíveis de modo planejado, 
para otimizar o tratamento dos alunos; 2) professores passivos, que têm expec­
tativas corretas e flexíveis, mas adaptam suas reaçOes âs reaçOes dos alunos. De 
modo geral, nllo usam as expectativas para "Compensar as diferenças de compor­
tamento dos alunos; 3) professores que se deixam condicionar pelas diferenças 
entre os alunos e ainda as exacerbam, tratando os alunos de modo ainda mais 
diferente do que realmente sllo. Tais professores tendem a ser os menos com­
petentes. 

Como se pode ver, o fato de os professores terem expectativas variadas nllo 
os leva sempre a tratar os alunos de modo diverso ou prejudicial. A revisa:o da 
literarura de Prophy & Good (1974) indica ainda variáveis que estllo em geral 
relacionadas â comunicaçllo das expectativas: frequência de contatos com o 
aluno, afeiçllo, nível de dificuldade do conteúdo lecionado e persistência em ob-
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QUADRO I 
EFEITOS DAS EXPECTATIVAS DOS PROFESSORES 

SOBRE O SEU PROPRIO COMPORTAMENTO 
EM SALA DE AULA 

ESTUDOS PUBLICADOS EM 1956-75 

Tipos de 
expectativas + O M Total 

Induzidas (estudos 
experimentais) 4 5 4 13 
Naturais (estudos 
não experimentais) 10 - 4 14 

Total 14 5 8 27 

ConvençOes: + - mudança consistente com as expectativas; 
O - sem mudanças, diferenças ou efeitos significativos; 
M - mudanças positivas em algumas mensutaçOes ou alguns grupos 

do estudo, mas não todos. 

Fonte dos dados originais: Perse1, 1977, p. 173-4 
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ter respostas do aluno. Por outro lado, os estudos em geral mostram que as 
seguintes situaçoes comunicam expectativas desfavoráveis do professor (p. 330 e 
seguintes): 1) esperar menos tempo pela resposta dos alunos menos capazes; 2) 
dar a resposta aos alunos menos capazes ou pedir a outro aluno que responda a 
pergunta; 3) recompensar comportamento indevido dos alunos de menor ren­
dimento: 4) criticar os alunos de menor rendimento com maior freqüência que 
os de maior rendimento; 5) elogiar os alunos de menor aproveitamento com menor 
freqüência que os de maior aproveitamento; 6) ficar indiferente :ls respostas dos 
alunos de menor rendimento; 7) prestar menos atenção aos alunos de menor 
aproveitamento; 8) solicitar com menor freqüência os alunos menos capazes; 9) in­
teragir de maneira diversa com alunos de diferentes graus de capacidade; 10) dis­
tribuir os alunos de menor aproveitamento por lugares mais distantes do professor. 

Um teste crucial para as hip6teses sobre os efeitos das expectativas dos 
professores está nos estudos quantitativos de nível macro. Pesquisas a nível de 
escola e sala de aula se baseiam em alguns poucos casos. Portanto, é preciso in­
vestigar se suas constataçoes podem ser generalizadas para grupos maiores. Isto é 
particularmente importante se levarmos em conta que o nível e os efeitos das 
expectativas nao sao sempre os mesmos. Apenas dois grandes stlrtleys, porém, 
abordaram este tema. Williams (1976) elaborou um modelo para incluir as 
dimensoes cognitivas e normativas das expectativas dos professores. Os sujeitos 
foram 16 mil dos 90 mil estudantes que começaram a escola média em Toronto 
em 1959. O autor testou um importante aspecto da hip6tese: as expectativas sao 
influenciadas ou nao por características atribuídas dos alunos (classe social, raça)? 
As constataçoes mostraram que os professores parecem basear suas expectativas 
no desempenho, isto é em, critérios meritocráticos. Estudantes da baixo NSE ren­
dem a ter menor rendimento e os professores têm expectativas mais baixas em 
relação a eles. Mas tais expectativas sao baseadas no seu real aproveitamento. 

As constataçOes acima sao confirmadas por uma pesquisa sobre estudantes de 
nível médio em W isconsin, dirigida por Sewell & Hauser (1975). As Expectativas dos 
professores estavam baseadas nas habilidades e desempenho dos alunos, podendo 
contribuir, deste modo, para a igualdade de oportunidades educacionais. 

Como se observa, este tipo de estudos nao confirma os resultados de gran­
de parte das pesquisas em nível' micro. 

Este fato nao coloca um ponto final na discussao, porque ambos os tipos 
de estudos tem limitaçoes. Os últimos, sobretudo os que usam dados quali­
tativos, esta:o seriamente sujeitos ao viés e podem facilmente refletir a ideologia 
do pesquisador. No entanto, eles tendem a ser mais ricos e mais profun­
dos, embora menos abrangentes. Um ponto delicado é a generalizaça:o dos 
resultados. O que é verdadeito para a escola X pode nao ser verdadeiro para as 
demais. Por seu lado, os grandes stlrtleys sao menos ricos, porém mais abrangen-
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teso Todavia, eles nao estllo imunes aos vieses, sob a capa de aparente objeti­
vidade dos números. O prQCesso é mais sutil, incidindo principalmente sobre as 
decisoes quanto ao que medir e como medir. De qualquer forma, é importante 
que diferentes tipos de pesquisa atinjam certo grau de consenso. No t6pico em tela, 
entretanto, como veremos adiante, ainda existem consideráveis dificuldades. 

4 - Agrupando eSl'lulanteJ1; homogeneidade ou heterogeneidade? 

Escolas e sistemas escolares através do tempo têm utilizado diversos cri­
térios para agrupar os alunos em turmas, dentro de cada turma e mesmo nas 
diferentes escolas pertencentes a um mesmo sistema. Basicamente os critérios 
tendem a variar da homogeneidade para a heterogeneidade e vice-versa. 

Comecemos pela sala de aula. Da mesma forma que as diferenças indi­
viduais e sociais afetam o relacionamento professor-aluno, a distribui�o espacial 
dos alunos na sala e a constituiçãO dos grupos parecem ter importantes impli­
caçoes. A excelente revisão de Brophy & Good (1974, p. 21 e seguintes) mostra 
que os professores se relacionam com maior freqüência e atenção com os alunos 
que estllo sentados ã frente e nas fileiras centrais da sala de aula. Por sua vez, os 
alunos que se sentam ã frente tendem a ser mais atenciosos e orientados para o 
trabalho escolar, bem como mais positivamente percebidos pelos seus colegas. 
Conseqüências diversas advêm quando os lugares são voluntariamente escolhidos 
-pelos alunos ou estabelecidos pelos docentes e quando o critério predominante 
(usado por professores ou alunos) é a homogeneidade ou a heterogeneidade em 

. termos de sexo, classe social, raça, aproveitamento etc. (Schofield, 1979, p. 176 
e seguintes). O mesmo pode ser dito da formaçãO de grupos de estudo. A ques­
tllo tem pelo menos dois aspectos. Primeiro, a relaçãO professor-aluno: a loca­
lização espacial na sala de aula contribui para os padroes de intera�o ou as 
relaçoes entre mestre e estudantes é que determinam onde estes se sentam? 
Provavelmente ocorrem as duas coisas, mas quando o professor determina os 
lugares é provável que a impressão do mesmo sobre os alunos determine onde 
eles devem sentar-se (caso de Rist, 1970). Segundo, as relaçoes entre os estudan­
tes. Se as relaçoes com os colegas podem afetar'o aproveitamento, a localizaçãO 
na sala de aula pode ser um fator influente. A pesquisa em psicologia tem mos­
trado que a p.roximidade física das pessoas está relacionada ã atração recíproca 
(Schofield, 1979). Uma possível explicação é que a proximidade torna possível que os 
indivíduos descubram atitudes comuns. Supostas diferenças, porém, contribuíram 
para o mútuo isolamento. Assim oportunidades de encontrar companheiros diferen­
tes pode ser fator de atração e mú tua influência. 

Outra questllo é a prática encontrada em muitos sistemas escolares de for­
mar turmas relativamente homogêneas conforme o aproveitamento. O estudo de 
Rist (1970), visto antes, é um exemplo desta prática dentro de uma mesma tur­
ma. Morgan, por exemplo, achou correlação significativa entre NSE e turmas or-
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ganizadas segundo o desempenho, isto ê, alunos de alto NSE iam para as tur­
mas mais avançadas e os alunos de baixo NSE para as menos avançadas. Ade­
mais, a experiência de aprendizagem era muito mais democrática para as turmas 
avançadas que para as demais, jã que alunos e professores se comportavam 
diversamente. O autor conclui que tal prática ê uma resposta burocrática it 
necessidade de distinguir os alunos e serve it fun�o de sele�o social. 

Metz (1979) fez admirãvel estudo baseado na observa�o de duas escolas 
mêdias racialmente dessegregadas (isto ê, com proporçO<:s relativamente equili­
bradas de alunos de diferentes raças) nos Estados Unidos. Na prática, as escolas eram 
ressegregadas atravês da divisão em turmas, pois os brancos de clàsse mêdia alta fi­
cavam nas turmas avançadas, enquanto os negros se concentravam nas demais. Os 
primeiros consideravam a educa�o não s6 como uma resposta às suas indagaçoes 
sobre si mesmos e o mundo, mas tambêm como algo cujas maneiras de realizar es­
tavam sujeitas it discussão. Em contraste, os últimos aceitavam a escola conforme ela 
era, mas freqüentemente recusavam sua cooperação porque muitos valores da escola 
eram irrelevàntes para eles. Os professores tambêm tinham atitudes diferentes. Ao 
passo que nas turmas avançadas havia mais liberdade, nas outras turmas o controle 
era mais importante que o ensino. Nas turmas menos avançadas havia uma nego­
ciação: os professores procuravam ignorar a desatenção ao trabalho escolar e os alunos 
evitavam atos mais sêrios de indisciplina. Alêm disso, havia mais trabalhos escritos 
individuais e bem estrUturados (muitas vezes apenas meclnicos). Isto não apenas 
evitava a distra�o, como impedia que os freqüentes erros dos alunos se tornassem 
públicos. Assim, dentro de uma mesma escola as oportunidades educacionais eram 
muito desiguais entre si. 

Um estudo realizado por Douglas (1964) consistiu de um follow-up de 
crianças submetidas it divisãO em turmas de níveis diferentes. Os professores 
freqüentemente se deixaram influenciar pelo NSE dos alunos em sua classifi­
ca�o em turmas. O mais importante, porêm, ê que, três anos depois, os que es­
tavam nas turmas avançadas melhoraram, enquanto os demais tiveram seu 
desempenho deteriorado. 

Schneider (1974) analisou processo semelhante na estigmatiza�o dos 
alunos especiais (AEs) , em pesquisa junto a escolas públicas do Rio de Janeiro. 
No começo da primeira sêrie as crianças eram divididas em maturas e imaturas, 
de acordo sobretudo com critêrios subjetivos dos professores. Passividade, indis­
ciplina, baixo NSE e residência em favelas eram traços típicos dos AEs, de acor­
do com os estere6tipos de classe mêdia dos professores. Enquanto o primeiro 
grupo, dos maturos, começa logo a alfabetiza�o, os imaturos, nas mesmas salas 
de aula, tinham atividades preparat6rias. No ano seguinte as crianças imaturas 
eram observadas. Desde o começo elas eram segregadas nas últimas carteiras, 
enquanto o professor enfrentava o dilema de dar assistência adequada a elas ou 
aos outros alunos. A prfucima etapa era a indica�o dos possíveis AEs para um 
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teste , que geralmente confirmava a opinia:o do corpo docente e rotulava de­
finitivamente o aluno. A partir daí os AEs tinham seu pr6prio currículo, salas e 
professores, recebendo um certificado "especial", que lhes dificultava o acesso 
ao emprego. 

Em contraste com os estudos de caso, contudo, as pesquisas empíricas de 
largo âmbito na:o têm alcançado consenso. Enquanto Husén & Svensson (1960) 
concluíram que a divisa:0 em turmas por aproveitamento é, na verdade, baseada 
em outros fatores que na:o o real aproveitamento. Alexander & MeDiU (1976) 
observaram que o efeito do NSE é relativamente pequeno, embora significativo, 
em comparaçllo com as habilidades acadêmicas e aspiraçoes dos estudantes e seu 
aproveitamento passado. SeweU & Hauser (1975), por outro lado, verificaram que 
NSE tem uma relaçllO fraca, mas consistente, com a colocaçllO dos alunos por 
turma quando as habilidades acadêmicas sa:o controladas. 

TODAVIA, Jencks (1973, p. 33 e seguintes, p. 106 e seguintes), conclui 
que a aboliçao da referida prática nao reduziria as desigualdades de desem­
penho. Estudantes com escores semelhantes foram testados três anos depois· 
verificou-se que as turmas mais avançados tinham escore medio superior às 
demais por apenas um ponto. 

Esta visa:o rápida, mas ampla, da literatura mostra a tendência a con­
siderar que a divisa:0 em turmas por aproveitamento afeta o estudante, se na:o 
claramente em seu desempenho, pelo menos sob outros importantes aspectos. 
Ainda que os professores distribuam os alunos com base em critérios merito­
cráticos, isto nao impede a seletividade socioeconômica, pois o rendimento es­
colar está associado ao NSE. Quando se colocam as habilidades acadêmicas em 
primeiro lugar, os mais bem sucedidos tendem a ser de NSE mais altos. Assim, 
tal divisa0 em turmas leva a escola a dividir-se em diferentes compartimentos 
que oferecem tipos diversificados de experiências. 

Uma importante opÇao pela heterogeneidade na composiça:o do alunado é 
a da dessegregaçao escolar nos Estados Unidos. A partir do movimento pelos 
direitos civis, nos anos 60, estabeleceu-se uma luta, baseada sobretudo em 
decisOes judiciais, contra a segregaçllo racial nas escolas. A preocupaçllo está vol­
tada sobretudo para tentar equilibrar em cada escola percentagens de diferentes 
grupos raciais. Para isto muito contribuíram os resultados do Relat6rio Coleman 
(1966), que ressaltou a importância dos contatos entre alunos de diferentes bac­
kgrounds como meio de elevar o aproveitamento. Assim, estudantes que s6 
tivessem companheiros de baixo NSE teriam menos probabilidades de sucesso 
que os que tivessem oportunidades de conhecer colegas com outros backgrounds, 
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aspiraçC)es e níveis de rendimento escolara. Os resultados desta política slto con­
trovertidos e ainda difíceis de analisar no calor do debate (Otfield, 1978 e Rist, 
1979). Contudo, um risco é certo: as conquistas ao nível macro tendem a ser 
minimizadas pela ressegregaçllo informal a nível de escola, com alunos de uma 
mesma raça em turmas e grupos exclusivos, de que é exemplo a realidade es­
tudada por Metz (1979). Isto mostra uma vez mais a impoiUncia do estudo dos 
pequenos grupos para a melhor compreensllo dos processos a nível de sistema es­
colar. 

5. O que concluir? 

Como se vê �llO há muitos elementos conclusivos para debate. O calor da con­
trovérsia é gerado em grande parte pelas ideologias, o que é impossível evitar, já 
que nenhum investigador, na qualidade de ser dotado e situado, pode ser ab­
solutamente neutro. No entanto, é preciso identificar visC)es unilaterais que em 
nada ajudam a ciência. "PigmalillO na Sala de Aula" certamente superestimou a 
importáncia. das espectativas dos professores. A pesquisa buscou isolar este fator 
e determinar seu papel, mas incorreu no risco de supersimplificar a realidade. 
Nllo é difícil aceitar que as expectativas dos professores afetem os estudantes, 
porém o ruído das outras variáveis é um obstáculo para distinguir seu real efeito. 
Um meio para superar a dificuldade é determinar as situaçoes em que o fator é 
mais ou menos intenso. Já que o fenÔmeno é sutil e seu estudo é altamente 
sujeito a vieses, o pesquisador deve selecionar as situaçoes em que os efeitos das 
expectativas sllo provavelmente mais intensos. Em seguida, é crucial determinar 
a frequência e a importáncia de tais situaçC)es na vida escolar. Seria ingênuo nes­
te nível de conhecimento da questão, supor que o fenômeno ocorre de forma 
simétrica na realidade. 

Por outro lado, é crucial obter o suporte de estudos em nível macro. No 
entanto, tais estudos não serllo úteis se incluírem grande variedade de situaçC)es 
sociais. A identificaçãO do relacionamento entre as variáveis enfrentará o pro­
blema da diluição - e este é talvez um dos fatores que afetaram os surveys 
revistos anteriormente. 

Outros aspectos da questão devem também ser enfatizados. A sociedade 
tem diversas sub-culturas e as escolas tendem a comunicar a sub-cultura do-

aA geQeralizaçl!o destes resultados � perigosa. Num caso muito interessante que estudamos, um 
grupo de bolsistas era marginalizado pela clientela de um col�gio de classe m�dia alta, tendo o 
seu aproveitamento desvalorizado. Outro col�gio, já tendo enfrentado o mesmo problema, es­
tabelecia um limite mbimo para o abatimento sobre a anuidade para selecionar socioecono­
micamente os bolsistas. Uma direçl!o interessante a pesquisar � que proporçOes de alunos de 
diferentes NSE maximizariam os resultados p-ositivos da interaçl!o entre eles (se os resultados SllO 

efetivemente positivos (Gomes, 1977, p. 57 e seguintes). 
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minante. Assim, é importante analisar o papel do professor, como proflSsional 
localizado em ceno ponto do sistema de estracificaça:o social. Como seus valores, 
atitudes e comportamentos afetam sua meneira de ver os alunos? Como escrêveu 
Rist (1970, p. 81), entender o que os professores consideram como sucesso Únplica 
em examinar sua percepça:o da sociedade inclusiva e quem nesta sociedade eles 
percebem como bem-sucedido. Como as frustraçOes dos professores em termos 
de status, salãrios, prestígio e mobilidade social afetam suas expectativas e o 
tratamento dos estudantes? Merecem ser analisados problemas de estimulaça:o 
dos professores pelas reaçOes dos estudantes e recompensa através do seu sucesso, 
sobretudo quando o corpo docente enfrenta baixos salários e dificuldades de 
colocaça:o proflSsional. A psicologia da realizaça:o profissional tem uma contri. 
buiça:o a dar. 

Finalmente, uma omissa:o facilmente detectãvel da literatura é o efeito das 
reaçOes dos estudantes sobre os professores. O impacto das açOes dos professores 
sobre os estudantes tem sido amplamente estudado, mas o que dizer do impacto 
inverso? Isto é, qual é o impacto das açOes / reaçOes dos estudantes sobre os 
professores? Os alunos "também sa:o elementos ativos na sala de aula, em que 
pese a tradiça:o em contrãrio. 

6. Algumas implicafoes práiicas para o educador 

Como deve agir o educador diante deste conjunto de conhecimentos 
provis6rios e controversos? Primeiro, deve considerá-lo criticamente. Desde que 
os conhecimentos na:o sa:o conclusivos, temos uma imagem difusa do real. As ex­
pectativas dos professores tendem a afetar os estudantes, mas é preciso saber 
realmente por que, como, quando e onde. Portanto, cabe ao educador levar em 
conta seus possíveis efeitos. Segundo, é preciso encarar estes conhecimentos com 
precauça:o, pois foram elaborados em sua quase totalidade fora do Brasil. Isto 
na:o significa que devam ser rejeitados, mas é preciso separar o que é trascenden­
te flo que é imanente ã realidade das sociedades que produziram o conhecimen­
to (Ramos, 1965). As particularidades na:o sa:o em princípio interessantes, mas 
o que é comum deve ser estudaqo. 

Embora receitas de bolo na:o funcionem em educaça:o, algumas sugestOes 
aos professores sa:o importantes: 1) estar sempre consciente do seu comporta­
mento e vieses; 2) buscar comunicar expectativas positivas aos alunos; 3) pro­
curar conhecer efetivamente os alunos como indivíduos, bem como a realidade 
que os cerca, em vez de encará-los através da lente dos estere6tipos; 4) enfatizar 
no planejamento de ensino e na sua execuça:o as necessidades dos alunos de 
menor rendimento. Uma sugesta:o geral, mas útil, será a abertura para as reaçOes 
dos estudantes. O tratamento diferenciado dos alunos na:o pode ser inteiramente 
evitado porque o relacionamento professor-aluno envolve grandes diferenças in· 
dividuais e uma grande variedade de situaçOes sociais. Ademais, o professor é 
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um ser humano e social que na:o pode deixar de reagir diferentemente a si­
tuaçOes e pessoas. O' que deve ser evitado f o tratamento que afeta negativa­
mente os estudantes, embora possa na:o ser intencional e consciente (por isto 
mesmo mais perigoso). Seria paran6ico imaginar uma espfcie de conspiraçOes 
dos professores para prejudicar os estudantes de menor rendimento. Especial 
atença:o deve ser dispensada ao tipo de professores descritos por Brophy & Good 
(1974, p. 115 e seguintes), como os que se deixam condicionar pelas diferenças 
entre os alunos e aS exacerbam, professores estes que tendem a ser menos com­
petentes. Aqui há interessantes implicaçOes para a formaça:o de professores, j� 
que muitas falhas têm suas raízes nela. As expectativas dos professores merecem, 
neste caso, ser vistas tanto sob seus aspectos cognitivos como afetivos. 

Por ftm, o dilema homogeneidade versus heterogeneidade, como critfrios 
para o agrupamento de alunos, exige tambfm respostas dos educadores. A maior 
vantagem do primeiro f o mais f�cil acesso a certos grupos de alunos. Quando as 
aulas sa:o baseadas em exposiça:o oral e outras atividades que requerem relaça:o 
entre o profe�sor e um grupo de estudantes como um todo, a homogeneidade 
relativa facilita o processo. Se todos escutam e sua capacidade de entendimento 
ê aproximadamente a mesma, a exposiça:o f bem sucedida. Mas se a turma ê 
heterogênea há alta probabilidade de os alunos mais capazes atraírem grande 
parte da atença:o do professor. Ou de o professor falar para o aluno mêdio, 
muitas vezes uma abstraça:o, descontentando a gregos e troianos. De qualquer 
forma, nem todos se'� satisfara:o e sera:o bem sucedidos. No entanto, a realidade 
educacional se caracteriza pela diversidade, na:o pela homogeneidade, de alunos 
(e de professores ... ), o que continua a ser um dos mais sfrios desaftos à escola. 
E, apesar disto, os mêtodos e têcnicas usualmente empregados pressupOem 
grupos de estudantes relativamente homogêneos. Que fazer enta:o? Inúmeros 
fatores influem na opça:o entre homogeneidade e heterogeneidade, inclusive os 
objetivos da educaça:o e os valores em que se inspira. Se os valores s10 demo­
cráticos, a diversidade ê na:o s6 preferivel, como indispens�vel. Do ponto de vis­
ta estritamente tfcnico, a homogeneidade, quando possível, ê mais f�cil, a 
heterogeneidade f mais difícil. De qualquer forma, f preciso utilizar os mftodos 
e têcnicas compatíveis com a opça:o adotada e, antes de optar, saber se h� recur­
sos para seguir o caminho escolhido. Pode ser desastroso escolher a heteroge­
neidade na composiça:o dos grupos de alunos se a escola na:o dispOe de estra­
têgias adequadas. Seria agir como o aprendiz de feiticeiro. A homogeneidade, 
neste caso, seria uma escolha pelo menos conscienciosa. No entante, ê de se 
reconhecer que a falta de estratêgias para lidar com a diversidade ê (em gran:ie 
parte o resultado da opça:o pela homogeneidade ao longo da hist6ria. da edu· 
caçllo. Na maior parte do tempo a escola foi destinada a poucos dunos, :ie· 
melhantes entre si, enquanto a escola para muitos f uma criaça:o recedte. A cp­
çllo pela heterogeneidade implica tambêm na quebra deste círrulo vicioso. 
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ABSTRACT 

The present work examines several research studies which deal with variables 
that affect the students' performance in the elassrown. 

This research also suggests alterna tive ways for a better interaction in the elas­
sroom between teachers and students .. 

(Recebido para publicaçllo em 5. 9.80) 
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o FLUXO DOS ESTUDANTES NO SISTEMA ESCOLAR: 
UM ESTUDO METODOLOGICO 

371.212.7 

NORBERTO ]ACOB ETGES 
Cursos de Pós-Graduaça:o em Educaça:o da UFRGS 

RESUMO 

Este estudo de caráter metodológico visa apresentar um 
sistema de índices quantitativos que enfatiza as relaçOes ín­
timas dos elementos do sistema educacional, superando, 
desta forma, o estudo extremamente atomizado desses 
elementos. O tratamento formal desses conjuntos de ele­
mentos não fecha o caminho de sua análise a partir de uma 
problemãtica te6rica. 

Os estudos relativos aos fluxos de estudantes no sistema escolar na maioria 
das vezes se servem de indicadores, relacionando alguns deles entre si. Os 
coeficientes alunos/professor, alunos/sala de aula sa:o exemplos disso. Outro 
exemplo são os dados estatísticos relacionados· com o nilmero de estudantes. 
Todos esses elementos medem diferentes aspectos de um sistema. Ora, sendo 
element<?s de um sistema devera:o ser definidos uns em relaça:o aos outros. 
Deverão dar origem pelo menos a sistemas de índices quantitativos e não a 
meras seqüências "atomizadas" de elementos sem vinculaça:o entre si. Frequen­
temente se vêem tãbuas de sobrevivência ou "mortalidade" estudantil, seguidas 
ou precedidas de tabelas relativas a alunos novos, repetentes, evadidos ou con­
cluintes como se foram entidades separadas sem relaça:o entre si. 

� possível, entretanto, reunir todos os elementos importantes reft:rentes ao 
fluxo de alunos atravês de um conjunto de equaçOes relativameute simples, 
capaz de descrever como cada elemento, enquanto parte de uma estrutura com­
plexa opera no conjunto desta estrutura. Este ê o objetivo do presente trabalho. 
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· Tal método, desenvolvido por Coreea (1969) tanto pode ser aplicado a es­
truturas simples como por exemplo, uma única disciplina de uma série, todas as 
disciplinas desta série, ou ainda todas as rfisciplinas de todas as séries de uma es­
cola; ou a estrutura mais complexas, como

· 
diversas escolas agregadas segundo al­

gum critério específico, ou en�o a todas as escolas de determinado grau, ou, 
finalmente, a todo o sistema escolar com seus diversos graus. 

O método propõe-se à elaboraça:o de índices para as variáveis importantes 
do sistema escolar, e, num segundo passo, propõe o estudo do relacionamento 
desses índices com indicadores econômicos, demográficos ou sociais. A partir daí 
permite elaborar projeções a respeito do comportamento de cada uma das �­
portantes variáveis do sistema escolar e, conseqüentemente, permite assentar 
programas de aça:o em bases bastante realistas. O presente trabalho visa apresen­
tar apenas as equações do fluxo dos alunos e a elaboraça:o dos índices do sis­
tema, deixando o estudo das relações entre esses índices e os indicadores sóci­
econômicos e demográficos para outra ocasia:o. 

a. Método para a análise do fluxo de alunosa 

O 'fluxo dos estudantes durante um período dado pode expressar-se através 
da seguinte equaça:o: 

Estudantes que entram = estudantes que saem 

Tomando como exemplo os dados de uma série qualquer num certo ano, 
tal como foram organizados nas Tabelas 1 e 2, podem os "estudantes que en­
tram" ser subdivididos entre alunos novos, reingressos e repetentes provenientes 
do ano anterior; e os "estudantes que saem" podem, por sua vez subdividir-se 
entre concluintes, evadidos ou desistentes, repetentes que ficam para o ano 
seguinte e falecidos. Esta relaça:o pode-se exprimir como segue: 

alunos novos + reingressos 
+ repetentes provenientes 
do ano anterior 

concluintes + evadios + 

repetentes que ficam para 
o ano seguinte + falecidos 

Para exemplificar, tomemos a primeira série do ano - 4, tabelas 1 e 2 

90 + O + 80 = 73 + 70 + 25 + 2 

aEsta metodologia foi desenvolvida pelo Prof. Dr. H�ctor Correa, da Universidade de Harvard e 
publicada em: QtlanlÍlalÍve Melhoás of EátlçalÍonal Plannjng, Scranton, International Textbook 
Co., 1969. 
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o lado esquerdo da equaç10 reproduz as condiçoes da matricula inicial onde 
constam somente alunos novos e repetentes. A categoria dos reingressos ficou 
vazia; se existiram, foram arrolados numa ou noutra das duas ca-tegorias acima. 
O lado direito da equaç10 se refere à situaça:o dos mesmos alunos um ano após, 
tambêm no início da matricula. Teoricamente poderia dizer-se que o lado di­
reito indica a situaç10 do fim do período escolar. Os dados revelam que 73 s10 
os alunos que concluíram com sucesso a 1 a sêrie e iniciaram a 2 a sêrie como 
alunos novos, 70 s10 repetentes da 1 a sêrie no ano 1 (tabela 1) sendo que 25 
desistiram de estudar durante o trajeto e 2 faleceram (tabela 2). 

Entretanto, os termos da equaç10 de modificam se se deseja saber qual a 
situaç[o num determinado ponto do tempo (t) entre a matricula inicial e a final 
do período. 

Neste caso o número de alunos ou matricula pode ser formulado de duas 
maneuas: 

a) em termos de alunos novos e repetentes no início do período, menos os 
evadidos e falecidos atê a data � em questa:o; ou b) em termos de concluintes e 
repetentes ao final do período t, mais evadidos e mortos após a data t. 

Em símbolos: 

Onde: 

1 
nt + rt - et - mt (Eq. 1) 

2 c + rt+1 + dt + mt (Eq. 2) 

Mt = matricula, ou número de estudantes na data t. 

nt = número de alunos novos 

rt = número de repetentes provenientes do ano anterior 

et = número de evadidos atê a data t 
2 

mt = número de mortos atê a data t 

Ct = concluintes 

rt + 1 = repetentes que ira:o para a mesma sêrie no ano seguinte 

dt = evadidos (desistentes) ap6s a data t 
i: 

m t = mortos após a data t 

Para simplificar, comecemos pelo estudo do fluxo de uma única escol� .. O 
mesmo modelo poderá ser aplicado a qualquer agregado maior. Tomemos os 
dados do Colêgio A, apresentados nas Tabelas 1 e 2. Apresentam-se aí os dllcios 
de nove anos consecutivos, enumerados a partir do ano - 8 ao ano O (�.erc) , que 
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seria, por hipótese, o ano corrente, ou o último ano sobre o qual se dispoe de 
dados. 

Tomamos o ano - 4 para estudo. A matrícula das 4 sêries deste ano ê 
determinada pelas matrículas dos anos anteriores desde, pelo menos, o ano- 7, 
haja vista que os alunos 4a sêrie provêm da 1 a sêrie do ano -7. Da mesma for­
ma os da 3 a sêrie se originam da 1 a sêrie do ano -6, os da 2 a sêrie da P sêrie 
do ano - 5. A própria matrícula da 1 a sêrie ê determinada pelos repetentes do 
ano anterior - 5. De forma semelhante, a matrícula das 4 sêries do ano - 4 irá 
repercutir nas matrículas da 2a sêrie do ano - 3, da 3a sêrie do ano -2. e da 
4a sêrie do ano -l. 

Separando os anos que determinam a matrícula do ano - 4 com um traço 
vertical, obtém-se uma forma escalar que desce a partir da 1 a sêrie do ano - 7 
atê 4a sêrie do ano -4. Escala semelhante se forma à esquerda da P sêrie do 
ano -4 que desce atê a 4° sêrie do ano -l. 

Os anos que estão no interior dessa escala formam uma unidade ou es­
trutura, cujo nome será o do respectivo ano central ou ano base. No presente 
caso, estrutura ,4. 

A história de uma escola, de um nível educacional agregado, ou de todo o 
sistema educacional poderá ser analisado em termos de uma sêrie contígua de 
estruturas, como se pode observar no quadro 1 abaixo, cujos anos base estão 
separados por 4 anos, visto que o aluno deveria levar normalmente 4 anos para 
atravessar o sistema. 

quadrol. -estruturas do Ensino do 2° Grau do Estado x, da P a 4a sêries. 

ANOS 
S�RIES 

t-8 t-4 to t4 ta 

I..- '-- .........., � 

'-- "'----, "-- .........., 

'-- '- '-- � 

114 Educ. e Real., Pano Alegre, 6(2):109·21, maio lago. 1981 



Se um nível escolar tiver número de s�ries maior ou menor, o ano base 
terá de ser precedido de t- k, e seguido de t + k anos. 

Retornando à análise da estru tura - 4 veremos que as equaçoes ser:to 
basicamente semelhantes às que foram utilizadas para a análise de uma única 
s�rie. Apenas sera:o necessárias algumas modificaçoes com relaçto ao sentido das 
variáveis ou elementos das equaçoes com relaçto ao sentido das variáveis ou 
elementos da equação 1 e 2, como segue: 

Mt = matrícula total no início do ano base t 

nt = alunos novos que entrem na estrutura t 

rt = repetentes provenientes da estrutura t-k que entram na estrutura t 

et = evadidos da estrutura t at� o ano base t exclusive 

dt = desistentes de estrutura t durante e após o ano base t. 

Ct = concluintes da estrutura t 
i mt = mortos entre os alunos da estrutura t, 

onde 

1 mortos at� o ano base t, exclusive, 

2 mortos durante e após o ano base t. 

Feitas estas modificaçoes, as equaçoes obter:to a seguinte forma: 

Mt nt + rt- et - m1 (Eq. 3) 

Mt Ct + rt + r + dt + m2 (Eq. 4) 

Definindo cada variável de acordo com os dados da estrutura -4 das 
tabelas 1 e 2 teremos: 

n - 4  = 70 + 85 + 103 + 90 = 348. São os números dos alunos novos 
das s�ries dos anos -7 a - 4. 

n -n = 70 + 85 + 103 + 90 = 348. São os números dos alunos novos das 1 a s  
s�ries dos anos -7 a -4. 

r -4 = 60 + 60 + 20 + 10 = 150. São os repetentes da estrutura - 8  que 
caíram na estrutura -4. Somam-se os repetentes a partir do Hanw es­
querdo da estrutura -4 da P à 4a s�ries. 

e-4 = 10 + 35 + 52 = 97 (Tabela 2) 

m1 = 1 (Tabela 2) 
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Portanto, a matrícula dos 400 alunos do ano ·-4 é resultante, segundo a 
fórmula, dos dados seguintes acima elaborados: 

400 = 348 + 150- 97 --I (Eq. 3) 

Observe que os dados da tabela 2 foram inteiramente deduzidos dos dados da 
Tabela 1. Com as informaçoes mínimas de alunos novos e repetentes por série pode. 
se calcular - esta uma das grandes vantagens do método - todo o fluxo dos alunos. 
A Tabela 2 apresenta os dados em termos de evadidos, mortos e concluintes da última 
série. Como se obtém tais dados? 

Para obter os dados sobre evadidos e falecidos calculam·se primeiramente 
as perdas globais. Por exemplo: dos 130 alunos da 1 a série do ano .- 7 passaram 
60 para a 2a série, e 60 repetentes permaneceram na ta série no ano seguinte. 
Permaneceram, portanto, na estrutura 120 alunos, os quais deduzidos dos 130 
iniciais de 1 a série do ano -7, indicara:o o total de 10 perdas. Ou seja: 

130 .- 60 - 60 = 10 

Assim se calculam os dados das perdas totais, série por série, ano por ano, tais 
como aparecem na Tabela 2. 

O segundo passo consiste no cálculo dos mortos. Obtem·se o número de 
mortos multiplicando.se a taxa de mortalidade conveniente pelo número de 
alunos no interior da estru tura. 

Subtraindo os mortos do número total de perdas por série ter·se·á o 
número de evadidos ou desistentes. 

Finalmente, para se obter o número de concluintes da última série do curo 
so façamos uma simplificação: presuma·se que o número de evasoes seja des· 
prezível. De acordo com tal hipótese, os quartoanistas deixariam a escola por 
duas razoes somente: conclusllo do curso ou morte. Restariam apenas os repeten. 
tes a serem subtraídos do número inicial. Assim, para a 4a série do ano -4 
teriamos 20 concluintes: 

30 - 10 = 20 

Os totais. dos cálculos efetuados encontram·se ao pé da tabela i: discri. 
minados em e/d = evadidos/desistentes, m = mortos e C = concluintes. Ten· 
do elaborado esses valores podemos preparar os dados para a equação 4: 

C -4 20 + 25 + 29 + 24 = 98 
d -4 57 + 33 + 30 120 

m2 
-4 = 3 + 2 + 1 + 1 = 7 

r4 70 + 70 + 20 + 15 = 175 ryer tabela 1, flanco direito externo das es· 
truturas -4 . Silo os repetentes que caira:o na estrutura O) 
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A equação 4 terá, portanto os seguintes valores: 

M -4 = 400 = 98 + 120 + 7 + 17� 

A equaça:o 3 fornece informaçOes acerca da constituiçãO da matrícula do 
ano base -4, e a equação 4 reflete os possíveis destinos desses mesmos ma­
triculados naquele ano base. 

Reunindo-as num quadro, pode-se ver de um s6 relance todo o fluxo do 
sistema: 
QUADRO 2 - Colêgio A: relaçOes das equaçOes 3 e 4 da estrutura -4. 

348 1 �O - 97 - 1 

lnáices 

400 98 + 120 + 7 + 17� 

Com base nas relaçOes definidas nas equaçOes 3 e 4 podem-se estabelecer 
diversos índices que possibilitam a análise sistem�tica e detalhada do fluxo de 
estudantes, tais como os relacionados na Tabela 3, a seguir. Ali se apresentam 
em primeiro lugar os índices da estrutura -·4. 

Os dados da Tabela 1 e 2 permitem estudar apenas uma pane da estrutura 
do ano base 8, especificamente os componentes da Eq. 4; e uma pane da es­
trutura do ano base zero, com os componentes que correspondem ã Eq. 3. Por 
isto a Tabela 3 apresenta logo após os índices do ano base -4, os componentes 
parciais dos anos base - 8 e zero. 
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TABELA 3 - Colégio A. fndices para análise da estn1wra -·4, e das sem!­
estn1wras -8 e O. 

ESTRUTURA -4 

Definição Valores 

L Taxa de Lllunos novos: T n 
100 

3LJ8 
100 69,9% n 

-4 n+r 491l 
2. Taxa de repetentes T r 100 150 100 30,1% 

antes do ano base -4: r
4 n+r 498 

3. Taxa de evasao antes T r 
100 

97 100 19,5% e Ti98 do ano ba se -11 : _li lI+t' 

falecidos T 1 
1 1 4. Taxa de an m 

100 100 0,2% m 491l tes do ano base: -4 n+r 

5. Taxa de concluintes: T C 
100 

98 
100 24,5% c -4 "M 4õõ 

6. Taxa de repe!entes T
4 

r
t+k 

100 
175 

100 = 43,8% durante e apos o �. 400 
ano base: 

7. Taxa de evasão duran T
d 

d 
100 

120 
100 30,0% 

base: n- 4õõ te e apos o ano -li 
-It 

mortalidade T 2 
2 

7 8. Taxa de m 
100 100 1,75% � m n- iilfõ durante c apos o ano -IJ -IJ 

base: 

Estrutura -8 

concluintes: T C 
-8 55 9. Taxa 

100 2 0,75 c -8 il fi 
-8 
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T 
r c-k 10. Taxa de repe!entes r -M - 100 150 56,60 durante e apos o -4 -8 265 100 

ano base - 8: 
de du- Td 

d -4 100 112 11. Taxa ev�sao 100 = 42,26 rante e. apos o ano -8 FI 265 
base - 8 : 

-8 
2 

du- T 2 In -8 1 12. Taxa de InO�tos 100 100 = 0,27 m W- 265 rante e apos o ano - 8  
-8 base -8: 

Lstrutura O 

13. Taxa de alunos no- T nO 100 525 100 = 75,00 nO 
= 

nO+rO 7õõ vos: 

14. Taxa de repetentes: T rO 100 175 100 = 25,00 rO nO+rO 7õõ 

15. Taxa de evadidos T _eJL_ 100 173 100 24,71 Co = 700 antes do ano base O: nO+rO 

dc mortos ante:; T 1 1 16. Taxa 1110 
do ano base O: mO = 100 7 100 = 1,00 n+r 7õõ 

Como se pode observar já num primeiro relance, cada índice reflete im­
portante faceta do fluxo demográfico ou do fluxo da "matéria prima" do 
processo educacional, sem jamais ficar isolado dos demais aspectos deste, e (Orno 
se verá mais adiante em outro artigo, sem jamais estar desligado do conjunto da 
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formaçãO social. Isto significa que qualquer ação política sobre um s6 desses as­
pectos, necessariamente determinará modificaçoes significativas nos demais, que 
uma ação planejadora nllo se deverá restringir a um ou outro fenômeno somen­
te, devendo sempre ter em conta a globalidade do ato educativo no contexto 
social em que está inserido, sob pena de se obter resultados indesejados. Uma 
ação explícita sobre a repetência poderá resultar em proporçoes maiores de 
evaçOes, em pré-julgamentos que induzam bom número de candidatos do en­
sino formal para escolas de excepcionais, em apelos ã educação compensat6ria 
pré-escolar, no desenvolvimento enorme dos supletivos, e assim por diante. 

Tais índices se tornam ainda mais interessantes quando apanhados lon­
gitudinalmente. Parece que se pode concluir que houve uma sensível melhoria 
em todos os índices da estrutura - 4  em relação aos índices da estrutura -8. J� 
a semi-estrutura O nllo permite tal conclusllo, e mostra claramente a ambigüi­
dade de um indicador tomado isoladamente: a taxa de repetência diminui dan­
do a entender que o sistema melhorou no atendimento das necessidades da 
clientela. Entretanto a taxa de evadidos (item nO 15 da Tabela 3 comparado ao 
item nO 3) subiu consideravelmente supercompensando todo o esforço em di­
minuir as repetências entre estes dois períodos. O sistema no conjunto piorou, 
ou, no múimo terá "mudado" sem mudar. 

Para que esses índices revelem toda a complexidade subjacente ã realidade 
educacional, será necess�rio quebrá-los segundo categorias mais refinadas. Di­
vidindo-os por sexo, por regioes, por dependência administrativa, por diferentes 
ramos de ensino, por classes sociais, mOStrar-se-a:o muito mais úteis, pois desen­
tranhamo realidades que podem muito bem ser escondidas quando s6 se apa­
nharam índices globais. S6 enta:o ele fará notar, ainda que sob a forma de meros 
indicadores, a imensa complexidade do desafio educativo no seio de uma formação 
social. 
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ABSTRACT 

The object of this basically methodological study is to present a system of 
quancitacive indices, which emphasises on the interrelacion of the elements of the 
educacional system. The formal treatment of such groups of elements does not 
preclude the way of their analysis fcom theorecical pursuits. 

(Recebido para publica�o em 19. 06. 81) 
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SILVA, Ezequiel T. da. O IIto tle ler. Silo Paulo, Cortez, 1981. 104p. 

Publicado recentemente, o livro do professor Ezequiel Silva, resultado de 
pesquisas para tese de doutoramento na área da Educa�o da UNICAMP, 
propOe-se a estabelecer os passos para uma teoria da leitura. Para isso, iden­
tifica fundamentos psicol6gicos e filos6ficos do processo, afastando-se da linha 
das pesquisas mecanicistas que trabalham ao nível da observa�o dos compor­
tamentos imediatos_ 

Partindo do princípio de que ler, f, antes de tudo, compreender e, infor­
mado do estado precário das pesquisas realizadas no Brasil nessa área, o Autor 
analisa, inicialmente, modelos clãssicos de leitura. Assim, revisa as teorias de 
Holmes (1954), que tratou dos fatores subjacentes da leitura; Smith e Carrigan 
(1959), cujas teses se apoiaram em consideraçOes neurol6gicas; Gray (1960), que 
trabalhou ao nível das habilidades (competências); Sprache (1963), estudioso de 
modelo de Guilford do ponto de vista semântico; Robinson (1966), que desen­
volveu o modelo de gray e considera a velocidade da leitura como • 'fun�o da 
flexibilidade do leitor e da natureza do texto"; Goodman (1967), pesquisador 

de processos psicolingüísticas, que tenta visualizar a mente do leitor durante o ato 
de ler; de Barret (1968) que, com apoio na taxionomia de Bloom, Sanders, Sel­
ton e J. Guszak, elaborou a Taxionomia das DimensDes Cognitivas e Afetivas da 
Compreens40 e, finalmente, a proposta de Venezky e Calfee (1970), cujo 
modelo enfoca a competência, estabelecendo correlaçoes entre as características 
do material impresso (input) e o produto da leitura (ou/put). O Autor registra 
como esses modelos sllo indicadores da crença de alguns pesquisadores de que o 
homem f passível de ser controlado e medido, o que comprova visa o de caniter 
mecanicista do processo de ler e, por extensllo, da educa�o e do pr6prio ho­
mem. 
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Ao conmirio dos estudos anteriores, neste busca-se, na ontologia her­
menêutica, na comunicação e na pr6pria psicologia os dados que permitam pers­
pectivar os elementos constitutivos do ato de ler através de uma pesquisa de 
cunho te6rico, de abordagem fenomenológica. O objetivo do enfoque feno­
menol6gico, como se sabe, é o aprofundamento da experiência imanente, 
através do retorno às coisas mesmas, trabalhando com a intuiç!o, visão direta 
para dentro da situaç!o ou contextos. Dessa forma, o trabalho se situa no campo 
da psicologia da educaç!o, buscando um novo paradi.,ma para o ato de ler, com 
ênfase à sua dimensão psicol6gica e relacionando-o com a área educacional. N es­
ta medida, o Autor questiona-se sobre as possibilidades de existência que o texto 
escrito aponta para o leitor no confronto que com ele faz. Para isto, fundamen­
ta-se nas perspectivas de Merleau-Ponty (O Visível e o invisível, Sinais, e 
Phénomelogie de la Perception(, no que se refere à questoes dos horizontes do 
leitor, de Paul Ricoeur (O conflito das InterpretaçOes e InterpretaçOes e Ideo­
logias), no plano hermenêutico e de Heidegger (Being and Time) e Que é a 
metafísica?) na cpnceituação da compreensão. A explicitaçãO do ato de ler re­
mete, assim, à ariálise do discurso, base ontológica existencial da linguagem e 
suà forlna concreta. Deste ponto de vista, os atos de falar e ouvir, situaçoes de 
comunicaç!o, vão se realizar na distância pelo escrever e o ler. O ato de ler passa 
a ser pesquisado numa perspectiva fenomenol6gica, em que a intencionalidade é 
o ponto central e as estruturas do sujeito, da mensagem, do código e do mundo 
são vistos como panes de um processo. 

Neste sentido é que se configura a conseqüência pedagógica desta tese: se 
a educaçllO é considerada projeto (transformaçãO) e a mensagem escrita é pretex­
to para a formaç!o da consciência do leitor (consciência crítica), ao ato de ler se 
concedem um significado amplo e profundo. A partir desses pressupostos, im­
portantes ilaçoes poder«o ser tiradas, no que se refere à natureza dos textos des­
tinados aos leitores (alunos) no plano de sua expressividade, representatividade, 
originalidade e abenura, que permitam uma leitura efetivamente crítica, condiçoes 
para uma educaçllo libertadora. 

A leitura crítica-veículo para a produç;lo de outro texto, e do próprio leitor 
sem, portanto, uma nova criaç;lo. Por estes caminhos, estabelecendo-se um 
modelo para o ato de ler que considera, simultaneamente, a abertura da cons­
ciência do leitor, a compreensão (e interpretaç;lo) e o processo da leitura em si. 

:h assim, através da percepç!o do texto, da consciência (intencionalidade), 
da experiência fornecida pelos horizontes do texto-alargada por seu grau de 
conotaçllo - o leitor se posiciona no mundo. Para o Autor, o ato de ler é uma 
necessidade concreta para a aquisiç;lO de significados e, conseqüentemente, de 
experiência, nas sociedades onde a escrita se faz presente. 
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Por sua honestidade intelectual, ao realizar uma pesquisa sem pretensoes 
de revolucionar a área, ao mesmo tempo em que efetivamente alarga os ca­
minhos para a compreensão do fenômeno da leitura, o livro do professor 
Ezequiel da Silva constitui valiosa contribuiçãO, nllo só para os pesquisadores do 
assunto, como para o professor em geral, uma vez que o problema da leitura 
deve preocupar todos os que trabalham na área do conhecimento. Como o 
próprio Autor reconhece, o trabalho se apresenta como um início de persurso, 
fundamento para uma nova pedagogia da leitura, questllo que permanece em 
aberto, aguardando maiores indagaçoes, buscas e resultados de pesquisas. Como 
aponta o autor, as questões referentes ã compreensão e ã área do significado 
estllo resolvidas. � esta preocupação, aliás, talvez um dos maiores méritos deste 
trabalho que, voltando-se para a questllo da subjetividade, subjacente no proces­
so de leitura, na relação estabelecida entre o leitor e o texto, afasta-se das linhas 
que se reduzem ã pura fatualidade da ciência, caminho que nllo responde às 

indagaçoes de quem trabalha com os comportamentos do homem. Por esta for­
ma de aproximação com o objeto pesquisado, o Autor questiona os próprios 
processos utilizados pelos pesquisadores que, freqüentemente, trabalham sobre 
elementos matemáticos e que, pela natureza do método adotado, na maior parte 
dos casos, ignoram dados que poderiam ser elucidativos e condutores a um ver­
dadeiro conhecimento das causas dos comportamentos humanos. 

(Recebido para publicaçãO em 27.05.81) 
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